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Revolta a carregar!

Vitor Luiz Alves

O mundo tá osso graças ao moro, 
Quanto à democracia com lágrimas no rosto, 

Vai se esvaindo ... 
Escorrendo ao poço, mas cuidado seu moço, 

Se ficar falando pode ser confundido e até levar o 80 tiros e ser mais uma 
vítima do racismo.

De novo tá osso, 
Mas seu presidente acha pouco, 

É hora de passar a boiada, 
Amazônia não precisa ser cuidada, 
É só tirar o índio de lá se precisar, 
Tem a bancada da bala pra ajudar.

O povo sem memória sofre de falsidade ideológica, tradições e costumes? 
Jogados fora! 

Sempre querendo agradar 
“Para minha festa à fantasia, vou vestir um cocar”. 

Burguesia fria, não vê problema em atear fogo em índio, 
Nós não nos esquecemos do Galdino.

O sofrimento na vida do índio lutador, 
A destruição do lar, 

Raiz e flora causa a dor nunca mais esquecerei 
E daquele português que uma vez bem eu tratei, 

O cantador já falou 
“o inimigo não tem dó nem pena e ri como uma hiena”

O veneno da zarabatana em minha flecha não foi suficiente, 
Minha mágoa e Vingança serão eternos, 

Alma aflita me fez lembrar dessa estrada que um dia foi Mata, 
Cansado de chorar sempre disposto a guerrear. 

Essa é minha cruz católica que fui obrigado a carregar.
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Nós dirigentes da coleção, participes da comissão editorial da 
obra e organizadores:

Prestamos nossas homenagens a todas e todos que, infelizmente, 
morreram em batalha contra a COVID-19 na Tríplice Fronteira (Brasil-

Colômbia-Peru), na região do Alto Solimões, no Amazonas, no Brasil e em 
outras partes do mundo.

Em especial, homenageamos ao amigo/irmão, colega de trabalho, 
militante da causa negra, professor, pesquisador, pai, companheiro, que 

contribuiu em outras edições da coleção FAAS, Valdemar Gomes de Sousa 
Junior, que, infelizmente, nos deixou. 

A COVID levou. 
Suas bandeiras e lutas ficaram! 

Nós as levaremos adiante! 
Outro mundo é possível, um mundo onde caibam todas e todos!

Valdemar, presente,
Sempre!
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Construindo pontes no Alto Solimões – FAAS 26

Antônio Carlos Batista de Souza 
Michel Justamand

Tharcísio Santiago Cruz

Lá se vão oito anos da primeira edição do que veio a 
ser a Coleção de livros ora em andamento. Em 2012, lançamos 
dois volumes, Antropologia no Alto Solimões e Fazendo An-
tropologia no Alto Solimões. A primeira tinha como interesse 
divulgar os trabalhos originais, dos primeiros egressos do Cur-
so de Antropologia, da unidade avançada do Alto Solimões, 
Instituto de Natureza e Cultura – INC, em Benjamin Constant, 
da Universidade Federal do Amazonas – UFAM. Primeiro cur-
so de graduação, em universidades federais, da área de Antro-
pologia. 

Foram seis ensaios publicados ali. Os antigos estudan-
tes, hoje, são partícipes da sociedade, apresentam suas contri-
buições em instituições públicas, como a prefeitura da cidade, 
a Fundação Nacional do Índio – FUNAI e, até mesmo como 
docentes, na UFAM, em Benjamin Constant. 

O segundo volume editado leva ao público os mais 
amplos debates, questionamentos e reflexões de professores re-
cém-incorporados aos quadros institucionais, da UFAM, em 
Benjamin Constant. Docentes egressos de instituições amazo-
nenses, como a própria UFAM, mas também de outras, do país.

De lá para cá foram mais 23 volumes, até 2019, assim, 
em 7 anos tornamos públicas 25 edições da Coleção FAAS. Já 
discutimos em números especiais sobre educação, gênero, in-
terdisciplinaridade. Temas como as questões indígenas, negras, 
LGBTQ+, integraram nossas linhas textuais. Não tínhamos a 
menor ideia de que isso ocorreria, em 2012. Lá, rimos bastante, 
festejamos, choramos e brincamos juntos, docentes e discentes, 
do curso. Essas ações nos ajudaram a pensar em construções 
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de pontes interdisciplinares. Pontes que nos levaram a chamar 
outros pesquisadores, com suas ideias e pesquisas, para contri-
buírem e participarem das nossas obras.

Participaram colegas pesquisadores de vários estados 
do país, instituições e de outros países, como Argentina, Co-
lômbia e Peru. Somos muito felizes em termos essas contribui-
ções diversas, intensas e importantes, revelando nosso ponto 
de vista holístico, como propôs Paulo Freire, que deveríamos 
ter uma educação que partisse do local para o internacional, 
mas com vistas a seu retorno ao local. 

Assim, após essa breve retrospectiva, necessária ao 
entendimento do que está por vir...

Apresentamos esse volume, composto por 12 artigos 
que se transformaram em capítulos. Eles tratam de questões 
como as de gênero, mulheres, ensino de Ciências Ambien-
tais, Comunidades de Várzea, Meio Ambiente, Diálogos entre 
Amazônia e África, Trabalho Informal, o tempo como símbolo 
social, qualificação profissional, representação do sagrado fe-
minino na xilogravura, análise ambiental, ensaio fotográfico de 
hip-hop amazônico, diálogos com os yanomami e as relações 
entre Antropologia e Marxismo.

Agradecemos cada autora e autor com suas temáticas 
que contribuíram para a confecção desse novo tomo da coleção 
Fazendo Antropologia no Alto Solimões. É um tremendo pra-
zer tornar manifesto esses escritos. Sonhamos que se tornem 
influentes e uteis em suas áreas de pesquisa, leitura.

Feitas as devidas apresentações da coleção, dos temas 
dessa edição, e nossos desejos de boa leitura. Reforçamos nos-
sos mais sinceros votos a todas e todos leitores!
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O olhar sobre as mulheres na formação do 
pensamento social da Amazônia

Alessandra do Amaral Sales
Iraildes Caldas Torres

Introdução
O olhar sobre a Amazônia durante muito tempo foi 

baseado nos escritos dos naturalistas e cronistas que caracte-
rizaram os indígenas como sendo aqueles de raça inferior ou 
pertencente a uma sub-raça, com fins de atender aos interesses 
econômico, social e cultural dos colonizadores europeus, que 
buscavam dominar e explorar as terras recém-descobertas. 

É assim que, inicialmente, homens e mulheres 
amazônicas foram interpretados pela via  biologista, onde 
eram considerados como parte da própria natureza e não como 
sujeito central do universo amazônico. Em seguida, a partir 
do determinismo geográfico do clima quente que tornava as 
pessoas preguiçosas, do Infernismo das doenças tropicais e do 
edenismo que concebeu a Amazônia como O “Jardim das de-
lícias” o homem amazônico será colocado entre parênteses ou 
em suspensão, desarticulado do contexto histórico que o for-
mou. 

O rigor científico como verdade absoluta se encarrega 
assim, de extirpar a história das minorias sociais, a reificação 
das diferenças étnicas, os paradoxos e as descontinuidades tão 
presentes nos processos sociais. Seus escritos refletem a neces-
sidade de sistematizar as informações obtidas sobre o “novo 
mundo” de modo a referendar sua apropriação. 

São construídos então, padrões normativos onde se 
definem “regras para o que “olhar’, por que “olhar” e como 
“olhar” (JUNIOR,2011,p.41) que contribuíram para organizar 
as impressões daqueles viajantes, bem como, para assegurar 
a instalação do poder nas terras recém-descobertas. Assim, 
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para justificar a necessidade de dominação, os indígenas foram 
apresentados ao mundo como indolentes, preguiçosos, sem 
alma e não pertencentes à raça humana.

No caso das mulheres indígenas, refletir sobre sua 
presença na história da Amazônia Brasileira implica analisar 
os mais variados estereótipos que recaem sobre elas desde o 
período da colonização e que não expressam a multiplicidade 
de papéis que exerceram e ainda exercem dentro de suas co-
munidades e que demonstram como as mulheres amazônicas 
reescrevem sua história.

As indígenas e olhar dos cronistas e viajantes: exóticas e 
lascivas 

Em virtude do projeto de apropriação da riqueza na-
tural da Amazônia foi  construído todo um discurso ideoló-
gico que inferiorizou o indígena e o seu modo de viver e de 
pensar sobre as coisas. Ao enquadrar o indígena dentro de um 
padrão de raça inferior ou de sub-raça pretendeu-se alcançar o 
domínio econômico, social e cultural dos europeus através da 
dominação, exploração e expansão do catolicismo. O discurso 
construído sobre o “outro” serve então para justificar a prática 
da dominação sobre os povos amazônicos.

 Por adorarem diversos deuses, os indígenas foram 
concebidos como seres sem alma, pagãos, fora do mundo da 
raça humana e por isso, um povo sem regime moral, em con-
traposição à visão cristã disseminada pelos europeus coloniza-
dores, sendo necessária a intervenção religiosa para firmar a 
hegemonia católica através da “conquista da alma”.

O discurso judaico-cristão da Igreja, gestado no pe-
ríodo medieval pelos homens daquela época, reafirmou  sobre 
a mulher o papel de mãe e cuidadora, e impôs  sobre ela a re-
presentação de um “corpo” ligado a vida religiosa e doméstica, 
reforçando atitudes, crenças e códigos nas sociedades que se 
seguem.

A Igreja encarrega-se de construir um discurso de-
preciativo e  estereotipado dos indígenas, em especial, as mu-
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lheres, baseando-se nos relatos dos navegantes e cronistas que 
apresentaram  em seus escritos costumes diferenciados dos po-
vos, em contraposição aqueles do europeu colonizador, sendo 
o ritual do canibalismo realizado pelas mulheres uma espécie 
de barbárie dos povos das novas terras. 

Deriva-se daí a ideia do modelo cristão da Virgem 
Maria sexuada, submissa, obediente, silenciosa e da Eva pe-
cadora, a mulher mundana, que evoca o erotismo e o desejo 
carnal e que tem na imagem de Maria Madalena seu grande 
exemplo. Daí os corpos desnudos das indígenas serem consi-
derados como “diabólico, provocativo e pecaminoso” (TOR-
RES, 2005,p.72) e motivo para desvirtuar os homens bons do 
seu intuito primeiro que seria a colonização. 

Tais diferenças eram entendidas como capazes de des-
virtuar os homens brancos, pois eram consideradas “desvio de 
fé, transgressões capazes de conduzir os americanos ao infer-
no” (RAMINELLI, 1997,p.) e assim, reafirmou-se  a misoginia, 
a subalternização e a inutilidade das mulheres.

Desde a Antiguidade vários discursos foram construí-
dos a partir da ideia de que a desigualdade entre os gêneros é 
algo natural. Eles integraram-se a prática social e passaram a 
determinar a vida de homens e mulheres através de fragmentos 
da natureza, da religião e do político que contribuem para legi-
timar a superioridade masculina. De um viés puramente bio-
lógico acrescenta-se uma justificativa de fundo cultural para 
referendar a diferença instituída socialmente entre pessoas de 
sexo opostos. 

A forma como a mulher amazônica foi visualizada 
no decorrer da história levou em consideração os aspectos po-
líticos, sociais e econômicos que perpassaram o processo de 
conquista e colonização da América, em especial da Amazônia 
brasileira, pois a concepção de mulher estava diretamente re-
lacionada a tradição europeia de inferiorização do feminino, 
recaindo sobre as índias uma dupla carga de preconceito: o ét-
nico e o de gênero. Torres (2008,p.181) sugere que,
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Colocar o dedo na ferida que emoldura a imagem da mulher no es-
pelho do homem branco é fustigar a memória e olhar no retrovisor 
da história e ver que a colonização é o fitão que tece a imagem da 
mulher amazonense nos dias atuais.

Sabe-se que os estudos sobre as mulheres no período 
da colonização da Amazônia são quase inexistentes refletindo 
que a palavra escrita, principalmente da História, sempre foi 
produzida pelos homens, brancos e letrados, e como tal, ligada 
aos grandes feitos e trunfos com a pretensão da superioridade 
e da hegemonia masculina. 

Por não estarem dentro dos padrões da mulher  euro-
peia, as indígenas foram consideradas como  exóticas  lascivas 
e estimuladoras dos  vícios v da carne. Justificava-se tal padrão 
em virtude do clima ser exageradamente quente, uma cons-
tante nudez e a ignorância dos povos sobre a existência de um 
Deus único, bem como, a falta de leis. 

Apesar da indignação, a nudez amazônica era admira-
da pelos europeus, que consideravam as indígenas ainda mais 
bonitas que as mulheres deixadas na Europa. Caminha ao des-
crever a genitália feminina indígena, relata que “sua vergonha 
(é) tão graciosa, que a muitas mulheres de nossa terra, vendo-
-lhe tais feições, fizera vergonha, por não terem a sua como ela” 
(CUNHA, 1994,p.155).

Para os indígenas, a nudez e, consequentemente, o 
sexo e a sexualidade fazem parte de sua natureza, não servem 
para causar provocações ao sexo oposto. Ao contrário, andar 
nu fazia parte de seu cotidiano e a forma como a comunida-
de estava organizada referendava tal comportamento. Costa 
(2005, p.94) afirma que “na visão indígena em função da pes-
soa humana ser uma entidade totalizante, sua sexualidade é 
vista como parte de sua natureza e, portanto perfeitamente na-
tural e espontânea”

Contrapõe-se, assim, ao pensamento europeu, que 
relacionava o corpo, em especial, o das mulheres, ao pecado, 
a lascívia, a luxúria, ou seja, a um caminho para o pecado/in-
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ferno, devendo cobrir-se totalmente evitando a transgressão 
social e reforçando o pensamento misógino europeu, advindo 
principalmente da igreja.

O feminino indígena na leitura de Padre João Daniel: bre-
ves considerações

Todo o imaginário social construído pelos europeus 
sobre os índios, dentro de uma perspectiva interdisciplinar, 
tornou-se para além de um constructo irreal, resultado das vi-
sões etnocêntricas e preconceituosas típicas dos códigos mo-
rais dominantes do século XVI e VXII.

Ao se conceberem como superior aos demais, os eu-
ropeus colocaram um grupo no centro de tudo, limitando ou 
impedindo qualquer outra possibilidade de existência de ou-
tros povos, outras culturas e assim ao descreverem os povos 
da Amazônia a partir de seus próprios referenciais teóricos e 
ideológicos, como sendo figuras desprovidas de cultura e cren-
ças, antropófagos, preguiçosos e selvagens, e não levaram em 
consideração as configurações econômico-sociais e culturais 
que direcionavam a organização desses povos. 

No que diz respeito  às mulheres pode-se apontar 
diversas lacunas deixadas por aqueles que apresentaram a 
Amazônia para o mundo, em especial, no que refere-se ao seu 
ocultamento ou exclusão na produção do conhecimento. A au-
sência de informações revela a excessiva naturalização como as 
mulheres eram vistas, bem como, “pode ser um bom indicativo 
para a investigação; o importante é interrogar o sentido do si-
lêncio e sua historicidade”. (COSTA, 2005,p.26) 

Nas entrelinhas do silenciamento observa-se uma 
abordagem que marca a forma estereotipada como as mulhe-
res eram vistas e tratadas, confinadas numa história onde se 
tornaram meros objetos sexuais seja por sua sexualidade exa-
cerbada, seja por terem sofrido todos os tipos de abusos por 
parte dos europeus. 

A vivência de Padre João Daniel na região e o conta-
to direto com as populações tradicionais  contribuiu para que 
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o mesmo construísse e apresentasse observações bastante di-
ferenciadas daquelas apresentadas pelos cronistas e viajantes, 
que basearam suas considerações sobre a figura indígena a par-
tir de referenciais teóricos e ideológicos pré-estabelecidos. 

Em seus escritos Padre Daniel apresenta com detalhes 
o modo de vida dos índios viventes no Amazonas no século 
XVIII. Reconhece os indígenas como povos naturais desta 
Terra e contrapôs-se  aos mais diversos relatos dos cronistas, 
apresentando um olhar mais humanizado sobre esses povos, 
discordando da ideia difundida de que estes não tinham alma. 

Daniel nega a existência de raças superiores e infe-
riores e evidencia que esta seria uma estratégia para encobrir 
os insultos e crueldades vivenciados pelos indígenas pelos eu-
ropeus colonizadores. Torres (2015, p.15) acerca disso aponta 
que “uma das maiores contribuições do missionário jesuíta foi 
justamente ter reconhecido que os indígenas possuem outra 
lógica de pensamento e de vivência da vida”.

O olhar sobre as mulheres indígenas também merece 
especial destaque na obra de João Daniel, mesmo que sob uma 
perspectiva fortemente marcada pela moral cristã. Diferente 
dos relatos anteriores ressalta sua beleza física chegando a com-
pará-las às as mulheres brancas europeias quando refere-se que 
“algumas fêmeas há que, além de suas feições finíssimas, tem 
os olhos verdes, e outros azuis, com uma esperteza e viveza tão 
engraçada, que pode ombrear com as mais escolhidas brancas”. 
(DANIEL, 2004, p.265).

Reconhece a excessividade de trabalho a elas destina-
do e justifica a lascívia feminina tão exaltada por outros escri-
tos como resultado do abuso constante dos homens europeus, 
quando assim refere-se,

E o vício da carne neles tão usual, e comum, que o não tem 
por vício […] Mas não é muito de estranhar neles está fragi-
lidade, tanto mais desculpável neles, quanto mais brutos: me-
nos desculpas tem os brancos, cujo conhecimento, fé, leis e 
pregadores lhes intimam o procedimento que devem ter por 
reverência a Deus […] e contudo vivem como ateus, e talvez 
pior que os tapuias. (DANIEL, 2004,p.282) 
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Ao se pensar na forma como socialmente a Amazônia 
foi construída pode-se visualizar que as mulheres tiveram pa-
pel específico, de forma a referendar a estrutura de poder ad-
vinda dos europeus, sendo a necessidade de ligar a sua imagem 
ao erotismo, a lascívia e a promiscuidade uma realidade cons-
tante. Torres (2005,p.27) sobre isso afirma “a estratégia sexista 
do poder local, em requisitar a participação da mulher no pro-
jeto de reprodução física da Amazônia, se faz acompanhar de 
uma política de difamação moral da mulher índia associada a 
promiscuidade sexual.”  

A conversão ao catolicismo através do batismo torna-
-se então a estratégia estabelecida para garantir a nucleação do 
espaço a partir do casamento das indígenas com os europeus 
colonizadores de forma legal e reconhecida socialmente, ou 
seja, dentro dos cânones religiosos, evitando assim uma práti-
ca muito comum naquele período e apontada por João Daniel 
(2004,p.265) em seu posicionamento “vós dizeis que os índios 
não são gente: por outra parte abusais, como gentios, ou falsos 
cristãos, do sexo feminino. Pois uma de duas: ou eles são gente 
como nós, ou são monstros e macacos”. 

O comércio sexual, aqui compreendido como uma 
estratégia utilizada para promover a política de povoamento 
na Amazônia representou para muitas mulheres indígenas a 
única forma de manter-se “viva”. Entra-se então num universo 
que coloca as mulheres num processo de “simulação dos ven-
cidos” onde a aceitação naquele determinado projeto colonial 
só ocorrerá mediante tal ação.

O ingresso feminino nesse comércio não ocorria de 
forma espontânea, como uma ação puramente relacionada ao 
prazer sexual ou a promiscuidade, ao contrário como uma im-
posição velada, que refletia a forma discriminatória e precon-
ceituosa como as mulheres amazônicas foram tratadas durante 
muito tempo, recaindo sobre elas um duplo preconceito: o ét-
nico e o de gênero. 
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Mulheres falando de mulheres: uma realidade vivenciada 
por Elizabeth Agassiz

Um segundo expoente no trato das mulheres na 
Amazônia refere-se aos escritos de Elizabeth Agassiz. Acom-
panhante do marido, Louis Agassiz, na expedição Thayer que 
viajou pelo Brasil, estendendo-se do Rio de Janeiro ao Ama-
zonas, Elizabeth ou ‘Lizzie’ como era conhecida, desbrava um 
universo até então dominado pelos homens: os registros das 
expedições na Amazônia brasileira.

Transforma a obra “Viagem ao Brasil” seu verdadeiro 
diário de campo, que com uma escrita informal muito se as-
semelha às cartas e diários observados, no universo feminino 
que durante muito tempo foram as únicas formas permitidas 
as mulheres de exporem seus posicionamentos. Sobre isso Per-
rot (2007, p.30) afima que,

Esses diversos tipos de escritos são infinitamente preciosos 
porque autorizam a afirmação de um  “eu”. E graças a eles que 
se ouve o “eu”, a voz das mulheres. Voz em tom menor, mas 
de mulheres cultas, ou, pelo menos, que têm acesso à escrita. 
E cujos papéis, além do mais, foram conservados. São condi-
ções difíceis de ser cumpridas.

Sua maior contribuição refere-se à sensibilidade 
que imprime nas observações feitas sobre o modo de pensar 
e de viver dos grupos aqui viventes, em especial, às mulheres 
amazônicas, com quem estabelece uma relação baseada na 
sua experiência também como mulher, ou seja, seus escritos 
baseiam-se na tríade da observação, anotação e produção de 
comentários que trazem nas suas fissuras experiências de seu 
próprio “fazimento”.

A interação que se estabelece entre as imagens femini-
nas aqui apreendidas, apontam habitantes de um mundo dife-
renciado, desconhecido em constante interação com a condição 
de “mulher civilizada”, e apesar de transparecer estabelecer-se 
apenas em uma esfera individual, transcende-a, pois traz con-
sigo uma gama de significados que concordam e contrapõe-se 
aos discursos sobre a Amazônia apresentados até então.
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Apesar de perceber as mulheres tomando a frente de 
muitos espaços, ditos propriamente masculinos, como a chefia 
da família e dos negócios na maior parte dos espaços visitados 
pela expedição, será na Amazônia que a autora se debruça de 
maneira mais exitosa ao reconhecer o gozo de uma liberdade 
que estava acima da média das outras mulheres brasileiras.

Em um período onde o controle do corpo e da inti-
midade era uma realidade inconteste, Elizabeth coloca em xe-
que a ideia de que as indígenas eram mulheres oferecidas, ao 
contrário, aponta a falta de moralidade dos homens brancos e a 
necessidade de povoamento da região como os principais mo-
tivos que levaram as mulheres indígenas a serem visualizadas 
daquela forma.

 Agassiz impressiona-se pela naturalidade com que as 
indígenas tratam a questão dos inúmeros “filhos sem pai” por 
lá encontrados, os chamados “filhos da fortuna”, na maioria das 
vezes filhos de europeus casados ou de padres missionários. 
Em um dos trechos assim relata,

É habitual que as mulheres índias de sangue mestiço falem a cada 
instante de seus filhos sem pai; isso num tom sem queixa nem triste-
za, e, pelo menos na aparência, sem qualquer consciência de vergo-
nha e de culpa como se o marido estivesse morto ou ausente. Eis um 
fato de mais triste significação por denotar a mais absoluta deserção 
do dever. (AGASSIZ, 1975, p.166)

Apesar da naturalidade com que é tratada essa ques-
tão pelas mulheres indígenas, a expressão “filhos da mãe”, re-
presenta mais que uma metáfora, e sim uma condição de vida 
a que foram submetidas  às mulheres da nossa Amazônia, con-
dição essa justificada, muitas vezes, pelo imaginário, como é o 
caso dos “filhos do boto” tão conhecidos pelos interiores dessa 
região, refletindo como o trato com a nudez e com instituições 
como o casamento para legitimar o nascimento de filhos não 
fazia parte do quadro moral e de valores entre as populações 
amazônicas.

 Agassiz ainda aponta com entusiasmo a forma como 
as indígenas possuíam grande habilidade na arte de conduzir 
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o remo e a rede, igualando-se aos homens em força e destreza 
e apresentando-a como uma desbravadora dos rios, conforme 
seu relato a seguir,

Nesta terra tão quente, seria de supor que as mulheres fossem indo-
lentes e moles, e assim o é nas cidades onde têm hábitos delânguida 
indolência desconhecidos das mulheres de nossos países; no Alto 
Amazonas, porém, as que são criadas fora das cidades e vilarejos, 
no meio dos índios, são às vezes muito enérgicas; metem mãos ao 
remo e à rede tão valentemente como o próprio homem (AGASSIZ, 
1975, p. 228).

No que tange a divisão do trabalho, observou ser a 
mulher a grande responsável pela economia doméstica, re-
voltando-se ao perceber a inatividade do homem nos afazeres 
domésticos em contraste com a vida atarefada das mulheres, 
conforme demonstra a seguir,

Nunca se vê um índio trabalhar nos cuidados internos da casa, não 
carrega água, nem lenha, e não pega nem mesmo nas coisas mais 
pesadas. Ora, como a pesca só se dá em determinadas estações do 
ano, ele gasta a seu bel-prazer a maior parte do seu tempo. As mu-
lheres, ao contrário, são muito laboriosas, segundo dizem, e aquelas 
que temos diante dos nossos olhos justificam perfeitamente essa boa 
opinião. Esperança está constantemente ocupada, quer com a casa, 
quer fora dela (AGASSIZ, 1975, p. 186)

A proximidade que Elizabeth estabelece com as mu-
lheres nessa região, contribuiu para que ela se apropriasse de 
elementos diferentes daqueles a ela apresentados pela cultura 
europeia, e assim dá início a um processo de reformulação de 
suas próprias crenças e valores, repensando sua identidade e 
sua visão de mundo. 

Diante disso, pode se perceber que aquela mulher las-
civa, exótica e promíscua em nada se igualava as mulheres for-
tes, singulares e responsáveis pela condução de suas próprias 
vidas encontradas pelas terras aqui visitadas, características 
que causaram em Elizabeth Agassiz um forte admiração por 
aquelas mulheres.
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Considerações Finais
Sabedores somos que a participação das mulheres 

na história nunca esteve no mesmo grau de igualdade que os 
homens. Durante muito tempo a História em geral contribuiu 
para relatar uma visão focada na ação masculina e seus grandes 
feitos, às mulheres foi relegado o espaço do esquecimento ou 
da negação e no caso das indígenas da Amazônia brasileira a 
história não foi diferente. 

Sua invisibilização, entretanto não significou que não 
estiveram presentes no pensamento social que se estabeleceu 
sobre a Amazônia. Ao contrário os escritos produzidos por 
cronistas e viajantes destinaram a elas o preconceito e a discri-
minação, reflexo de uma perspectiva misógina e androcêntrica 
trazidas pelos europeus colonizadores. 

Ao tratarmos de um tema que durante muito tempo 
esteve envolvido em uma carga de preconceito que se  estabe-
lece e materializa-se nas relações sociais construídas dentro da 
Amazônia, precisamos ter coragem para desvendar as fissuras 
que se fazem presentes nas tessituras da escrita histórica e que 
refletem na imagem da mulher amazonense até os dias atuais.

Interessa apontar que o pensamento que se estabele-
ceu sobre as mulheres amazônicas teve a preponderância do 
olhar masculino, afinal foram eles aqueles que durante muito 
tempo dominaram as grandes expedições responsáveis por di-
fundir a imagem da Amazônia no velho continente. Nesse sen-
tido, seus escritos refletem uma determinada visão de mundo 
e valores que reforçam as relações de poder instituídas no seio 
das relações de gênero.

Assim ao adotar uma perspectiva de gênero nos estu-
dos sobre a presença da mulher indígena na formação do pen-
samento social da Amazônia buscou-se estabelecer como  se 
deu a relação de poder entre homens e mulheres no cotidiano 
do período colonial que, inexoravelmente, reforçou a ideia de 
inferioridade e discriminação étnico-racial.

Chama-nos a atenção os escritos de Elizabeth Agassiz 
sobre as mulheres indígenas construídos a partir de sua pró-
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pria vivência como mulher que, imbuída de uma sensibilidade 
diferenciada contrapõe-se aos pensamentos distorcidos que 
apontam as indígenas como lascivas e “pecadoras”.

Pode-se afirmar que a grande contribuição de Agassiz 
está na forma como debruça seu olhar sobre a mulher dentro 
da estrutura social em que estava inserida, onde identificou 
seu papel social e sua função, bem como, sua forma de resistir 
às vicissitudes a que estavam submetidas. Reconhece-a como 
forte, autônoma e responsável por sua própria vida, fato que 
causou grande admiração.

Apesar de reconhecê-las como fortes, autônomas e 
responsáveis pela condução de suas vidas, as indígenas não 
eram tratadas de forma igualitária, sendo ainda o elemento 
mais submisso das relações sociais que se institucionalizavam 
naquele momento.  

Compreende-se então que o poder do discurso mas-
culino europeu serviu para garantir a reprodução/ manutenção 
das diferenças entre homens e mulheres, pois está relacionado 
diretamente a posição que ocupamos nessa relação discursiva. 
Nos escritos sobre a Amazônia o discurso construído contri-
buiu para construir uma verdade distorcida sobre as mulheres 
indígenas que seguem até os dias atuais, haja vista que até hoje 
a imagem da mulher lasciva e promíscua compromete a pre-
sença da mulher nas indústrias do Distrito Industrial. 
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O uso da Percepção Ambiental no Ensino 
Transdisciplinar das Ciências Ambientais

Ana Cláudia Ferreira Olímpio
Miriam Aline Coelho R. da Silva

Edivânia dos Santos Schropfer
Lúcia Helena Pinheiro Martins

Introdução
Ao longo da História, a educação brasileira foi regida 

pelos princípios cartesianos de fragmentação do conhecimen-
to, ainda dominante em pleno século XXI, os quais buscaram 
simplificar os fenômenos complexos, dividindo-os em quantas 
partes fossem necessárias, para facilitar a análise e compreen-
são dos mesmos. 

Essa forma fragmentada do conhecimento, comu-
mente generalizada e reproduzida pelas organizações sociais e 
educacionais, também configura o modo de pensar e agir dos 
sujeitos. Entretanto, diante dos desafios que a globalidade co-
loca para o século XXI, novas teorias começam a se destacar, 
como é o caso da Transdisciplinaridade, a qual propõe a reli-
gação dos saberes que são geralmente, trabalhados de forma 
compartimentada (SANTOS, 2008).

É certo que a maneira fragmentada de estudo dos fe-
nômenos complexos acumulou conhecimentos e contribuiu 
para o avanço e desenvolvimento da Ciência em todo o mun-
do. Contudo, essa forma de dividir os fenômenos em partes e 
estudá-los separadamente, ocasionou a subdivisão do conhe-
cimento em áreas, criando um sistema disciplinar com mui-
tas barreiras entre as áreas de conhecimento, dificultando cor-
relações entre os conteúdos aprendidos entre si e o cotidiano 
vivenciado pelos sujeitos da aprendizagem (SANTOS, 2008).

E como bem destaca Edgar Morin, no livro “Os Sete 
Saberes” (2007a), o ensino por disciplina, fragmentado e di-
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vidido, impede a capacidade que o espírito tem de contextua-
lizar. O contexto tem necessidade, ele mesmo, de seu próprio 
contexto e, atualmente, o conhecimento deve se referir ao glo-
bal, ao complexo.

Dessa forma compreende-se que, já não é mais aceitá-
vel, na atualidade, uma educação descontextualizada, haja vista 
que, a representação do real é complexa e trabalhar as Discipli-
nas de maneira isolada do seu contexto, não é suficiente para 
sua compreensão. Porém, vale ressaltar que, não se trata aqui 
de anular a necessidade de separar os conhecimentos em dis-
ciplinas em nome do todo, mas sim, de imbricá-los, inclui-los 
uns nos outros. Pois, como afirma Morin (2015a, p.26), “o co-
nhecimento comporta, ao mesmo tempo, separação e ligação, 
análise e síntese”. Trata-se, portanto, de propor uma visão com-
plexa, que interconecta, alia e entrelaça os conhecimentos.

Nessa perspectiva, Morin (2015a) elucida a necessida-
de de reformar o pensamento, por meio do qual seja possível 
articular e organizar os conhecimentos, explicando a impor-
tância da percepção do global e do contexto, correlacionando 
as disciplinas entre si para uma aproximação do real, conhe-
cendo e reconhecendo os problemas do mundo. Esse é o ponto 
fundamental da educação, depende da aptidão de cada um na 
organização do conhecimento. 

Neste texto, pretende-se destacar a necessidade de 
mudança de paradigma na forma de ensinar e aprender, bus-
cando um pensamento complexo, o qual permita reorganizar 
o saber e ligar os conhecimentos hoje fechados em disciplinas, 
destacando a importância da transdisciplinaridade no resga-
te do elo perdido com a prática da fragmentação do conheci-
mento. Ao mesmo tempo, objetiva-se evidenciar a percepção 
ambiental como importante ferramenta transdisciplinar para 
o ensino das ciências ambientais, a fim de despertar a tomada 
de consciência frente às questões ambientais que se apresentam 
na atualidade.

O ensino transdisciplinar e a percepção ambiental 
despontam como poderosos instrumentos na defesa no meio 
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ambiente, ajudando a reaproximar o ser humano da natureza, 
visando um futuro com mais qualidade de vida para todos, po-
dendo sensibilizar os indivíduos a terem maior responsabilida-
de e respeito pelo ambiente em que vivem.

Percepção Ambiental
Antes de falar de percepção ambiental, se faz neces-

sário conhecer a definição de percepção, a qual recebe uma 
variedade de conceitos, nem sempre consensual. Derivada do 
latim perceptio, a terminologia percepção é explicada por Fer-
reira (2000) como efeito de perceber. Já para Melazo (2005), 
perceber é a associação da atividade dos órgãos dos sentidos 
com as atividades cerebrais.

Campos (2013), ao falar sobre a percepção, destaca 
que todo organismo vive seu dia a dia relacionando-se com e 
como parte de um amplo complexo ambiental, a partir do qual 
recebe informações por meio dos órgãos dos sentidos, as quais 
são processadas pelo sistema nervoso. Esse processo de recep-
ção e processamento de informações advindas do ambiente 
constitui-se a percepção.

Nessa mesma linha de pensamento, Addison (2003) 
também concebe a percepção como um processo cognitivo, 
que ocorre a partir da captação de informações do ambiente 
pelos órgãos dos sentidos, às quais são levadas até o sistema 
cerebral, estruturando a compreensão da realidade de cada su-
jeito.

Maturana (2014) critica a definição de percepção 
como uma operação de captação de uma realidade externa, 
mediante ao  processo de recepção da informação. Para ele, é 
constitutivamente impossível, já que os seres humanos são sis-
temas dinâmicos determinados estruturalmente e tudo o que 
acontece neles é determinado a cada instante por sua estrutu-
ra. Assim, segundo o autor, o meio pode estimular mudanças 
na estrutura de um sistema vivo, mas não pode designar essas 
mudanças.
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Partindo dessa análise, o fenômeno conotado pela pa-
lavra percepção pode ser entendido como a combinação, feita 
pelo observador, dos comportamentos regulares distinguidos 
no organismo observado com as disposições do meio obser-
vadas como suscitadora dessas regularidades (MATURANA, 
2014).

Maturana (2014) também enfatiza a percepção como 
a computação de objetos do ambiente pelo sistema nervoso, 
percebidos pela captação das informações oriundas da intera-
ção entre os órgãos sensoriais e o meio. Entretanto, para o au-
tor, é “biologicamente e epistemologicamente inadequada” tal 
concepção, por assumir que as mudanças em um sistema vivo 
são determinadas, de alguma maneira, pelo seu meio. Para ele, 
“o meio não pode especificar o que ocorre a um organismo e 
invalida os fundamentos de qualquer concepção de percepção 
como processo revelador de características de uma realidade 
independente do organismo que percebe, ainda que de manei-
ra deformada ou parcial” (p. 83).

Resumidamente, para Maturana (2014, p. 85):

O fenômeno conotado com a palavra percepção não consiste na 
captação, pelo organismo, de objetos externos a ele, como implica o 
discurso usual da neurofisiologia e da psicologia. Tampouco consis-
te na especificação, por parte do meio, de mudanças no organismo, 
resultando em que esse organismo opere com base numa represen-
tação do meio na geração de sua conduta. Ao contrário, o fenôme-
no conotado pela palavra percepção consiste na configuração que 
o observador faz de objetos perceptivos, mediante a distinção de 
cortes operacionais na conduta do organismo, ao descrever as inte-
rações desse organismo no fluir de sua correspondência estrutural 
do meio.

Pelos conceitos postos, muito embora não consen-
suais,  ficou claro : a percepção de cada indivíduo é única, mes-
mo que, às vezes, pareça semelhante à do outro. Tuan (2012) 
explica que pelo fato de os seres humanos viverem em um 
mesmo planeta, poderia ser condizente afirmar que as expe-
riências e sensações experimentadas pelos indivíduos podem 
ser as mesmas, já que as funcionalidades de suas estruturas 
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morfofisiológicas são similares. Contudo, duas pessoas não 
percebem a mesma realidade, assim como dois grupos sociais 
não realizam a mesma avaliação do sistema ambiental, pois as 
formas de interpretar e compreender são singulares de cada 
indivíduo ou de cada sociedade.

De toda forma, a temática sobre a percepção sempre 
foi atrativa e, com o advento do mundo moderno, o interesse 
por essa questão aguçou-se ainda mais. Com isso, os estudos 
sobre o tema foram recebendo novos formatos, surgindo um 
grande número de teorias sobre a temática em diversas áreas 
do conhecimento (SANTAELLA, 2012), entre elas, nas ciências 
ambientais, revelando-se como Percepção Ambiental, que 
aliada a outros elementos, propicia conexões entre o ambiente 
e as relações nesse ambiente, podendo ser entendida como,

Processo mental de interação humana com o ambiente por meio 
de mecanismos perceptivos, dirigidos por estímulos externos cap-
tados pelos sentidos e cognição compreendendo a contribuição da 
inteligência ao processo perceptivo desde a motivação à decisão e 
conduta (DEL RIO & OLIVEIRA, 1999).

Marczwski (2006) aborda percepção ambiental como 
sendo tanto mecanismos perceptivos como cognitivos, enten-
dendo mecanismos perceptivos como sendo realizados pelos 
cinco sentidos do sujeito e mecanismos cognitivos relaciona-se 
com o conhecimento utilizado para atuar no sistema ambien-
tal.

Tuan (2012), ao abordar sobre o sistema ambiental, 
percepção e visões de mundo, enfatiza como o ambiente atua 
na percepção e nas atitudes dos seres humanos, moldando a 
forma de ver o mundo. Para esse autor, a percepção é uma ati-
vidade, um processo cognitivo, uma maneira de ver o mundo, 
sendo, portanto, a resposta dos sentidos aos estímulos externos 
e também uma atividade proposital em que alguns fenômenos 
são gravados e outros são esquecidos, bloqueados.

Importante ressaltar, ainda, a questão do nativo e do 
visitante, pois Tuan (2012) enfatiza a diferença no modo de 
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perceber o ambiente nesses dois casos, porquanto o nativo, es-
tando inserido no meio, possui uma complexa percepção fun-
damentada em saberes locais, contudo, o indivíduo visitante 
faria uso de valor inato a ele com os quais regularia critérios 
estéticos.

Diante do exposto infere-se que, cada indivíduo per-
cebe, reage e responde de forma diferente às ações sobre o 
ambiente em que vive. As respostas ou manifestações daí de-
correntes são resultados das percepções (individuais e coleti-
vas), dos processos cognitivos e expectativas de cada pessoa. 
Percepção ambiental seria, então, o resultado de interações dos 
sentidos dos sujeitos com o meio no qual estão inseridos, pro-
piciando reflexões e sentimentos sobre o sistema ambiental. 

Assim, é possível perceber a percepção ambiental 
como sendo uma tomada de consciência do ambiente pelo ho-
mem, ou seja, o ato de perceber o ambiente que se está inseri-
do, aprendendo a proteger e a cuidar do mesmo (FAGGIONA-
TO, 2017). Nesse sentido, o estudo da percepção ambiental é 
de fundamental importância para que possamos compreender 
melhor as inter-relações entre o homem e o ambiente, suas ex-
pectativas, anseios, satisfações e insatisfações, julgamentos e 
condutas, sendo, portanto, importante ferramenta transdisci-
plinar para se trabalhar no ensino das ciências ambientais.

 
Transdisciplinaridade como ferramenta transformadora 
para o Ensino das Ciências Ambientais

A transdisciplinaridade não é uma teoria tão nova, 
mas somente na atualidade vem sendo discutida e debatida em 
larga escala. Tal teoria busca superar o paradigma cartesiano 
dominante na educação, objetivando articular o que foi sepa-
rado pelo método disciplinar: sujeito e objeto, subjetividade e 
objetividade, simplicidade e complexidade, promovendo uma 
visão mais significativa dos conhecimentos e maior compreen-
são da realidade (SANTOS, 2008).

Segundo Santos (2008), diferente do enfoque disci-
plinar tradicional, o ensino transdisciplinar traz à tona uma 
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multiplicidade dos modos de conhecimento, levando em con-
sideração os diversos níveis da realidade e a ideia de totalidade, 
não se prendendo a uma realidade linear e unidimensional.

Diante dessa perspectiva de ensino transdisciplinar, a 
educação mundial, e mais especificamente a educação brasilei-
ra, vem sendo desafiada a superar o paradigma cartesiano con-
servador, ainda dominante, que caracterizou a ciência nestes 
últimos três séculos, compartimentando o conhecimento entre 
disciplinas. Morin (2015a, p. 87), ao citar o Discurso sobre o 
Método, destaca o segundo e o terceiro princípios:

[...]
- Divisar cada uma das dificuldades, que examinarei em tantas par-
celas quanto seja possível e requerido para melhor resolvê-las...
- Conduzir meus pensamentos por ordem, começando pelos assun-
tos mais simples e mais fáceis de conhecer, para atingir, pouco a 
pouco, como que degrau por degrau, o conhecimento dos assuntos 
mais complexos...
[...]

No segundo princípio, de acordo com o autor, encon-
tra-se, potencialmente, o princípio da separação, enquanto, no 
terceiro, encontra-se o princípio da redução. Esses princípios 
vão reger a consciência científica, trazendo como resultado 
uma visão fragmentada do conhecimento e, consequentemen-
te, uma prática pedagógica nos moldes da disjunção dos pares 
binários: simples-complexo, parte-todo, local-global, unidade-
-diversidade, particular-universal (SANTOS, 2008), tornando 
a prática de ensino insuficiente para uma compreensão signi-
ficativa do conhecimento, cujas respostas, muitas vezes, não 
satisfazem aos alunos, que perguntam: “por que tenho que 
aprender isso?”.

Atualmente, de acordo com Morin (2015a, p. 88-89), 
esses princípios revelaram suas limitações, evidenciando a ne-
cessidade de um pensamento, que:

- compreenda que o conhecimento das partes depende do conheci-
mento do todo e que o conhecimento do todo depende do conhe-
cimento das partes;
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- reconheça e examine os fenômenos multidimensionais, em vez de 
isolar, de maneira mutiladora, cada uma de suas dimensões; [...] É 
preciso substituir um pensamento que isola e separa por um pen-
samento que distingue e une. É preciso substituir um pensamento 
disjuntivo e redutor por um pensamento do complexo, no sentido 
originário do termo complexus: o que é tecido.

Entretanto, superar um paradigma que há séculos 
se põe como dominante, não é tarefa simples. Requer a cons-
trução de um novo paradigma, de cunho inovador e de visão 
holística; exige reforma do pensamento, que vai gerar um pen-
samento do contexto e do complexo, que liga e enfrenta a in-
certeza (MORIN, 2015a).

Os paradigmas acompanham o mundo, que está em 
constante mudança, pois tudo no universo se interliga e se re-
laciona. E, como bem elucida Morin (2015a, p. 14), “...todos os 
problemas particulares só podem ser posicionados e pensados 
corretamente em seus contextos; e o próprio contexto desses 
problemas deve ser posicionado, cada vez mais, no contexto 
planetário”.

Esse processo de mudança de paradigma demanda, 
por parte do docente, reflexão sobre sua práxis; exige pensar 
certo. E, como propõe Paulo Freire (1996, p.27-28), “só quem 
pensa certo, mesmo que, às vezes, pense errado, é que pode 
ensinar a pensar certo”. E uma das condições para pensar certo 
é não estarmos demasiados certos de nossas certezas.

Acredita-se que a proposição do paradigma da trans-
disciplinaridade pode atender às expectativas dessa profissão, 
pois envolve uma visão de totalidade, buscando a superação da 
fragmentação em todas as áreas do conhecimento, influencian-
do, inclusive na maneira de enxergar o sistema ambiental, o 
qual tem sido apresentado como algo separado do ser humano, 
forjando-se na mente humana uma concepção de mundo onde 
os fatos, os fenômenos, a existência se apresentam de forma 
fragmentada, desconexa, tendo como consequência a incom-
preensão da totalidade (FERREIRA, 2013).

Segundo Gonçalves (1989, p.35), essa concepção de 
natureza exterior ao ser humano cristalizou-se com a civiliza-
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ção industrial inaugurada pelo capitalismo. As ciências da na-
tureza se separam das ciências do homem, criando um abismo 
colossal entre uma e outra, ocasionando dessa forma, a com-
partimentação do conhecimento.

Morin (2015b) também destaca que, a disjunção ho-
mem-natureza contribuiu para que o ser humano, vítima da 
grande separação natureza/cultura, animalidade/humanidade, 
fosse sempre desmembrado da sua natureza de ser vivo, estu-
dada, pela biologia, e sua natureza física e social, estudada pe-
las ciências humanas, ocasionando uma visão fragmentada de 
mundo, de homem e do conhecimento.

Essa concepção fragmentada de mundo fundamenta, 
até os dias atuais, as organizações educacionais, apoiando-se, 
basicamente, na recomendação de Descartes (1973), segundo 
o qual, quando um fenômeno é complexo, se deve dividir cada 
uma das dificuldades em tantas partes quantas forem necessá-
rias para melhor compreendê-la. 

Vigorando o princípio da subdivisão do conhecimen-
to em especializações têm-se, como consequência, uma prática 
pedagógica descontextualizada, desarticulada dos conheci-
mentos sobre o mundo, pois existe inadequação entre, de um 
lado, os saberes fragmentados e, de outro, as realidades globais, 
multidimensionais, complexas, planetárias (MORIN, 2007a).

Na concepção de Santos (2008), não há dúvidas de 
que o saber especializado, proporcionado pelo princípio da 
fragmentação, ocasionou um verdadeiro boom tecnológico vi-
venciado nas últimas décadas. Entretanto, no cerne desse de-
senvolvimento tecnológico evidenciou-se outro tipo de relação 
com o conhecimento, na forma de rede de relações, o que suge-
re mudança conceitual e princípios mais adequados ao ato de 
ensinar e de fazer ciência.

Morin (2007a), também, destaca que houve pro-
gressos gigantescos nos conhecimentos no âmbito das espe-
cializações disciplinares, durante o século XX. Porém, estes 
progressos estão dispersos, desunidos, devido justamente à 
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especialização, que muitas vezes fragmenta os contextos, as 
globalidades e as complexidades, criando obstáculos ao exer-
cício do conhecimento pertinente, no próprio seio de nossos 
sistemas de ensino.

Nesta perspectiva, fica evidente a necessidade de mu-
dança de paradigma na forma de ensinar e aprender, o que exige 
a reforma de pensamento, buscando um pensamento comple-
xo, o qual permita reorganizar o saber e ligar os conhecimentos 
hoje fechados em disciplinas. Somente por meio dessa mudan-
ça de paradigma é possível um ensino transdisciplinar.

A reforma de pensamento é primordial para o ensino 
transdisciplinar, pois, como enfatiza Morin (2007b, p. 20), “a 
transdisciplinaridade só representa uma solução quando se liga 
a uma reforma do pensamento. Faz-se necessário substituir um 
pensamento que está separado por outro que está ligado”.

A reforma necessária do pensamento, destacada por 
Morin (2007b) é aquela que gera um pensamento do contexto 
e do complexo, buscando sempre a relação de inseparabilidade 
e as inter-retroações entre qualquer fenômeno e seu contexto, 
e deste com o contexto planetário. Pensamentos que sejam co-
nectados, circulares, dialógicos, que proporcionem uma visão 
de mundo, de sistema ambiental e de sociedade na sua com-
plexidade, integrando não só as partes ao todo, mas, também, 
concebendo o todo no interior de cada uma das partes.

É nesta perspectiva que se evidencia a percepção am-
biental como uma ferramenta transdisciplinar transformadora 
para o ensino das Ciências Ambientais, a partir da qual o dis-
cente é percebido como um sujeito complexo, o protagonista 
da sua própria história, consciente de si mesmo, capaz de se 
perceber como parte integrante de um sistema ambiental com-
plexo, de compreender como pensa, sente, reage, vive e convi-
ve.

Segundo o Manifesto para a criação de um modelo 
pedagógico integral, realizado na cidade de Madri, em 2009, 
é fundamental que o processo educativo permita ao discente, 
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...debruçar-se sobre si mesmo e sobre o contexto histórico-sócio-po-
lítico-cultural-ambiental em que seu ser se constitui com o conjunto 
de valores, ideias, desejos, saberes, conhecimentos, expectativas e 
compromissos frente à sua existência e à vida social, bem como à 
tomada de consciência de seu pertencimento a um todo articulado 
e em interação (SUANNO, 2013, p. 27).

O ensino das Ciências Ambientais, utilizando-se da 
percepção ambiental na perspectiva da transdisciplinaridade, 
busca resgatar essa forma de ensinar, permitindo ao discente 
perceber-se como sujeito do conhecimento e parte de um siste-
ma ambiental complexo, o qual é transformado nas interações 
e inter-relações experienciadas no cotidiano.

Essa visão de ensino nas Ciências Ambientais, traba-
lhada de forma dialógica e interativa, não pretende substituir o 
sistema disciplinar de ensino. Mas, é necessário ir mais longe. 
Trata-se de uma proposta complementar à disciplinaridade, 
buscando a relação todo-partes, texto-contexto, simples-com-
plexo, possibilitando a religação dos saberes e, condições para 
o sujeito construir o seu próprio saber, o seu ponto de vista, 
para melhor situar-se no mundo em permanente transição 
(SANTOS et al, 2013).

Visto nesta perspectiva, o ensino transdisciplinar das 
Ciências Ambientais concebe o conceito de Aprendizagem não 
como o de acumulação de conhecimentos, de memorização e 
de repetição mecânica da Pedagogia Tradicional. Os concei-
tos que sustentam, hoje, o ensino transdisciplinar nas Ciências 
Ambientais, correspondem aos conceitos que os pesquisado-
res Maturana e Varela (2010) chamaram de autopoiese, isto é, 
a aprendizagem é algo que o indivíduo constrói por si mesmo, 
em interação com as informações que o meio lhe disponibiliza 
– é um ato autopoiético, ou, como menciona Morin (2007c), é 
uma auto-eco-organização. Nesse sentido, Paulo Freire (1996) 
já dizia: “o conhecimento não se transmite, se constrói”. 

A autopoiese sugere que a aprendizagem se dá tanto 
como resultado de processos internos quanto desencadeada 
pelas interações com o meio físico e social (MATURANA; VA-
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RELA, 2010). Ou seja, o sujeito, frente às informações apreen-
didas ou percebidas, adapta-as às suas características e expec-
tativas pessoais.  

   Evidentemente, conceber uma visão transdiscipli-
nar do ensino e da aprendizagem na aurora do 3º milênio, 
não é tarefa fácil, mas um grande desafio, haja vista estarmos 
numa época de hiperespecialização, como bem destaca Morin 
(2007b, p. 32):

...estamos numa época de saberes compartimentados e isolados uns 
dos outros. Não se trata somente de especialização, mas de hiperes-
pecialização, porque as especializações não chegam a se comunicar 
umas com as outras. Uma justaposição de compartimentos faz es-
quecer as comunicações e as solidariedades entre os conhecimen-
tos especializados, que constituem o reinado dos experts, isto é, dos 
técnicos especialistas que tratam os problemas de modo isolado e 
esquecem que, nessa época de mundialização, os grandes problemas 
são transversais, multidimensionais e planetário.

De toda forma, mesmo sendo um grande desafio, en-
tende-se que, não dá mais para pensar o ensino das Ciências 
Ambientais sem um olhar transdisciplinar e complexo. Afinal, 
como bem diz Paulo Freire (1996), ensinar exige a convicção 
de que a mudança é possível. Não se pode estar no mundo de 
luvas nas mãos constatando apenas. É necessário decidir, esco-
lher, intervir na realidade.

Considerações Finais
Diante dessas reflexões, entende-se que a complexi-

dade dos problemas do mundo requer práticas pedagógicas 
transdisciplinares, por meio das quais seja possível conceber o 
discente como sujeito do conhecimento, capaz de situar qual-
quer informação em seu contexto. Afinal, os seres humanos 
são constituídos por valores e saberes frente à sua existência e 
a vida social. 

Por isso, o ensino das Ciências Ambientais, de forma 
dialógica e interativa, pretende resgatar essa maneira de ensi-
nar, entendendo o discente como protagonista do processo de 
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ensino-aprendizagem, sendo transformado e transformador 
em suas inter-relações vivenciadas no cotidiano, de acordo 
com a percepção ambiental de cada um. Nesse processo não 
há a intenção de substituir o sistema de ensino disciplinar, mas 
sim de propor uma complementaridade a esse sistema, relacio-
nando o todo e as partes de maneira circular e recursiva.

Nesse contexto, propõe-se a percepção ambiental 
como uma ferramenta a ser observada no ato de ensinar e 
aprender, propiciando a contextualização e a integração dos 
saberes, entendidas como uma característica da mente humana 
que deve ser desenvolvida cada vez mais.
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Família, Produção e Trabalho em 
Comunidades de Várzea

Antônio Carlos Batista de Souza

Introdução 
Parte desse manuscrito deriva de uma dissertação de 

mestrado realizada no município de Manacapuru-AM.1 Cor-
respondem aos capítulos I e II referentes ao estudo em áreas de 
várzea, terrenos baixos que se encontram junto às margens dos 
rios, cujo tipo de solo é aproveitado para a agricultura. Objeti-
vou compreender as transformações na organização econômi-
ca dos agricultores analisando o processo de mudança nesse 
ambiente, considerando as principais práticas de manejo e sua 
repercussão na organização espacial. De forma específica iden-
tificamos as principais espécies vegetais comercializáveis nas 
áreas de várzea da comunidade Costa do Pesqueiro, inferindo 
no estudo as transformações culturais e sociais influenciadas 
por novos moradores e migrantes, bem como o avanço da pes-
ca no lugar.

A prática de cultivar ao redor das casas ou acampa-
mentos é uma velha tradição que evoluiu durante longo tempo, 
a partir de antigas práticas dos caçadores, índios e extratores e 
que continuou nas civilizações antigas até os tempos modernos 
(SOEMARWOTO, 1987 apud LIMA, 1994).

A Costa do Pesqueiro apresenta topografia favorável 
para o desenvolvimento da agricultura, onde os mesmos são 
assentados em locais livres das inundações médias, ou seja, em 
locais altos, no topo da restinga (dique marginal), onde geral-
mente também são estabelecidas a casa de moradia e as de-
pendências utilitárias. Uma das características desses sítios é o 

1 SOUZA, Antonio Carlos Batista de. Sítios na Várzea do Baixo Rio Solimões: rupturas 
e adaptações na Costa do Pesqueiro – Município de Manacapuru-AM. Manaus: UFAM, 
2010 (Dissertação de Mestrado).
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cultivo de distintas culturas vegetais, assim como a criação de 
pequenos e grandes animais.

Esses lugares, culturalmente denominadas de sítios, 
vêm sendo utilizados principalmente pelos agricultores tra-
dicionais das várzeas da Amazônia, onde em sua maioria são 
impossibilitados de utilizarem as tecnologias agrícolas deno-
minadas “modernas”, caracterizadas pelo uso intensivo de in-
sumos como fertilizantes químicos e agrotóxicos. Porém, face 
ao conhecimento da fertilidade dos solos, os pequenos produ-
tores conseguem criar um estilo próprio de desenvolvimento 
capaz de atender as suas necessidades mais urgentes.

Referindo-se mais especificamente sobre a várzea 
do baixo rio Solimões-Amazonas o projeto RADAMBRASIL 
(1976: Folha S.A – 21) utilizando o critério hidrológico definiu 
essa unidade geomorfológica da planície amazônica, conheci-
da regionalmente como várzea em duas: a planície fluvial ala-
gada e a planície fluvial inundável. A primeira diz respeito às 
áreas que permanecem praticamente submersas, mesmo quan-
do o rio Amazonas se encontra no seu nível mais baixo. A se-
gunda corresponde às áreas que são alagadas somente durante 
as enchentes. 

No passado, nos sítios, da Costa do Pesqueiro predo-
minavam grandes seringais e cacoais, que dominavam a pai-
sagem, agora, eles estão enriquecidos por espécies frutíferas, 
como goiabeiras, cajueiros, mangueiras e, principalmente, o 
cupuaçu.

A vegetação natural da várzea é a floresta. Contudo, 
é importante ressaltar que esse tipo de vegetação difere-se das 
que são encontradas na terra firme, pois somente se desenvol-
vem nas várzeas aquelas espécies resistentes às inundações pe-
riódicas. A várzea do rio Solimões-Amazonas é caracterizada 
por diversos tipos de formações vegetais, que obedecem geral-
mente a condições ecológicas locais como: topografia do ter-
reno, textura dos sedimentos, duração, frequência e altura das 
enchentes e velocidade da correnteza das águas.
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O modo de vida das comunidades ribeirinhas está 
intimamente relacionado com o ciclo anual do rio o que faz 
surgir uma produção familiar baseada numa estratégia de múl-
tiplos recursos que envolvem a pesca, a agricultura, a pecuária, 
a criação de pequenos animais e o extrativismo florestal. O re-
gime das águas do rio Solimões é ideal para a agricultura, onde 
as restingas (como na Costa do Pesqueiro) têm sido um dos 
locais preferidos para a ocupação, pesca coleta e plantio bem 
como a organização dos sítios. Os lagos de várzea, por sua vez, 
têm sido utilizados como uma importante área de pesca, e os 
campos naturais bastante utilizados para a pecuária.

A dessemelhança destes dois meios é refletida essen-
cialmente pela disponibilidade de recursos naturais. Esquema-
ticamente, a terra firme oferece solos pobres e recursos naturais 
dispersos, determinando um modelo de exploração extensiva à 
população que nela  habita estruturada sobre as atividades de 
caça, coleta e agricultura itinerante. Antagonicamente, o ho-
mem da várzea é um agricultor sedentário que está integrado 
ao ecossistema fluvial, desenvolvendo sobre os ricos solos alu-
viais, uma agricultura estreitamente ligada ao ciclo anual das 
águas (BAHRI, 1992).

Ambiente e vida regional ritmado pela várzea
 Normalmente, considera-se como várzea do rio 

Amazonas a planície inundável de depósitos holocênicos, dife-
rindo da terra firme, que são as proporções mais elevadas nun-
ca inundadas pelo rio. Historicamente, a várzea foi a primeira 
fronteira de expansão da colonização europeia na Amazônia. É 
necessário, então, que se ressalte que a água é um fator prepon-
derante nessa paisagem. 

Na Amazônia, este tipo de aproveitamento do solo é 
comum desde os tempos pré-colombianos exercendo um papel 
central na economia da região, graças aos seus solos férteis e a 
alta concentração de peixes. Iriondo (1982) classifica a Planície 
Amazônica em quatro unidades geomorfológicas: Planície de 
Bancos e Meandros Atuais, Depósitos de Inundação, Planície 
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de Meandros e Bancos Antigos e Depósitos Estuarinos. Dessas 
quatro unidades geomorfológicas interessa-nos para efeito de 
estudo os Depósitos de Inundação porque são caracterizados 
por áreas planas e homogêneas, com lagos de formas e tama-
nhos diversos e canais irregulares muito pequenos, frequen-
temente colmotados. Devido ao fato dessa unidade geomor-
fológica se encontrar geralmente a uma altura mais elevada 
(restinga) é a área propícia para o surgimento dos sítios, onde 
se verifica uma grande estrutura em forma de terraço, haja vis-
ta que salvo a ocorrência de grandes cheias essa área perma-
nece livre das inundações, propiciando a prática de diversas 
atividades que vão da pesca à caça, da coleta ao plantio.  

Essas oscilações anuais do nível do rio fizeram com 
que a vida animal, vegetal e do próprio homem, produzisse 
enorme capacidade de adaptação a esse ambiente em constan-
tes alterações. No médio Amazonas o rio começa a elevar seu 
nível em novembro e dezembro, coincidindo, também, com 
o aumento nos índices pluviométricos, chegando a atingir a 
cota máxima, principalmente nos meses de junho a julho, di-
ferentemente do baixo Amazonas que tem seu máximo com 
aproximadamente um mês de antecedência, geralmente em 
maio. Já a vazante no médio Amazonas ocorre normalmente 
na segunda quinzena de junho e primeira quinzena de julho, 
atingindo sua cota mínima principalmente nos meses de outu-
bro e novembro. As cotas entre 28 e 29 m sobre o nível do mar 
são consideradas grandes cheias e acima dos 29 m como cheias 
excepcionais. Para a população local, ambas são consideradas 
como “grande enchente”, porque geralmente transbordam as 
restingas mais altas da várzea da Amazônia.

O calendário agrícola da várzea possui quatro esta-
ções que correspondem à combinação dos regimes fluvial (en-
chente, cheia, vazante e seca) e pluvial (“inverno” e “verão”). O 
mês de maio marca uma fase de transição, quando geralmente 
ocorre a normalização da precipitação pluviométrica e o nível 
das águas cruza a cota média. Os meses de maio, junho e julho 
formam o trimestre da estação enchente/cheia, quando grande 
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parte das áreas cultiváveis está submersa, causando uma redu-
ção drástica nas atividades da fase terrestre. Durante esta esta-
ção, pode haver o registro de temperaturas mínimas anormais 
devido à invasão de massas polares frias na região, fenômeno 
conhecido localmente por “friagem” (PEREIRA, 2007).        

Sobre os diversos tipos de formação vegetal da várzea 
do rio Solimões-Amazonas, Junk (1983, p. 60) afirma que:

O pré-requisito para esta produção alta são nutrientes em quanti-
dades suficientes, que estão à disposição das plantas ou dissolvidos 
na água ou na forma de sedimentos que são anualmente levados na 
várzea pelo Solimões durante a cheia. Por isso, a várzea é compará-
vel a um grande transformador biológico; recebe nutriente inorgâ-
nico e os devolve, em parte, em forma de plantas aquáticas, troncos 
de árvores, folhas, material orgânico dissolvido, etc. novamente no 
Amazonas.

Constata-se que a ocupação da várzea tem sido basea-
da numa estratégia de uso múltiplo, envolvendo a agricultura, 
a pesca, o extrativismo de produtos florestais e a pecuária de 
pequena escala. Os habitantes da várzea têm variado a ênfase 
de suas estratégias de sobrevivência em resposta a mudanças 
nas oportunidades apresentadas na economia regional. 

Aprofundando-se no estudo da dinâmica das várzeas, 
observa-se que:

Com o aumento do nível da água, os canais e os lagos se expandem 
de forma que apenas os pontos mais altos ficam fora d’água, for-
mando um enorme lago com apenas as copas das árvores e as casas 
sobre palafitas indicando o formato da terra de baixo d’água. Nessa 
época do ano, os barcos podem navegar por dezenas de quilômetros 
atravessando a várzea. Na estação de água baixa, os lagos e canais se-
cam parcialmente, expondo grandes áreas de vegetação graminácea 
e arbustiva. Em alguns meses, os lagos e os paranás, com exceção 
dos mais profundos, são reduzidos a poças de lama. Como resulta-
do, as áreas distantes do rio principal podem ficar inacessíveis por 
água para embarcações maiores que uma canoa (McGRATH, 1993, 
p. 97).

Agosto, setembro e outubro formam o trimestre que 
corresponde à estação vazante/seca. Esta estação se caracteriza 
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por um menor nível das águas, mínimas mensais de precipita-
ção, máximas de insolação e de evapotranspiração. Conhecido 
localmente por “verão”, este trimestre é marcado pelo aumento 
da oferta de áreas cultiváveis e conseqüente intensificação das 
atividades pecuárias. Durante esta fase, a redução da super-
fície dos corpos d’água permite também a intensificação das 
atividades produtivas aquáticas, entre elas a pesca lacustre e 
de canal. Além disso, a exposição do leito fertilizado dos lagos 
permite que nestes locais ocorra o crescimento acelerado de 
plantas herbáceas adaptadas à fase terrestre possibilitando a in-
corporação destes ambientes à paisagem agrária como áreas de 
pastagem naturais (PEREIRA, 2007, p. 16).

Importância da várzea no modo de vida
Durante a época colonial e ao longo de quase 150 

anos de predomínio de economia mercantil centrada no avia-
mento, a economia da Amazônia focalizou a região ribeiri-
nha e, nela, a várzea desempenhou papel central. Da várzea 
foram extraídos produtos da floresta como cacau, cravo e ervas 
medicinais (as chamadas drogas do sertão), diversos tipos de 
madeiras, peixes, quelônios e o peixe-boi; nos solos da várzea 
plantaram-se arroz, cacau, juta, mandioca, frutas e verduras; os 
campos naturais da várzea receberam as principais criações de 
gado branco da Amazônia, só recentemente seguidas do búfalo 
(LIMA, 2005, p. 12). 

Na Amazônia, o ribeirinho é polivalente, atuando 
como pescador, agricultor e extrativista, fazendo uso dos di-
ferentes ambientes em consonância com a dinâmica do nível 
das águas. Deve-se levar em conta no contexto desse estudo, o 
comentário de Witkoski (2007, p. 203), destacando que:

O manejo sustentado, envolvendo terra, floresta e água im-
plica, necessariamente, um processo de integração simultâ-
nea ou sequencial entre cultivos agrícolas, criação de ani-
mais, extrativismos vegetal e animal, com o objetivo de obter 
um incremento da produtividade. Sem essa multiplicidade 
de atividades combinadas entre si, inseridas no ciclo natu-
ral das enchentes, cheias, vazantes e secas, a vida camponesa 
nas várzeas do Solimões/Amazonas, não poderia apresentar 



- 51 -

Fazendo antropologia no Alto Solimões - 26

a singularidade que possui. Desse modo, essa singularidade 
não deve ser compreendida como algo exótico, mas como 
uma espécie de imperativo que se impõe a esses camponeses, 
num certo horizonte natural e social.  

Pode-se dizer que, nesses ambientes, natureza e ho-
mem se completam. A convivência desafiadora entre com-
ponentes humanos e a natureza são todas integradas no ciclo 
anual da várzea. Mais do que isso, que:

Existe uma estreita relação entre as características fisiográficas da 
área, principalmente relacionada aos sistemas lacustres, as ativida-
des produtivas, o assentamento das casas e as demais atividades do 
cotidiano dos ribeirinhos, configurando-se unidades integradas e 
dinâmicas constituídas pela disponibilidade a todos os componen-
tes ambientais. Sendo a acessibilidade determinada pela localização 
geográfica de cada conglomerado populacional. Além do acesso, o 
uso dos ambientes está determinado pela tradição cultural, diversi-
dade de recursos naturais disponíveis, acesso ao mercado, qualidade 
dos solos para o plantio, extensão da área alagável e a distância dos 
assentamentos às áreas de terra firme adjacentes (RIBEIRO; FABRÉ 
et.al. 2003).

1. Uma comunidade Amazônica
A Comunidade Nossa Senhora do Perpétuo Socorro, 

da Costa do Pesqueiro, localiza-se a sudoeste do Município de 
Manacapuru-AM. O acesso a essa comunidade é por via flu-
vial, geralmente por pequenas embarcações denominadas “ra-
betas” ou “hondas” que levam uma média de 20 a 30 minutos 
para fazer a travessia da sede da cidade de Manacapuru até a 
comunidade. 

A ideia da comunidade está configurada pelo con-
junto das particularidades concretas das múltiplas minorias 
sociais orgânicas que podem projetar endogenamente futuros 
alternativos para a coletividade e, sobretudo, antecipar esses 
futuros em experiências presentes (FRANCO, 1995 apud RI-
BEIRO; FABRÉ et.al.,2003). “Comunitário”, por sua vez, é um 
termo de atribuição para identificar àquele que mora numa co-
munidade e dela participa, e pode ser utilizado por um mora-
dor para designar os demais. Os moradores das comunidades 
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visitadas preferem referir-se a si próprios como “agricultores” 
e, neste caso, trata-se de uma auto-definição que remete a viver 
da agricultura. “Ribeirinho” é outro termo encontrado e reme-
te à vida na várzea, em áreas alagáveis, mas não é usual como 
auto-designação (PANTOJA, 2005). 

Dessa forma, pode-se perceber que ao longo de um 
secular processo histórico, desenvolveram-se as práticas e va-
lores das comunidades amazônicas irmanadas pelo uso dos re-
cursos naturais retirados dos rios, lagos, várzea e terra firme 
que caracterizaram sua organização social.

A terra, a floresta e a água participam de modo decisivo da forma 
como esses agentes sociais procuram dar plenitude à vida. A terra, 
substrato tanto da floresta como da água, nunca, ou quase nunca, 
aparece como mercadoria – ou seja, terras, para fazer negócios -, 
mas sempre como terra que tem por destino nela se trabalhar. A ter-
ra e as riquezas que ela guarda são valorizadas como um patrimônio 
que cria as condições para que o camponês e sua família apareçam 
como trabalhadores de sua unidade de produção. A terra do cam-
ponês amazônico é a terra de várzea e, como tal, possui todas as ca-
racterizações assinaladas. Sem a enchente e a cheia que a fertilizam, 
e sem a vazante e a seca, que propiciam as condições para que a 
terra seja fecundada, as várzeas como terras de trabalho não seriam 
possíveis (WITKOSKI, 2007, p. 190).

A formação das comunidades foi estimulada pela 
Igreja católica nas décadas de 1960 e 1970. O trabalho pastoral 
da Igreja Católica através das Comunidades Eclesiais de Base 
(CEBs) teve um papel preponderante nesse processo. Como 
forma de expandir e estreitar os laços de unidade cristã, pa-
dres, irmãs e outros missionários religiosos se reuniam com os 
moradores, ouviam seus anseios, realizavam cultos, prestigia-
vam os festejos aos santos, as novenas, realizavam casamentos, 
batizados etc. Dessa forma, a partir dessas práticas coletivas 
irmanavam-se outros anseios a fim de reivindicar melhorias de 
infraestrutura na vida dos “comunitários”, tais como educação, 
saneamento básico, saúde e luz elétrica.  Essas unidades terri-
toriais antes denominadas de “vilas” até por volta da década de 
1960 passaram a se denominar de “comunidade”. Verifica-se, 
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por exemplo, que na várzea da Amazônia, como no baixo rio 
Solimões, os moradores não usam mais o termo “vila” ao se 
referirem ao seu espaço físico e social, mas sim o termo “co-
munidade”.

Transformações orquestradas pela fé
Nas últimas décadas do século XX, com o crescimen-

to das Igrejas Pentecostais, as Igrejas evangélicas começaram a 
se expandir na várzea e se organizar também como comunida-
des. Muitas dessas comunidades evangélicas passaram a se lo-
calizar no interior das comunidades católicas. Diferentemente 
das comunidades que seguem os ensinamentos católicos, duas 
mudanças/ausências passam a ser percebidas, de imediato, no 
interior das comunidades evangélicas: a ausência de bailes e 
festejos, e a mudança quanto ao nome dessas comunidades, 
que deixam de fazer alusão aos santos (padroeiros), passando 
a fazer alusão a topônimos geográficos de passagens bíblicas, 
principalmente do Novo Testamento (Monte Sião, Monte das 
Oliveiras, Nova Jerusalém etc).

O plano de afiliação religiosa é ainda hoje o de maior 
força de pertencimento a uma comunidade. A igreja, as práti-
cas religiosas e atividades afins (festejos, bingos), e o grau de 
adesão a elas, podem ser tomados como indicativo do grau 
de coesão e organização de uma comunidade. Mas a filiação 
comunitária dada pela religião pode não ser tão clara, o que 
ocorre quando mais de uma denominação religiosa está repre-
sentada numa mesma comunidade (PANTOJA, 2005, p.169). É 
o caso da Costa do Pesqueiro, onde coexiste dentro da Comu-
nidade Nossa Senhora do Perpétuo Socorro uma comunidade 
evangélica denominada de Nova Jerusalém. 

Certo é que nas comunidades das várzeas de Mana-
capuru, a força da religiosidade é muito marcante. Moran apud 
Harris (2006, p. 88) afirma que: “[o caboclo é] o sistema adap-
tativo humano mais importante encontrado na região”. Além 
disso, só é possível entender a maneira pela qual o catolicismo 
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se adaptou a Amazônia brasileira se a separação histórica entre 
religião como instituição (a Igreja católica) e como experiên-
cia e conhecimento (crenças e práticas populares) for feita. A 
maior parte do tempo, esses dois aspectos estiveram em de-
sacordo, já que o catolicismo dos padres e missionários tinha 
uma orientação diferente daquela da população leiga. 

De certa forma, o avanço do protestantismo na Ama-
zônia simboliza uma separação muitas vezes motivada por 
discordância quanto ao direcionamento religioso. Observa-se, 
dessa forma, que o crescimento das comunidades evangélicas 
no interior da Amazônia e, por conseguinte, no interior das 
comunidades católicas estão diretamente relacionados ao seu 
poder de mobilização e integração, configurando em uma nova 
territorialidade.

Características dos Sítios
Diferentes autores contribuíram para a conceituação 

dos sítios. Porém uma das lacunas que precisam ser entendi-
das é a diferenciação entre sítio e roça. A princípio dá-se a im-
pressão de tratar-se de um ambiente único. Contudo, por roça 
supõem-se as culturas de ciclo curtos mais vulneráveis ao pro-
cesso enchente vazante como a mandioca, o milho, o jerimum, 
a melancia, a juta, a malva etc. supõem-se ainda que essas cul-
turas encontram-se mais ao fundo do terreno, e que a terra tem 
que ser “preparada” para o plantio. Isso ocorre geralmente após 
o fim da enchente e o aproveitamento dos sedimentos deixa-
dos. 

O fator enchente, cheia, vazante e seca influencia na 
paisagem dos sítios, e, por conseguinte na produção e ritmo 
de vida. A mudança inicia-se com a subida das águas, que tem 
começo no rio Solimões no mês de maio indo até o início de 
agosto (enchente/cheia). Quando os quintais ficam tomados 
pelas águas, as culturas de ciclo  curtos não resistentes às águas 
começam a definhar e morrer, ficando somente as árvores de 
porte médio ou grande. Cruz (2007, p. 67) reforça que:
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Na várzea do município de Manacapuru-AM os camponeses-ribei-
rinhos fazem uso de três territorialidades: as agropastoris, as aquáti-
cas e as florestais. A primeira está dividida nas terras existentes e nas 
terras que surgem. Nas terras existentes estão instaladas as terras de 
cultivos, como o roçado e o sítio, ambos localizados próximos a casa 
de moradia, está, assentada na parte mais alta, no topo da restinga.

Vários autores (LIMA, 1994; LEEUWEN, 1997; 
CRUZ, 1999; CASTRO, 2007; NODA, 2007) destacam que os 
sítios possuem uma variedade de cultivos anuais, bianuais e 
perenes, além das espécies florestais. Dessa forma, nos sítios 
podem ser encontrados desde as hortaliças, suspensas, culti-
vadas nos jiraus (cheiro verde entre outras) até plantações de 
melancia ou maxixe cultivas diretamente no solo.

Outro cultivo de grande importância para a agricul-
tora familiar é o de plantas medicinais. Em todos os quintais 
há presença da farmácia viva, ou seja, jiraus ou cercados con-
tendo as plantas medicinais. Estas também são cultivadas em 
latas ou cuias. Na grande maioria dos quintais há a presença 
das plantas medicinais. Outro local importante para a extração 
de plantas medicinais para esses agricultores é a floresta, nesta 
os moradores  buscam busca de diversas espécies medicinais 
para a fabricação de seus “remédios caseiros” para a cura de di-
versas doenças de sintomas já conhecidos por essa população 
(CASTRO, 2007, p. 67). 

A Amazônia possui alta diversidade de espécies frutí-
feras. A fruticultura é uma atividade promissora, pois encontra 
mercado consumidor em Manacapuru, e principalmente na ci-
dade de Manaus, destacando-se as culturas da banana, melan-
cia, maracujá, mamão, côco, graviola, manga, cacau e cupuaçu. 

Considerações Finais 
Os critérios utilizados para direcionar as decisões re-

lativas às atividades agrícolas na produção familiar não visam 
apenas à rentabilidade, mas principalmente atender as neces-
sidades básicas da família. Os agricultores se caracterizam por 
exercerem uma pluralidade de atividades produtivas que são 
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fundamentais para completar seus rendimentos e suas necessi-
dades de sobrevivência (CASTRO, 2007).

Combinando, cultivos mistos entre árvores flores-
tais, espécies cultivadas e, pequena criação de animais, surge  
à modalidade denominada sítio, que para o projeto ORSTON/
INPA/CEE (1988), trata-se de:

Um tipo de utilização da terra, constando de árvores frutíferas em 
primeiro lugar, tanto nativas quanto introduzidas, árvores de usos 
diversos e hevea. Os sítios por estarem situados em lugares altos, 
livre das inundações – a não ser raramente – é o lugar onde se loca-
lizam as casas de moradia, as dependências utilitárias, galinheiros, 
curral de porcos, abrigo para a preparação de farinha de mandioca, 
etc. nele se encontram plantas medicinais e diferentes ervas utiliza-
das na cozinha, em suma, tudo aquilo que é preciso continuamente 
e que deve ser cultivado.

A Agrossilvicultura é uma prática antiga na Amazô-
nia, onde os agricultores mantêm uma rica diversidade de ár-
vores, arbustos e plantas herbáceas em seus quintais e muitos 
povos indígenas plantam uma diversidade de árvores e cultivos 
anuais em suas roças (CASTRO, 2007). Os sítios da Costa do 
Pesqueiro localizam-se na parte mais alta da restinga, ficando 
livres das cheias periódicas do rio Solimões. Historicamente, 
as exceções ocorreram com as grandes cheias excepcionais das 
décadas de 50 e 70, que abalaram e desestruturaram a econo-
mia de várzea da Amazônia, por conseguinte os sítios. A esse 
respeito, Cruz (1999, p.106) observa que: 

Nas grandes cheias de 1953 e de 1976, na qual o nível máximo atin-
giu 29,69 m e 29,61 m, respectivamente, os sítios apresentaram inú-
meros desgastes, levando algumas espécies perenes e semi-perenes 
ao desaparecimento, principalmente aquelas pouco resistentes a 
água: abacateiro, bananeira, laranjeira, etc. outras espécies perenes 
como a seringueira, cacaueiro, mangueira, coqueiro, etc. são mais 
resistentes às inundações.

Os moradores da comunidade Nossa Senhora do  Per-
pétuo Socorro da Costa do Pesqueiro, criadores de uma cultu-
ra regional adaptada aos desafios e adversidades da Amazônia 
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conseguem identificar as espécies mais resistentes e mais sen-
síveis às inundações. Com diferentes tipos de espécies perenes 
e semi-perenes identificadas ao longo do tempo, conseguem 
manter um relativo nível de equilíbrio e manejo sustentado. 

Sobre as espécies de valor econômico e nutritivo, cul-
tivadas ao longo do ano, que constituem os sítios, para exem-
plificação, Lima (1994, p. 46) relata que: 

Muitas espécies que ocorrem nos sítios são leguminosas, produ-
zindo proteínas comestíveis em suas folhas, vagens e raízes. Outras 
são fontes de vitaminas, essenciais, minerais, óleos e carboidratos. 
Outras ainda são ervas medicinais, especiarias ornamentais, forra-
geiras, trepadeiras, cercas-vivas, fornecendo alimentos para animais 
domésticos, armação para telhados, material para latada, artesanato, 
rituais, lenha, quebra-vento e abrigos. Muitas espécies semi-perenes 
de curta duração tem crescimento rápido e frutificação antecipada 
(banana, mamão, pimenta de cheiro e maracujá).

Os moradores da Costa do Pesqueiro, além de utiliza-
rem os sítios para o autoconsumo familiar, utilizam-nos para 
a venda. Ao longo do ano os comunitários dedicam-se a inú-
meras atividades agrícolas de acordo com o período inverno/
verão.

É frequente, esses moradores serem encontrados na 
cidade de Manacapuru comercializando esses produtos que 
representam uma importante fonte de renda. A renda obtida 
com a venda dos produtos é para o provimento de produtos 
geralmente não produzidos na localidade, entre os quais, o gás 
de cozinha, o gelo para conservar os alimentos, o combustível 
para o motor rabeta, o café, o açúcar ou algum medicamento.

Logo, pelo pequeno volume de produtos vendem par-
te de sua pequena produção apenas para adquirir produtos e 
serviços que eles não produzem. A transferência de uma parte 
da produção camponesa para a feira da cidade próxima é outro 
exemplo do modo pelo qual essa produção circula. Um cam-
ponês poderá levar arroz para vender, enquanto outro levará 
feijão; ambos se interessam em negociar. O dinheiro obtido 
na venda de uma determinada quantidade do cereal oferece 
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ao camponês a possibilidade de adquirir tecidos, panelas, re-
médios (MOURA, 1988, p. 57). No fim do dia, os moradores 
retornam para a Costa do Pesqueiro. 

Ao escrever Caboclos/ribeirinhos: Camponeses da 
Amazônia, Cruz destaca que:

Nesse sentido, parte da produção dos caboclos/ribeirinhos da Ama-
zônia destina-se para a venda (mercado), o qual se dá de várias for-
mas: do local de produção diretamente para o mercado, por meio 
dos barcos de linha, seja de pequena ou grande distância ou de em-
barcações dos próprios ribeirinhos; do local de produção para ao 
armazéns flutuantes existentes em alguns rios, furos, paranás, lagos. 
Daí para o mercado, por meio dos regatões, principalmente nos lu-
gares onde os barcos de linha não fazem itinerários, pois este tipo de 
atividade foi praticamente substituído pelas duas formas anteriores 
(CRUZ, 1995).

Observa-se ainda que significativa parte dos produtos 
agrícolas plantados visa à comercialização futura. Contudo, é 
evidente a existência de alguns produtos agrícolas que são ba-
sicamente destinados para o autoconsumo. 
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Amazônia:
Cooperação internacional e meio ambiente

Camila Marques Maton

Introdução
O século XXI herdou do século passado uma série 

de desafios e demandas de ordem política, social, econômica 
e ambiental. A sustentabilidade amplamente discutida na con-
temporaneidade continua a ganhar destaque no cenário inter-
nacional, com isso, percebe-se que a cooperação entre países 
se torna cada vez mais necessária inclusive para alcançar a so-
lução de conflitos, sejam eles, ambientais ou não. Para Ribeiro 
(2007), cooperação internacional é a atuação conjunta de paí-
ses, instituições multilaterais e não-governamentais em busca 
de um objetivo comum, dispondo-se de recursos financeiros 
ou de conhecimentos em caráter permanente ou transitório. 

Garcia (2005), reitera que a cooperação internacional 
pode ser estabelecida de forma bilateral (entre dois Estados) ou 
multilateral (entre vários Estados). Os canais de atuação para a 
existência da cooperação são os Estados, as organizações inter-
nacionais, as agências governamentais, a ONU1 e suas agências, 
fundações, órgãos de fomento, ONGs2 e empresas privadas. Na 
área ambiental a interdependência entre os Estados viabiliza 
soluções para reverter os danos causados ao meio ambiente o 
que promove a cooperação e contribui para a solução pacífica 
de controvérsias.

Viola (2003), descreve regime internacional como 
“um sistema de regras, explicitadas num tratado internacional 
pactuado entre governos, que regulam as ações dos diversos 
atores sobre o assunto.”  Oportunamente Mazzouli (2013), 
esclarece  a importância do regime internacional ambiental, 
1 Organização das Nações Unidas - organização intergovernamental criada em 1945 para 
promover a cooperação internacional.
2 Organização não governamental - constituída formalmente e autonomamente, caracte-
rizadas por ações de solidariedade no campo das políticas públicas e pelo legítimo exercí-
cio de pressões políticas em proveito de populações excluídas das condições da cidadania
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quando preceitua que a proteção internacional do meio am-
biente existe porque os Estados perceberam que os problemas 
ambientais ultrapassam fronteiras e não têm como ser resolvi-
dos senão pela cooperação entre eles. Dessa forma, passamos a 
compreender que os problemas ambientais possuem uma lógi-
ca de ser, e esta, está atrelada na produção global e conceitos de 
progresso ou desenvolvimento. 

Nos últimos 50 anos as novas tecnologias e o desen-
volvimento industrial alteraram profundamente o equilíbrio 
dos ecossistemas que sustentam a vida sobre a terra, houve 
aumento de dióxido de carbono na atmosfera, elevação das 
ondas eletromagnéticas (resultado das transmissões de rádio, 
televisão, telefone celular e radares).3 A questão é interdiscipli-
nar e, por exemplo, economistas estão tentando proporcionar 
incentivos para que algum planejamento eficaz seja realizado a 
longo prazo. Criar uma motivação econômica para retardar a 
devastação, visto que, a motivação ética se apresenta cada vez 
menos útil nessa corrida avassaladora do capitalismo global e 
dos agentes do capital (DUPAS, 2006).

Diante desse quadro de agravamento e evolução dos 
problemas ambientais é preferível a cooperação em processos 
de decisão do que a simples solução de conflitos entre os Esta-
dos, motivo pelo qual a cooperação internacional tem o dever 
de reduzir os riscos ao meio ambiente (AYALA et al, 2008). 

O caso do bioma amazônico é paradigmático para es-
tas preocupações porque: 

A Amazônia tem mais de 7,8 milhões de km² e representa 44% do 
território sul-americano, abrangendo áreas da Bolívia, Brasil, Co-
lômbia, Equador, Guiana, Peru, Suriname e Venezuela. Seus ecos-
sistemas se caracterizam por uma grande biodiversidade e abrigam 
mais de 30 mil espécies vegetais; cerca de 2 mil espécies de peixes 
nadam em 16% de toda a água doce do mundo. As florestas ama-
zônicas representam mais de 56% do total mundial de florestas la-
tifoliadas e 3% da área da região foram declarados pelos governos 

3 As consequências exatas sobre a saúde humana provocadas por ondas eletromagnéticas 
podem ser observados a partir de estudos nas áreas médicas como no artigo “Ondas 
eletromagnéticas e o impacto na saúde”, disponível em:  file:///C:/Users/Admin/Down-
loads/4054-21478-2-PB.pdf.
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dos países amazônicos como parques nacionais e áreas protegidas. 
Lá estão 15% do total mundial de bauxita. A Amazônia é, assim, 
uma das principais preocupações sul-americanas e internacionais 
na questão ambiental (DUPAS, 2006, p. 229).

Destarte, torna-se imprescindível as constantes dis-
cussões acerca da região amazônica, tanto que, houve marcan-
te atuação de bancos no financiamento dos projetos do Plano 
de Aceleração do Crescimento (PAC)4 na região. 

O território amazônico passou por grandes transfor-
mações no último decênio, com a modernização de muitos 
ramos tradicionais; o avanço da logística integrada de escoa-
mento da produção agropecuária e mineral e o aparecimento e 
aperfeiçoamento de novas formas de convivência com a flores-
ta.  Este território é muito suscetível a ciclos econômicos e po-
líticos, visto que, é altamente dependente da capacidade fiscal, 
financeira, legal, institucional, regulatória e de formulação, im-
plantação e monitoramento de projetos do Estado brasileiro. 
Está sujeito a inversões de capital, que, em sua maioria, depen-
dem do orçamento e da disponibilidade do crédito dos bancos 
públicos, dos marcos jurídicos e da coordenação das relações 
federativas pela União (MONTEIRO NETO et al, 2017).

Fundo Amazônia
A Amazônia despertou o interesse internacional des-

de a colonização, mas especialmente a partir da década de 
1970, devido às questões climáticas e à perda de biodiversida-
de, as florestas tropicais tornaram-se o centro das atenções da 
comunidade internacional. A partir da década de 1990, o Brasil 
e a Amazônia tornaram-se um ponto de referência da coope-
ração internacional para programas, projetos e pesquisas para 
a conservação sustentável da natureza. A Amazônia tem sido 
4 O Programa de Aceleração do Crescimento (mais conhecido como PAC), lançado em 
28 de janeiro de 2007,[1] foi um programa do governo federal brasileiro que englobava 
um conjunto de políticas econômicas, planejadas para os quatro anos seguintes, e que 
teve como objetivo acelerar o crescimento econômico do Brasil,[2] prevendo investimen-
tos totais de R$ 503,9 bilhões até 2010, sendo uma de suas prioridades o investimento 
em infraestrutura, em áreas como saneamento, habitação, transporte, energia e recursos 
hídricos, entre outros.
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alvo de um esforço multilateral com a participação de vários 
países, organizações internacionais e a sociedade civil tendo 
em vista o desafio da gestão coletiva das crises ecológicas glo-
bais (SILVA, 2004).

O governo brasileiro apresentou em 2007 durante a 
13ª Conferência das Partes da UNFCCC5, a Convenção-Qua-
dro das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima a criação 
de um fundo com objetivo de financiar projetos de monitora-
mento e redução do desmatamento, diminuição dos gases de 
efeito estufa (resultado da degradação florestal) e outras políti-
cas de manejo sustentável dos recursos da Amazônia. O Fundo 
Amazônia foi criado em Agosto de 2008 por meio do Decreto 
Presidencial 6.527 (BNDS, 2018).

O Fundo Amazônia é de grande atuação e importân-
cia para o desenvolvimento sustentável da região, assim como 
representa a cooperação internacional em plena atividade. In-
clusive o Governo federal o divulga em suas redes de comuni-
cação da seguinte forma: “Fundo Amazônia. O Brasil cuida. O 
mundo apoia. Todos ganham”.  

De acordo com o Ministério do Meio Ambiente, a 
captação de recursos para o Fundo Amazônia é realizada pelo 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - 
BNDES, o qual também atua como Gestor do Fundo.  Todo 
e qualquer indivíduo, empresa ou instituição interessada em 
contribuir, em base voluntária, para a redução das emissões de 
carbono oriundas do desmatamento, incluindo os governos 
estrangeiros podem contribuir com o FA. Os doadores tem o 
direito de receber um diploma correspondente a sua contri-
buição para a redução de emissões de carbono por desmata-
mento na Amazônia em dado período de referência e poderão, 
caso o autorizem, ser mencionados na mídia de divulgação do 
Fundo Amazônia. Os recursos doados ao Fundo Amazônia são 
depositados em conta dedicada e mantida pelo BNDES e todas 
as movimentações financeiras são realizadas em conformidade 
com as legislações financeiras e de movimentação de capitais 
5 United Nations Framework Convetion on ClimateChange (UNFCC)
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nacionais e internacionais, sendo, portanto, condicionadas 
a padrões e regulamentos que evitem fraudes e lavagem de 
dinheiro, estando garantido o acesso por auditoria externa a 
todas as suas operações. O BNDES promove ajustes nos mo-
delos de contratação de doações para acomodá-los a eventuais 
especificidades dos doadores.

Vejamos alguns valores dos principais doares do Fun-
do Amazônia:

Fonte: Fundo Amazônia disponível em:  http://www.fundoamazonia.gov.br/
pt/fundo-amazonia/doacoes/ Valores convertidos para R$ com base na taxa de 
câmbio média divulgada pelo Banco Central do Brasil, das datas de ingresso de 

cada parcela, conforme disposto nos diplomas de doação.

De acordo com a Associação Nacional dos servido-
res da carreira de especialista em Meio Ambiente (ASIBAMA), 
até 2018, 103 projetos foram financiados pelo FA, aplicados em 
ações de desenvolvimento sustentável de comunidades indíge-
nas e ribeirinhas. A governança é composta por dois comitês: 
Comitê Orientador do Fundo Amazônia (COFA) e o Comitê 
Técnico do Fundo Amazônia (CTFA), ambos com participa-
ção da sociedade civil. O monitoramento dos recursos do FA é 
realizado por seus atores, países doadores e diversos órgãos do 
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governo brasileiro. Em abril de 2019, o ministro do Ministério 
do Meio Ambiente (MMA), Ricardo Salles, indicou problemas 
na governança do FA, mas embaixadas dos principais países 
doadores e o Tribunal de Contas da União (TCU) rechaçaram 
problemas na gestão do Fundo e divergiram da adequação de 
sua governança aos princípios da transparência e eficiência re-
queridos. O presidente do BNDES à época, Joaquim Levy, de-
mitiu a coordenadora de meio ambiente do banco, responsável 
pela equipe que geria o FA, observando-se ingerência política 
em uma área técnica.

O fato em questão revela que o ministro do MMA, 
ávido pelos recursos do Fundo Amazônia ameaça a contínua 
doação da Noruega e Alemanha que se posicionam contrárias 
às alterações nas regras de governança do Fundo e à extinção 
do COFA e do CTFA, criados pelo Decreto n° 6.527/2008 e 
extintos pelo Decreto n° 9.759/2019 do atual governo de Jair 
Bolsonaro. Os maiores doadores do FA (Noruega e Alemanha) 
também se mostraram divergentes quanto à alteração da des-
tinação dos recursos, tirando-os dos projetos de conservação e 
destinando-os à indenização de proprietários, na sua maioria 
latifundiários e grileiros (ASCEMA, 2019).

Política ambiental intergovernamental 
Outra forma de cooperação em prol da sustentabi-

lidade da região amazônica é a Organização do Tratado de 
Cooperação da Amazônia (OTCA), que é uma organização 
intergovernamental criada em 1997 por países que partilham 
o território amazônico - Brasil, Bolívia, Colômbia, Equador, 
Guiana, Peru, Suriname e Venezuela e um território fran-
cês- Guiana Francesa. Desenvolve projetos de interesse para 
a sustentabilidade ambiental da Amazônia, com decisiva con-
tribuição brasileira, em áreas como monitoramento da cober-
tura florestal, preservação da qualidade dos recursos hídricos 
e promoção dos direitos dos povos indígenas (MMA, 2018).

Neste contexto importante sobre a culminância 
de uma importante Organização Intergovernamental como 
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a OTCA, cabe lembrar que a primeira tentativa de criar um 
organismo internacional aconteceu pela Liga das Nações, de 
1919, oriunda do consenso entre as potências aliadas poste-
riormente a Primeira Grande Guerra. O presidente norte-a-
mericano Woodrow Wilson foi um dos principais precursores 
da ideia, visto que o objetivo era evitar um novo conflito de 
proporções mundiais, através de um foro responsável por so-
lucionar de maneira pacífica todas as eventuais controvérsias 
(BATH, 1989). Todas estas iniciativas carregam em si, uma 
prevenção do colapso de alguns temas que, no caso do Meio 
Ambiente, insere o Brasil e os demais países numa responsa-
bilidade e posição de interagir de forma pacífica com todos os 
países amazônicos ou não amazônicos, inclusive os doares do 
FA objetivando a cooperação internacional.

Mazzuoli (2013), afirma que as organizações intergo-
vernamentais é resultado de uma generosa evolução das rela-
ções bilaterais e multilaterais pelos Estados, e seu fundamento 
está na impossibilidade que os Estados geralmente possuem, 
por motivos sociais e econômicos. Tanto as organizações inter-
governamentais quanto as organizações não governamentais 
são igualmente resultado de um ato de vontade.

Notadamente, a OTCA é importante para promover o 
desenvolvimento sustentável da região ao tempo que também 
possui alguns desafios de caráter político a serem superados. 
Por exemplo, metade dos membros da OTCA (Brasil, Colôm-
bia, Equador e Peru) reconhecem Juan Guaidó e não Nicolas 
Maduro como presidente legítimo da Venezuela, portanto 
compromete inclusive as reuniões de chanceleres/ministros 
dos países que compõem a OTCA, caracterizando um proble-
ma político.

Em 1º de dezembro de 2017, em Tena (Equador), 
ocorreu a XIII Reunião de Ministros de Relações Exteriores 
dos Países Membros. O Brasil foi representado pelo subsecre-
tário-geral da América Latina e do Caribe, embaixador Paulo 
Estivallet de Mesquita que disse:
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“[...] esta é a primeira reunião de chanceleres da OTCA desde 
assinatura do Acordo de Paris sobre Mudança do Clima e da 
definição da agenda 2030 das Nações Unidas para desenvolvimento 
sustentável, nestes dois diplomas as discussões sobre sustentabili-
dade vieram em maior importância e profundidade, compromissos 
assumidos no Acordo de Paris na adesão aos objetivos 2030 devem 
servir de norte para nossa atuação em âmbito regional. A OTCA 
não tem se mostrado alheia a estes desafios, e o governo brasilei-
ro tem satisfação em celebrar e endossar os esforços empreendidos 
para atualizar as estratégias de cooperação amazônica, documento 
que balizará a atuação da OTCA no próximo decênio, a densidade 
da agenda ambiental da organização é evidenciada pelos numero-
sos projetos licitados. Permito-me destacar sem a pretensão de ser 
exaustivo, algumas iniciativas emblemáticas. Projeto de Monitora-
mento da cobertura florestal é executado desde Junho de 2011 com 
apoio do Instituto de Pesquisas Espaciais (INPE) e financiamento 
do Fundo Amazônia do Banco Nacional de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social (BNDES). O projeto que é um exemplo para outras 
regiões deu origem a uma iniciativa pioneira, a elaboração de ma-
pas regionais de desmatamento a partir dos dados fornecidos pe-
los técnicos de cada um de nossos 08 países, esse produto regional 
permitirá a otimização das políticas públicas na área de combate 
ao desmatamento na floresta amazônica [...]” (transcrição minha, 
vídeo da chancelaria do Equador, 2017).

Percebe-se, que a “voz” do Ministro Estilvalett repre-
sentando o Brasil na ocasião, é alicerçada na contribuição do 
Fundo Amazônia, forte incentivador dos projetos de susten-
tabilidade promovidos na região a nível local inclusive com a 
capacidade de monitoramento pelo INPE. Nota-se ainda, que 
estes instrumentos de cooperação, projetos e monitoramentos 
permitem a intersecção descrita no início deste artigo, ou seja, 
a cooperação dos Estados, das organizações internacionais, das 
agências governamentais, da ONU e suas agências, fundações, 
órgãos de fomento, ONGs e empresas privadas em prol do de-
senvolvimento sustentável da região. 

Para Bertha Becker (2005), o projeto de integração da 
Amazônia sul-americana, é de fundamental importância no 
contexto regional pelas seguintes razões:

1. Porque a união dos países amazônicos pode fortalecer 
o Mercado Comum do Sul (Mercosul) e construir um 
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contraponto nas relações com Estados Unidos e a União  
Europeia.
2. Para ter uma estratégia comum no cenário internacio-
nal, o que fortalece a voz da América do Sul.
3. Porque é fundamental para estabelecer projetos con-
juntos de aproveitamento da biodiversidade e da água, 
inclusive nas áreas que já possuem equipamento territo-
rial e intercâmbio, como é o caso das cidades localizadas 
em pontos das fronteiras políticas.

A ideia de cooperação ganha escopo e os processos de 
integração regional são levados à cabo, uns com menos ou mais 
sucesso, menor ou maior tempo de durabilidade, por exemplo, 
o FA possui pouco mais de 10 anos, já a OTCA, surgiu em de-
corrência do Tratado de Cooperação Amazônica que já possui 
mais de 40 anos (SOUZA et al, 2017).

O território amazônico é relevante para entender a 
dinâmica política e econômica desenvolvida no âmbito dos 
principais blocos da América do Sul, bem como para o robus-
tecimento da integração nesta região. Somados a isso, é um es-
pectro que possibilita a projeção internacional do pais além de 
fortalecer a política de defesa e segurança nacional, sobretudo 
face ao grande interesse dos principais atores do cenário inter-
nacional em exercer influência nessa região (SANTOS, 2014).

Crise na Diplomacia Ambiental
Rubens Barbosa, ex-embaixador nos EUA, em artigo 

publicado em Setembro de 2019 no “Estadão”, afirma que “o 
debate atual sobre as queimadas, o desmatamento e o garimpo 
ilegais ganhou repercussão internacional e transformou-se na 
mais grave crise externa brasileira desde os anos 70 e 80”.

Explica ainda, que a mudança do clima permeia os 
vários fóruns internacionais, as reuniões do G76, a Organiza-
6 Grupo dos países mais industrializados do mundo, composto por: Alemanha, Cana-
dá, Estados Unidos, França, Itália, Japão e Reino Unido.
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ção Mundial do Comércio (OMC) e o Vaticano: “Não há como 
confrontar a tendência global de definir políticas de preserva-
ção do meio ambiente e de mudança do clima. Esse tema pas-
sará a interferir na estratégia de negócios.” O Brasil entra em 
descompasso com o mundo globalizado através de isolamento 
cada vez maior com as fontes de cooperação internacional no 
que diz respeito a Amazônia.

A sobrevivência do poder hegemônico de países 
como Inglaterra, França, Alemanha e Estados Unidos depende 
do acesso à vasta fronteira internacional de recursos naturais 
estratégicos. A Amazônia guarda um grande estoque desses 
recursos, passando a ser, portanto, centro de referência nas 
políticas de planejamento estratégico por parte de economias 
hegemônicas, como a dos Estados Unidos, na busca de regiões 
ricas em recursos naturais no século XXI (AMIN, 2015).

A região, para alguns, é um espaço geopolítico estra-
tégico como regulador das possíveis mudanças climáticas e, 
para outros, uma fronteira econômica amplamente cobiçada 
pelas metrópoles brasileiras e por potências e corporações in-
ternacionais (CAMPELLO, 2013).

O Brasil se negou a sediar a COOP7 e o Ministro do 
Meio Ambiente, Ricardo Salles não fez parte desta decisão, o 
que seria uma oportunidade para restabelecer o cenário am-
biental perante a visível crise ambiental. Esta crise pode ser 
afirmada devido ao fundo amazônico incerto, a própria rela-
ção entre os chefes de governo estremecidos, como foi o caso 
entre o presidente Bolsonaro e presidente da França Emanuel 
Macrón em trocas de hostilidades o que não contribui para a 
cooperação internacional.

Destaca-se que, o conhecimento crescente dos recur-
sos naturais, da matéria, da vida e da natureza no seu conjunto 
não só implica grandes avanços científicos e tecnológicos, ele-
vação drástica da produtividade do trabalho e uma crescente 

7 Conference of the parties (COOP) -órgão supremo da Convenção Quadro das Nações 
Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC), que reúne anualmente os países  Par-
te em conferências mundiais.
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capacidade de acumulação de capital (concentração, centrali-
zação e estatização), mas também revela problema essencial-
mente político: a sustentabilidade do planeta perante a insus-
tentabilidade do capitalismo contemporâneo, suas formas de 
acumulação e seus limites para superar a anarquia do mercado 
e gerenciar o desenvolvimento das forças produtivas em nível 
planetário (BRUCKMANN, 2011). 

Esta crise exige dos governos maior senso de coope-
ração e compromisso com o desenvolvimento sustentável, vis-
to que, o meio ambiente não reconhece fronteiras geográficas 
tornando-se responsabilidade de todas as soberanias em escala 
global.

Conclusão
Fica evidente a importância e considerável influência 

do exercício da cooperação internacional e função diplomáti-
ca perante às causas ambientais, com o encorajamento de suas 
diretrizes para fundamentar a tendência mundial voltada ao 
meio ambiente.

Foi apresentado dados do Fundo Amazônia como 
comprovação dos benefícios para o desenvolvimento susten-
tável num mundo cada vez menos sustentável, nesse sentido, 
a OTCA, o Fundo Amazônia, assim como a sociedade civil, 
profissionais de meio ambiente e comunidade acadêmica me-
recem o devido destaque, visto que, recebem, apreciam e de-
senvolvem diversas discussões na área.

A cooperação internacional não se apresenta de for-
ma estável, pois há um dilema onde, a maior probabilidade é 
de que os países se dispersem, mesmo que a questão ambiental 
chegue a ser abrangente devido ao conceito de desenvolvimen-
to sustentável que envolve questões sociais, políticas e econô-
micas.

A Amazônia ainda não é reconhecida de forma ade-
quada por suas funções vitais na governança mundial, embora 
esteja sendo fortemente impactada pela crise climática e even-
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tos extremos decorrentes. No âmbito da política doméstica, um 
conjunto de medidas políticas e atos governamentais recentes, 
tem subtraído direitos sociais de minorias étnicas e promovi-
do retrocessos na agenda ambiental, comprometendo as metas 
assumidas pelo Brasil para a cooperação internacional como o 
Acordo de Paris e Agenda 2030 perante a ONU.
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Diálogos entre África e Amazônia: as experiências 
missionárias da “Tutela” e da “Promoção Humana” 

e seus desdobramentos na formação de vozes 
públicas em sociedades pós-coloniais1

Patrícia Teixeira Santos 
Guilherme Gitahy de Figueiredo

Este artigo propõe-se a problematizar a emergência 
do princípio da “Promoção Humana”, que se originou nos anos 
60 do século XX com a orientação das missões AD GENTES 
(para todos os povos e culturas), como uma resposta à crítica 
ao colonialismo na África e na Ásia e do envolvimento das igre-
jas cristãs com esse processo. A “Promoção Humana” surgiu 
como tradução cristã da ideia de autodeterminação dos povos, 
e propiciou importantes diálogos no campo religioso sobre o 
que poderia ser o fim da tutela colonial e o favorecimento das 
reivindicações e das singularidades dos povos não brancos que 
eram cristãos.

Neste processo de importantes experiências de intera-
ção com a sociedade civil e com espaços missionários africanos 
e da América Latina, enriqueceram-se as práticas pastorais e 
a emergência de novos protagonistas na ação evangelizadora. 
Diálogos em torno da “Promoção Humana” surgiram em es-
paços religiosos propiciados por diferentes congregações mis-
sionárias, dentre as quais destacamos aqui a Congregação do 
Espírito Santo, que tem presença em Tefé (AM) e também em 
espaços missionários do sul de Angola, entre outras áreas na 
África e no Brasil atendidas pela ação desta instituição.

O tema das experiências missionárias tornou-se im-
portante para a compreensão das trajetórias históricas do Bra-
1 Versão revisada e ampliada da apresentação do dossiê especial sobre experiências mis-
sionárias na África e na Amazônia publicado no volume 11, número 1, da revista Canoa 
do Tempo de dezembro de 2018.
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sil e da África, para além dos estudos da escravidão atlântica 
e da pós-abolição no Brasil. Fazer missão e a atenção às cha-
madas populações nativas no século XX trouxe, para o estudo 
da história das igrejas cristãs, todo um arcabouço conceitual 
e teórico que influenciou os processos de formação dos esta-
dos africanos nos anos 60 do século XX, e traçou novos rumos 
para a participação social civil no Brasil da democratização e 
da Nova República. Neste sentido, é fundamental apontarmos 
para as transformações que a ideia e a ação missionária sofre-
ram ao longo do século XX, fundamentadas em dois impor-
tantes aspectos: o princípio da “Tutela” que durou até os anos 
60, e o da “Autodeterminação dos Povos”, que vem do universo 
político e que ganhou um equivalente religioso, denominado 
“Promoção Humana”.

A ação missionária cristã católica, até o fim da Pri-
meira Guerra Mundial, estava profundamente imbricada no 
projeto de expansão da civilização europeia ocidental e pela 
perspectiva de negação ou de aceitação das estruturas sociais 
e religiosas indígenas da África e América. A Missão era, con-
cretamente, o processo de mudança da paisagem e da estrutu-
ra social, da corporeidade das populações englobadas por esta 
ação, que visava construir uma estrutura material, econômica 
e espiritual que marcasse a inserção do território e dos seus 
habitantes na esfera católica, tutelada por uma nação europeia 
apoiadora daquele projeto religioso.

As populações tuteladas nas relações religiosas e nos 
regimes de trabalhos forçados fariam uma necessária transição 
da barbárie para a civilização, que havia se tornado sinônima 
de cristandade. Nas experiências missionárias africanas e na 
América, o Estado colonial incorporava os territórios mis-
sionários: as estruturas religiosas e a administração colonial 
coexistiam. Em alguns setores, como na área da educação e da 
saúde, as igrejas cristãs forneciam os hospitais e escolas que 
tornaram-se também instituições dos diferentes regimes colo-
niais. Na região que hoje corresponde à Amazônia brasileira, 
no século XVIII quase todas as localidades da sociedade colo-
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nial eram missões antes da expulsão dos jesuítas e a criação dos 
“diretórios” por Marquês de Pombal. Em 1720, por exemplo, 
havia 54.216 indígenas em 63 missões no Pará, enquanto as 
povoações de brancos eram 9 com até 4 mil casais no Pará e 
Maranhão (Fragoso, 1992).

No entanto, o desenvolvimento desta ação de civili-
zação, que pressupunha a inserção religiosa ao mesmo tempo 
na estrutura do controle do trabalho e da administração dos 
territórios, exigiu um sistema educacional que preparasse para 
o trabalho e que acabou por levar ao fim do escravismo nas 
relações de trabalho, tornando-as “modernas”, “civilizadas” e 
“ocidentais”. Essas ações disciplinadoras dos trabalhadores afri-
canos, por parte da pedagogia missionária do trabalho (com 
o desenvolvimento de escolas artesanais, institutos de artes e 
ofícios, escolas e universidades técnicas), estenderam-se para 
além dos espaços missionários africanos, controlados por ad-
ministrações estrangeiras, e também foram utilizadas em áreas 
missionárias do Brasil e da América Latina, notadamente entre 
as populações indígenas. Suas gentes e terras eram definidas 
como tuteladas pela lógica de Estados republicanos, de modo 
que o trabalho e a lógica da organização dos espaços precisa-
vam ser orientados para essa nova organização política, que os 
colocava dentro de fronteiras nacionais e lhes atribuía um novo 
papel histórico subalterno.

Os missionários espiritanos, que chegaram nas áreas 
amazônicas no início do século XX, trouxeram no horizonte 
mental e nas experiências de ação as formas de controle e de 
educação das chamadas populações indígenas africanas. Além 
disso, apostaram na educação artesanal, no desenvolvimento 
das artes e ofícios e na cristianização dos espaços e das rela-
ções, para que as missões pudessem produzir na experiência 
brasileira um espaço civilizado para a República do Brasil. Per-
cebe-se que, da década de 1910 até os anos de 1960, a tutela 
era a ação esperada para os povos considerados indígenas em 
suas próprias terras, e que tais estruturas de educação podiam 
circular em espaços considerados tão diversos porque tinham 
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a perspectiva de conduzir seres diferentes a uma estrutura de 
Estado que era considerada universal, homogeneizadora e ci-
vilizada.

No entanto, se no desenho da ação civilizadora mis-
sionária dos estatutos do indigenato em África estava prevista 
a negação da relação de pertença dos territórios indígenas, o 
que deveria garantir populações mais dóceis e passíveis de se-
rem tuteladas, a realidade das estruturas missionárias era mais 
complexa. Estas se revelaram frágeis ante os sistemas sociais 
africanos, o que suscitou uma série de negociações, conflitos e 
acomodações entre os agentes religiosos e os sistemas de che-
faturas locais. O cristianismo permaneceu em grande parte das 
sociedades africanas porque também se tornou africano, ou 
seja, houve um processo de reapropriação e reelaboração das 
experiências religiosas e cosmogônicas, no qual o cristianis-
mo que persistiu foi o que necessariamente tornou-se também 
uma religião local, uma forma de compreensão do processo de 
ocidentalização do mundo, e um caminho de reatualização e 
de preservação dos cultos de ancestrais. 

É importante destacarmos aqui a grande importância 
da atuação do chamado catequista nativo. Se ao missionário 
branco cabia a fundação da missão, a benção da capela e a ação 
dos sacramentos, ao catequista cabia toda a comunicação e tra-
dução possível de discursos e símbolos que circulavam entre 
os universos dos missionários estrangeiros e das populações 
locais. O missionário estrangeiro circulava, mas era o catequis-
ta não branco que permanecia, organizava, fazia reuniões, mo-
bilizava, preparava as populações para os sacramentos e que 
garantia, portanto, a construção de um espaço missionário de 
fato, pelo qual transitavam pessoas, línguas de contato, hierar-
quias e estruturas de poder.

As escolas artesanais e os institutos de artes e ofí-
cios ganharam também importantes significados locais, que 
extrapolaram a educação tutelar missionária. Tornaram-se 
signos de distinção social, requalificação de antigas hierarquias 
locais e de um novo empoderamento que garantiu a autorida-



- 79 -

Fazendo antropologia no Alto Solimões - 26

de para que agentes dos sistemas de chefaturas pudessem ne-
gociar com as autoridades missionárias e coloniais os termos 
dos processos de recrutamento e das hierarquias nos postos 
de trabalho. Os espaços africanos sofreram o impacto da pre-
sença missionária cristã, mas as Igrejas cristãs e suas sedes e 
hierarquias foram afetadas também por essas dinâmicas, o que 
complexifica os estudos sobre as dinâmicas coloniais africanas. 
Quando observados e analisados, esses espaços trazem muitas 
informações do que foi o sistema de administração colonial in-
direta, que foi majoritário durante o colonialismo no continen-
te africano no século XX.

As populações indígenas da área amazônica deram 
também contornos e expressões especiais para as estruturas 
de educação artesanal e agrícola trazidas pelos missionários, 
e permitiram, com a sua ação, a construção de uma experiên-
cia católica local que não poderia ser reduzida à perspectiva  
homogeneizadora tanto do catolicismo quanto do Estado re-
publicano brasileiro. Esse dinamismo próprio reconfigurou 
antigas hierarquias sociais, como por exemplo no caso da ex-
periência missionária em Tefé, Amazonas, onde também in-
vestiu as antigas relações de poder, dando às mesmas um forte 
poder mobilizador e de negociação com o Estado brasileiro 
e as demais entidades sociais. Havia, portanto o cristianismo 
africano, como também um brasileiro e, dentro desses univer-
sos, diversas outras formas de vivências sociais e políticas, nas 
quais as missões e demais espaços religiosos se tornaram, tanto 
para missionários quanto para missionados, importantes espa-
ços e veículos de negociação, formação de hierarquias e elites 
regionais, produzindo as vozes públicas que tiveram importan-
tes papéis políticos de intervenção e reivindicação.

O fim da Segunda Guerra Mundial trouxe um abalo 
a essas estruturas missionárias centradas nas ações de tutela e 
de controle de territórios. Nas experiências africanas, os esta-
tutos de indigenato foram extintos e as guerras coloniais trou-
xeram novos horizontes de renegociação de poder, mas tam-
bém a tensão de serem inseridas numa nova situação histórica 
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desconhecida. Neste processo, diversas ordens e congregações 
missionárias católicas e igrejas protestantes foram expulsas da 
África. A partir da criação da ONU e da Declaração Universal 
dos Direitos do Homem e do Cidadão, a tutela foi denuncia-
da como colonialismo e ação de violação dos direitos huma-
nos. Nos anos 60, a atuação de Claude Lévi-Strauss (1973) na 
UNESCO consolidou uma importante reflexão sobre as cultu-
ras do mundo que incluiu a crítica do colonialismo europeu 
enquanto violador do princípio do respeito à diversidade e, 
com ela, da humanidade e dos povos colonizados.

A crise do paradigma da missão foi profunda. Para as 
igrejas cristãs denunciadas por intelectuais e políticos africa-
nos como “agentes do colonialismo”, era preciso repensar tudo 
o que havia ocorrido. Os missionários que retornaram à Euro-
pa, às suas antigas dioceses e cidades, estavam deslocados. A 
Europa que deixaram para ir à África não era mais a mesma, e 
os territórios de missão não os queriam. Diante desta situação, 
eles se colocaram a seguinte pergunta: os cristianismos africa-
nos morreram com a expulsão dos missionários? Esta questão 
foi fundamental por ocasião da convocação do Concílio Vatica-
no II em 1961 pelo Papa João XXIII, e que teve prosseguimento 
com o Papa Paulo VI. Em face da crise missionária, o Concílio 
reconheceu que existia um catolicismo africano transformado 
e reorganizado de acordo com as dinâmicas locais. Além disso, 
os rituais católicos passaram a ser realizados nas línguas nacio-
nais e a forma ‘africana’ de celebração da missa, chamada de 
“Rito Zairense” em homenagem ao antigo Reino do Congo e 
aos primeiros cristãos da África, passou a existir junto com o 
ritual romano da missa.

Tais transformações foram de grande importância 
para o reconhecimento das igrejas africanas cristãs e para a for-
mação do alto clero do continente, que passou a participar das 
decisões do catolicismo mundial em Roma e a ter a possibilida-
de de lançar candidatos ao papado. Essas mudanças contribuí-
ram para o retorno dos missionários nos anos 1960, momento 
histórico das lutas  anticoloniais, e com isso as igrejas foram 
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desafiadas a se incorporar nos projetos de construção das no-
vas nações africanas. Para isto, um pressuposto do Concílio foi 
de fundamental importância: o reconhecimento do pluralismo 
religioso e o desafio de ser uma religião que coexistiria com as 
demais, desenvolvendo uma atitude de presença e de diálogo 
nas nações, não mais a colonização de territórios missionários.

Com o fim da visão da missão de tutela dos povos 
missionados e a afirmação de que as mesmas se dirigem a po-
vos livres e autodeterminados, os paradigmas da ação missio-
nária em África e no Brasil foram transformados pela crítica 
colonial, e os missionários passaram a enfrentar o dilema de 
serem uma presença religiosa num universo político laico pós 
guerras de libertação nacional e, no caso da América Latina, 
pós ditaduras fascistas. Junto com as mudanças na ação pas-
toral, promoveu-se também a ação de salvaguardar a memória 
não só da missão, mas das igrejas nos antigos locais missiona-
dos. Os registros das ações pastorais e dos movimentos leigos 
são de inestimável valor de pesquisa.

Sobre os acervos documentais e patrimônios artísti-
cos produzidos pelos missionários, Santos aponta:

Temos a compreensão de que a ação missionária produziu um es-
pectro bastante amplo de artefatos, textos, edificações e diferentes 
tipos de fontes escritas e audiovisuais que nos levam a aprofundar 
a perspectiva da análise do processo de mediação também como 
uma ação de produção de patrimônios materiais do Cristianismo, 
que precisam ser abordados de forma diferenciada e que merecem 
projetos específicos de trato documental, análise e contribuição para 
o estudo da ação dos missionários na África e a constituição das 
cristandades locais do final do século XVIII ao XX  (SANTOS, Pa-
tricia Teixeira, FALCÃO, Nuno e SILVA, Lúcia Helena, 2015, p.19).

Os anos 60 do século XX foram marcados pela emer-
gência de um catolicismo social que dialogava com a vida e as 
experiências de populações antes vistas como tuteladas, mas 
que passaram a ser consideradas como partes da Igreja, como 
protagonistas no desenvolvimento da vida eclesial e comuni-
tária. Em tais espaços produziram-se importantes vozes pú-
blicas que tiveram expressão na transformação das condições 
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materiais da vida social. Em Tefé foi fundada, em 1963, a Rá-
dio Educação Rural de Tefé que, seguindo o exemplo da Rádio 
Sutatenza, da Colômbia, levou a evangelização e a educação 
popular para lugares distantes da selva, reunindo povos indíge-
nas e seringueiros, antes dispersos pela economia da borracha, 
em novas comunidades ribeirinhas mais próximas dos centros 
urbanos. Tendo como referência a pedagogia de Paulo Freire, 
o Movimento de Educação de Base em Tefé durou 40 anos aju-
dando a formar cidadãos, movimento sociais e instituições a 
partir de um viés de diálogo e valorização das tradições e iden-
tidades regionais (HOUNSELL & COELHO, 2018). 

Se nas experiências de “Tutela” os povos indígenas já 
tinham um poder significativo na remodelação das experiên-
cias missionárias, com a “Promoção humana” essa agência 
passou a ser reconhecida e valorizada. Um bom exemplo foi a 
experiência do programa de rádio “A Voz do Parente”, iniciado 
pela Pastoral Indigenista de Tefé nos anos 1980. Inicialmente o 
programa era organizado por indigenistas que entrevistavam 
as lideranças indígenas, mas depois estes assumiram a condu-
ção do programa, que passou a ter um papel importante no 
processo de articulação entre as aldeias para a organização do 
movimento indígena (MACIEL, 2009). 

A “Promoção humana” também inspirou ações para 
além da própria Igreja, e um exemplo disso foi a formação da 
rádio Xibé na Universidade do Estado do Amazonas de Tefé 
em 2006, e a rádio Voz da Ilha, na Escola Estadual Getúlio Var-
gas em 2010. São “rádios livres”, ou seja, geridas por coletivos 
imaginados como “horizontais”, sem diretoria, abertas à parti-
cipação da população e interessadas em promover a liberdade 
de expressão, o que remete a uma tradição de rádios libertárias 
que surgiram sobretudo a partir dos movimentos de juventude 
de 1968. Por outro lado, essas rádios também reproduziram 
muito da tradição missionária quando se tornaram itinerantes: 
passaram a ser levadas e instaladas em bairros, escolas, comu-
nidades e aldeias, se tornando instrumentos importantes de 
educação popular ao lado de outras ferramentas como o teatro, 
a dança, etc.. A tradição dos coletivos autônomos, animada por 
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rádios livres, tem grande afinidade com a “Promoção Huma-
na”, já que ambas almejam facilitar a autonomia dos povos (FI-
GUEIREDO, 2018).

Novamente Paulo Freire (2005) foi uma importante 
inspiração, ao preconizar a união entre reflexão, ação e diálogo 
como elementos indispensáveis para a “humanização”. Esses 
coletivos passaram a contar com a participação lado a lado de 
indígenas e não indígenas, e houve até um caso em que, graças 
às experiências de liberdade de expressão na rádio, um inte-
grante passou a afirmar sua identidade indígena e estimular 
outros jovens a fazer o mesmo. Esse foi o caso de Gleison Mar-
tins, que participou da Xibé e da Voz da Ilha, e que logo em 
seguida passou a buscar mais conhecimentos sobre sua língua 
e tradições, inspirando-se na tradição dos coletivos autônomos 
para criar o Yat+r+ykua (União do Conhecimento), um cole-
tivo voltado para a pesquisa e a realização de oficinas sobre a 
cultura Kokama (FIGUEIREDO, 2017; 2018). Em 2019 Mar-
tins fundou o Conselho Indígena Kokama da Amazônia, junto 
com mais uma moça e três rapazes que começaram a militância 
na rádio Voz da Ilha. Como efeito desse processo de emergên-
cia étnica hoje sabemos, retrospectivamente, que a Voz da Ilha 
era uma rádio liderada por cinco indígenas Kokama e mais um 
companheiro que depois se afirmou Miranha.

Tais análises nos fazem repensar as relações entre Es-
tados e Instituições Missionárias, e a continuidade das ações 
missionárias e da produção de vozes públicas são fatos que 
suscitam a seguinte pergunta: porque as missões persistem a 
partir e para além da Igreja? Um dos caminhos interpretativos 
pode passar pela importância que os Estados contemporâneos 
atribuem à mediação dos missionários para se chegar a popu-
lações periféricas, não incluídas na vida e participação cidadã 
plena. Outra possibilidade pode ser a importância da produção 
e salvaguarda de vozes públicas que questionam os Estados e 
suas políticas de exclusão. O fato é que esse fenômeno ainda 
é muito forte na experiência contemporânea das sociedades 
originárias dos antigos sistemas coloniais nas Américas e em 
África (SANTOS, 2015). 
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Introdução
O conceito do Setor Informal foi criado pela Orga-

nização Internacional do Trabalho (OIT), com a finalidade de 
encaixar as atividades de estrita sobrevivência, incentivando 
atividades que poderiam amenizar o problema da fome e da 
pobreza, servindo como fonte de renda para as famílias. A par-
tir desse conceito, vários autores desenvolveram seus estudos 
sobre a questão da informalidade.

O trabalho informal é aquele caracterizado como a 
prática de uma atividade produtiva e geradora de renda sem 
que haja registros oficiais do vínculo empregatício entre patrão 
e empregado, como carteira de trabalho assinada e contribui-
ção para o instituto de previdência social. São considerados 
trabalhadores informais: camelôs, feirantes, flanelinhas e ven-
dedores ambulantes, por exemplo. (Alves e Garcia, 2002).

Segundo dados divulgados no segundo trimestre de 
2019 pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
a partir dos microdados da Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios Contínua (PNAD Contínua), o trabalho informal 
atingiu no primeiro trimestre de 2019 cerca de 11,4 milhões 
de brasileiros, a maior quantidade registrada dessa classifica-
ção de trabalho da história, portanto, o trabalho informal é um 
grande e importante gerador de renda.

O IBGE mostrou também que as regiões de interior 
têm uma maior concentração de trabalho informal, no entan-
to, a renda ganha nas regiões rurais é menor do que nas regiões 
metropolitanas, dentre estas, as menores rendas se concentram 
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na região norte e nordeste, sendo a mais baixa no interior do 
Amazonas.

A concentração do trabalho informal no Lago do 
Limão é rapidamente percebida, e o estudo sobre o perfil do 
trabalhador informal da comunidade visa identificar as suas 
principais características e demonstrar os impactos causados 
pela informalidade nos trabalhadores atualmente.

A informalidade causa impactos negativos para o tra-
balhador, como remuneração abaixo do ideal, privação dos be-
nefícios de seguridade social, a aposentadoria, e sem carteira de 
trabalho registrada não há garantia da compensação financeira 
em casos de doenças e acidentes, como nas licenças médicas. 
Desse modo, o estado não pode intervir porque o trabalhador 
fica fora do seu controle.

Dessa maneira, o trabalho informal pode ser conside-
rado como um problema grave e histórico das economias capita-
listas (FREITAS JR, et al., 2010). Entretanto, é tanto um meio 
encontrado por cidadãos desempregados de tentar garantir sua 
sobrevivência, como também uma forma de aumentar a sua 
renda, até mesmo ser dono do seu próprio negócio.  

Tendo como objetivo geral deste estudo a identifica-
ção do perfil do trabalhador informal do Lago do Limão no 
ano de 2019. Pretende-se também identificar indicadores de-
mográficos, o nível socioeconômico dos trabalhadores infor-
mais, analisar estes indicadores, e detectar as suas fragilidades.

A presente pesquisa se justifica através da preocupa-
ção de identificar o perfil do trabalhador informal do Lago do 
Limão, levando em consideração o crescimento contínuo e a 
importância deste setor para a comunidade. Esta pesquisa con-
tribuirá para apurar a real necessidade dos trabalhadores que 
estão inseridos neste âmbito de trabalho. Diante desse fato, é 
de fundamental importância que as autoridades do município 
conheçam o perfil do trabalhador informal do Lago do Limão, 
para que, deste modo, obtenham conhecimentos suficien-
tes para lidar com esta parcela importante de trabalhadores e 
construir meios de impactá-los positivamente.
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Esta pesquisa está organizada em 4 partes, a primeira 
se constitui de uma introdução, referencial teórico e metodolo-
gia; a segunda apresenta o Lago do Limão e a  representativida-
de das atividades informais na comunidade, a terceira demons-
tra o perfil do trabalhador informal da comunidade, indicando 
dados demográficos e socioeconômicos dos trabalhadores e a 
quarta apresenta as considerações finais da pesquisa.

Referencial Teórico
O termo “informal” foi caracterizado pela primeira 

vez pela Organização Internacional do Trabalho (OIT), após 
conferência realizada em 1969, que lhe atribuiu às seguintes 
características: (a) propriedade familiar do empreendimento; 
(b) origem e aporte próprio dos recursos; (c) pequena escala de 
produção; (d) facilidade de ingresso; (e) uso intensivo do fator 
trabalho e de tecnologia adaptada; (f) aquisição das qualifica-
ções profissionais à parte do sistema escolar de ensino; e (g) 
participação em mercados competitivos e não regulamentados 
pelo Estado (OIT apud CACCIAMALLI, 1990).

O trabalho informal pode ser encontrado com maior 
frequência em países de capitalismo periférico, como o Bra-
sil. Nos interiores, o trabalho informal assume dimensões de 
maior proporção devido à precária oferta de trabalho formal. 
A informalidade é um processo que está em crescimento “(...) 
não apenas como uma forma de subemprego disfarçado, mas 
como a tendência central do mundo do trabalho no Brasil” 
(OLIVEIRA, 2000, p. 13).

De acordo com Leite e Araújo (2009), o mercado de 
trabalho informal tem relação com a pobreza, ocasionada pela 
desigualdade criada pelo processo de produção e pelas relações 
de trabalho dele decorrentes, promovendo má distribuição de 
renda e tornando os trabalhadores cada vez menos necessários 
ao trabalho formal.  

O perfil dos trabalhadores é desigual, eles se encaixam 
em diferentes faixas etárias, podem ter mais ou menos esco-



- 88 -

- Antônio Carlos Batista de Souza, Michel Justamand e Tharcísio Santiago Cruz -

laridade. Algumas atividades informais são mais valorizadas 
do que outras, causando certo preconceito com determinadas 
atividades.

No âmbito do trabalho informal, o perfil dos traba-
lhadores é um aspecto muito relevante. Neste tipo de trabalho, 
geralmente, estão pessoas com um nível mais baixo de escolari-
dade, com pouca qualificação profissional e alguns grupos mino-
ritários, como mulheres e negros (OLIVEIRA e IRIART, 2008). 
Ademais, as remunerações costumam ser menor que o mínimo 
exigido legalmente, é negado aos trabalhadores o acesso aos be-
nefícios de seguridade social e não têm garantias com relação à 
proteção da saúde (IRIART et al., 2008).

Segundo dados do IBGE, a cidade de Manaus no ano 
de 2018 atingiu a média de desemprego maior do que a média 
do país. Segundo o IBGE (2018), o aumento da informalidade 
é um reflexo da própria crise, mas há também fatores estrutu-
rais que limitam o crescimento das empresas formais, como a 
complexidade da carga tributária e a dificuldade na concessão 
de crédito.

Segundo uma pesquisa feita no primeiro trimestre de 
2019 pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
a partir dos microdados da Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios Contínua (PNAD Contínua), o desemprego no in-
terior é menor que nas regiões metropolitanas em 18 estados. 
No entanto, as condições do mercado de trabalho não são me-
lhores do que nas cidades, pois 62,4% das pessoas trabalham 
na informalidade. Esta pesquisa indicou também que o setor 
informal no interior é maior que nas regiões metropolitanas, 
o país tem 13  estados com pelo menos metade de seus traba-
lhadores do interior atuando no setor informal. Esses estados 
estão nas regiões Norte e Nordeste, sendo que o interior do 
Amazonas tem o maior percentual, com 71,7% de informais. O 
Amazonas é o estado com a maior diferença de trabalhadores 
informais na comparação entre interior e região metropolita-
na.
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O governo precisa se mostrar presente na economia 
informal, no entanto, o mesmo não se faz presente em todos 
os âmbitos da economia informal, seria necessário aplicar po-
líticas públicas para facilitar a transição da informalidade para 
formalidade. Segundo Caccimalli (1990), as políticas econô-
mica e social, por compreenderem elementos importantes e 
estruturantes, devem voltar-se para as múltiplas dimensões do 
processo de informalidade.

Metodologia
A pesquisa foi desenvolvida a partir de uma revisão 

bibliográfica, foram usados teses e artigos que tratam sobre o 
perfil do trabalhador informal, a sua importância para a socie-
dade e os males causados pela informalidade. 

A pesquisa caracteriza-se como descritiva, visando o 
estudo, a análise, o registro a interpretação dos fatos. Segundo 
Triviños (1987), o estudo descritivo pretende descrever com 
exatidão os fatos e fenômenos de determinada realidade, de 
modo que o estudo descritivo é utilizado quando a intenção do 
pesquisador é conhecer determinada comunidade, suas carac-
terísticas, valores e problemas relacionados à cultura.

O método de abordagem utilizado é o quali-quanti-
tativo, pois busca obter uma melhor compreensão e explicação 
mais ampla da pesquisa em questão. Segundo Oliveira (2008), 
é essencial que a escolha da abordagem esteja a serviço do ob-
jeto da pesquisa, e não o contrário, com o propósito de daí ti-
rar, o melhor possível, os saberes desejados.

Foi usada como instrumento de coleta de dados a 
aplicação de questionários, contendo 10 (dez) perguntas para 
trabalhadores informais que residem na comunidade Lago do 
Limão, que fica localizado no quilômetro 30 da Rodovia Es-
tadual Manoel Urbano (AM-070). As perguntas foram elabo-
radas com o objetivo de investigar o perfil social e econômico 
destes trabalhadores. Os questionários foram aplicados a uma 
amostra de 100 (cem) trabalhadores informais no mês de ou-
tubro de 2019.
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Após a coleta dos dados, os resultados obtidos foram 
discutidos e analisados, utilizando-se o programa Excel como 
ferramenta de suporte para tabulação dos dados e elaboração 
dos gráficos.

Atividades informais no Lago do Limão
O Lago do Limão foi classificado como distrito de 

Iranduba conforme o Plano Diretor do Munícipio. No entanto, 
segundo LOPES (2010) é classificado como uma Comunidade 
rural por seus habitantes. A formação da comunidade ocorreu 
devido a construção do ramal que interliga a vila da comuni-
dade a Rodovia Estadual Manoel Urbano (AM-070), no quilô-
metro 30, o tempo de distância da comunidade para a sede é de 
aproximadamente 25 minutos, e é próximo a outras comuni-
dades como Serra Baixa, Ariaú e Ramal do 26. A comunidade 
atrai muitos turistas devido a sua localização, que fica apenas a 
40 minutos da cidade, e principalmente por sua beleza excep-
cional.

A Comunidade do Lago do Limão possui aproxima-
damente 600 domicílios e uma população estimada em 2000 
habitantes, segundo uma pesquisa feita por estudantes da Es-
cola Chico Mendes. A sua população possui uma miscigena-
ção entre índios, brancos e negros, deste modo, ainda que não 
tenham características físicas-biológicas semelhantes, cultural-
mente são muito parecidos. Os moradores compartilham dos 
mesmos hábitos e desejos, tais como jogar futebol, e apreciar 
festas típicas da comunidade como, por exemplo, a festa do 
açaí.

A economia da comunidade gira em torno de ativi-
dades informais, como a agricultura familiar, que se destaca 
entre as atividades, pois a produção que era mais voltada para 
autoconsumo após a construção da Ponte Jornalista Phelippe 
Daou ter proporcionado uma maior facilidade de escoamen-
to da produção, os pequenos produtores passaram a escoar os 
seus produtos para serem vendidos em Manaus. Outras ativi-
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dades informais como pesca, auxiliar de limpeza, comércio fa-
miliar, serviço de táxi e moto-táxi, dentre outros também são 
encontradas.

As atividades informais alcançam grande parte da po-
pulação, e esse fato pode ser explicado devido à comunidade 
não possuir nenhuma empresa privada, que possa gerar pelo 
menos uma mínima quantidade de empregos com carteira as-
sinada. O setor público é o único que gera renda, porém, não 
tem capacidade para empregar boa parte da população. As va-
gas são ofertadas principalmente na Escola Municipal Chico 
Mendes e no Posto de Saúde Maria Venuzaria, possui também 
uma sede do CRÁS e uma dos Correios, porém, tem capacida-
de para empregar apenas um trabalhador em cada uma dessas 
instituições.

O êxodo rural aconteceu na comunidade de forma in-
tensa a partir da facilidade proporcionada pela ponte Jornalista 
Phelippe Daou de transitar entre a comunidade e a cidade; a 
falta de oportunidades e perspectivas de trabalhar formalmen-
te foram os principais motivos. No entanto, o retorno dessas 
pessoas para comunidade ocorre muitas vezes motivado pelo 
custo de vida em Manaus, que é totalmente diferente do custo 
de vida na comunidade. Além da facilidade de adquirir o seu 
próprio imóvel, o baixo custo de energia elétrica e água  potá-
vel, infraestrutura ofertada pelo Estado, como escola e posto 
de saúde.

A insuficiência de emprego no âmbito formal e a 
grande proporção de trabalhadores informais para os mora-
dores em idade ativa são preocupantes, devido as suas desvan-
tagens, que incluem não ter um salário fixo e, o principal, não 
ter acesso aos benefícios sociais da previdência social, já que 
trabalhando informalmente não estaria contribuindo para o 
INSS, podendo não adquirir o direito de se aposentar e outros 
benefícios como auxilio doença e auxilio reclusão.
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Análises e Discussão de Dados
A pesquisa de campo consistiu na aplicação de ques-

tionário, com uma amostra de 100 trabalhadores informais que 
residem no Lago do Limão em 2019, os dados nos fornecem 
informações relevantes à identificação do perfil do trabalhador 
informal daquela localidade. Os resultados são apresentados a 
seguir, com a expectativa de traçar o perfil do trabalhador in-
formal e mostrar suas fragilidades.

Distribuições por gênero, faixa etária, escolaridade, 
faturamento mensal e ramo de serviço

Segundo o gráfico 1, observa-se que os homens estão 
em maior quantidade, com 80% de participação, enquanto as 
mulheres com apenas 20%. Esse fato pode ser explicado através 
da discriminação ainda existente de trabalho entre os gêneros, 
e a cultura que ainda predomina na comunidade onde o ho-
mem é o provedor de sustento da casa e a mulher deve apenas 
cuidar da casa e dos filhos.

Gráfico 1 - Distribuição por gênero dos trabalhadores infor-
mais no Lago Do Limão (2019)

Fonte: Elaboração própria.
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 No contexto tradicional, as funções da mulher, bem 
como as habilidades por ela adquiridas se orientaram para o lar 
e não para o trabalho não - doméstica, da mesma forma que 
as do homem se orientam em sentido contrário (Benería e Flo-
ro, 2005). A mulher tenderia a se especializar em atividades 
domésticas porque a capacidade de ganhos do homem seria 
maior. 

Observa-se, no gráfico 2, que a distribuição segundo a 
faixa etária destes trabalhadores se concentram nos dois gêne-
ros, na faixa de 35 a 45 anos de idade, entre 40% a 46,25% dos 
totais de cada gênero respectivamente, com maior concentra-
ção relativa dos homes. Entre os ocupados as faixas de idades 
com uma pequena concentração, estão as faixas de 15 a 25 anos 
e a Mais de 55 anos.   

Gráfico 2 - Distribuição por Faixa Etária dos Trabalhadores 
Informais no Lago do Limão (2019)

    

 Fonte: Elaboração própria.

O nível de escolaridade se relaciona com o trabalho 
informal na medida em que as pessoas possuem uma baixa es-
colaridade e buscam no mercado informal possibilidades de 
renda e sobrevivência. O Gráfico 3 mostra o nível de escola-
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ridade destes trabalhadores,  observa-se que a distribuição da 
ocupação em cada nível de escolaridade mostra que os traba-
lhadores se concentram em maior intensidade nos níveis me-
nos avançados de ensino.

Gráfico 3 - Distribuição por nível de escolaridade dos traba-
lhadores informais no Lago Do Limão (2019)

Fonte: Elaboração própria.

O nível que mais se destaca é a população que possui 
ensino fundamental completo, a maior representatividade dos 
homens se insere com ensino fundamental completo com 60%, 
as mulheres possuem um nível de escolaridade mais avançado, 
com uma representatividade que chega a se situar em 50% com 
ensino médio completo, e tendo 5% de representatividade no 
ensino superior, entretanto, também se insere nos níveis mais 
baixos com 5% de participação no ensino fundamental incom-
pleto. É importante destacar a acentuada presença das pessoas 
com ensino fundamental incompleto, demonstrando a neces-
sidade de elevação do nível de escolaridade da população, de 
maneira a repercutir na melhor qualificação profissional.

O nível de escolaridade pode ser considerado uma 
das grandes causas das desvantagens para estes trabalhado-
res para a obtenção de oportunidades no mercado formal, no 
entanto, a falta de oferta de trabalho formal torna a escolari-



- 95 -

Fazendo antropologia no Alto Solimões - 26

dade menos importante do que de fato ela é. As pessoas que 
estão nas faixas etárias mais avançadas passaram por muitas 
dificuldades no passado para conseguir estudar, porque apenas 
no ano de 1970 que a primeira escola iniciou suas atividades, 
com o nome de Escola Rural Santo Antônio e tendo como 
pioneira na educação Maria Auxiliadora Mesquita Simas, que 
trabalhava em casas cedidas pelos moradores da comunidade, 
anterior a 1970; as pessoas que estavam na idade escolar eram 
obrigadas a ir para localidades distantes,  como por exemplo, 
o Cacau Pirêra.

Deve-se levar em consideração também que a mino-
ria da população tinha condições para se deslocar para estudar 
em outros locais, e esse fato pode explicar a baixa escolaridade 
destes trabalhadores.

A ausência do analfabetismo entre estes trabalhadores 
pode ser explicada pelo projeto Educação de Jovens e Adultos 
(EJA), que tinha o objetivo de oferecer à população que não 
teve oportunidade de estudar, o aceso a educação. Segundo Sa-
bóia e Sabóia (2004), quanto menor a escolaridade, mais próxi-
mos estão os trabalhadores do mercado de trabalho informal.

Observa-se no gráfico 4 que o faturamento mensal 
destes trabalhadores, para ambos os gêneros, está concentrado, 
com 71% faturando até 1 salário mínimo por mês, os homens 
com uma participação de 65% e as mulheres com uma parti-
cipação de 95%. O faturamento mensal de 1 a 3 salários os ho-
mens com uma participação de 33,75%, enquanto as mulheres 
com uma participação de apenas 5%. O faturamento mensal de 
3 a 6 salário mínimos tem uma participação de apenas 1,25% e 
a participação de mais de 6 salários é nula.

Para alguns destes trabalhadores, o faturamento não 
se deve apenas as atividades informais exercidas por eles, de-
ve-se considerar também as políticas sociais oferecidas pelo 
governo, com benefícios, como por exemplo, o Bolsa Família, 
Benefício de Prestação continuada (BPC), Aposentadoria e 
Bolsa Pescador.
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Gráfico 4 - Faturamento mensal dos trabalhadores informais 
no Lago Do Limão (2019)

Fonte: Elaboração própria.

Segundo Cohn (2009), as políticas sociais são destina-
das ao bem-estar geral da população, mas com caráter distri-
butivo, destinado principalmente às camadas de menor renda 
da sociedade,  em  situação  de pobreza ou pobreza  extrema,  
visando  principalmente  o desenvolvimento econômico, a eli-
minação da pobreza, a redução da desigualdade econômica e a 
redistribuição de riqueza e renda. Muitas vezes o faturamento 
nas atividades informais não é o suficiente para garantir o total 
sustento do trabalhador e de sua família. Portanto, é grande a 
necessidade de receber algum benefício desde que se encaixe 
nos requisitos propostos pelo governo.

Segundo o gráfico 5, a distribuição setorial dos traba-
lhadores ocupados em trabalhos informais mostra que os ho-
mens se concentram mais intensamente na Agricultura, onde 
correspondem a 57,5% do total, já para as mulheres com uma 
participação pequena de apenas 15%.
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Gráfico 5 - Distribuição Setorial trabalhadores ocupados em 
trabalhos informais no Lago Do Limão (2019)

Fonte: Elaboração própria.

As mulheres se concentram mais intensamente no co-
mércio onde correspondem 50% total, enquanto para os ho-
mens com uma participação pequena de apenas 10% no comér-
cio. Entre os homens a participação em setores considerados 
mais braçais como agricultura e pesca é muito representativa, 
para as mulheres é pouco representativa, pois estes trabalhos 
são considerados muito pesados para as mulheres.

As mulheres apresentam participação relativamente 
superior em atividades de Comércio e domiciliares represen-
tando 70% do total, enquanto para os homens nos setores de 
Agricultura e Pesca representam 83,75% no total dos homens.

É notável a importância da agricultura entre os seto-
res, portanto, o predomínio do extrativismo para autoconsu-
mo ressalta a existência do sistema caboclo no Lago do Limão, 
no qual o habitante rural possui o conhecimento tradicional da 
terra, praticando o sistema policultural no qual predomina o 
cultivo, aliado ao extrativismo que promovem sustentabilidade 
(BRONDIZIO e SIQUEIRA, 1992).
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Distribuições por única alternativa de trabalho, 
única fonte de renda, pretensão em sair da informalidade e 
satisfação com a informalidade

Observa-se, no gráfico 6, que exercer algum tipo de 
atividade informal é muito necessário para a composição de 
renda destes trabalhadores, pois para ambos os gêneros, com 
90% para os homens e 65% para as mulheres, o trabalho infor-
mal é a única alternativa de trabalho. Esse fato pode ser devido 
à pequena oferta de trabalho formal na comunidade e também 
devido à baixa escolaridade destes trabalhadores.

Gráfico 6 - Quantidade de trabalhadores com Trabalho in-
formal como única alternativa de trabalho no Lago do Limão 

(2019)

Fonte: Elaboração própria.

Segundo o gráfico 7, o trabalho informal não com-
põe sozinho a renda familiar de 60% dos homens e 85% das 
mulheres, ou seja, ambos os gêneros possuem outro tipo de 
renda, esse fato pode ser explicado através da transferência dos 
benefícios oferecidos pelo governo. Estes benefícios ajudam a 
compor a renda destes trabalhadores, com isso, o  trabalhador 
passa a ter o seu faturamento nas atividades informais e ter um 
aumento na renda com as transferências dos benefícios.
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O gráfico 8 apresenta a pretensão destes trabalhadores 
em sair da informalidade, cujos dados apresentaram um maior 
desejo entre as mulheres do que pelos homens, este fato pode 
ser explicado devido à falta de informação quanto a transição 
da informalidade para uma possível formalidade e quais bene-
fícios essa transição iria proporcionar para estes trabalhadores.

A precarização causada pela informalidade é viven-
ciada por estes trabalhadores diariamente, no entanto, por não 
terem conhecido melhores condições de trabalho, esta precari-
zação não é de fato reconhecida como deveria, assim, causando 
certa acomodação com a sua condição de trabalho.

Um estudo realizado em 2018 pelo SPC Brasil e pela 
Confederação Nacional de Dirigentes Lojistas comprovou que 
metade dos trabalhadores informais brasileiros não sabe como 
regularizar o próprio negócio. Estes dados são preocupantes, 
pois revelam que as medidas adotadas pelo governo para fa-
cilitar a formalização do pequeno empreendedor precisam ter 
maior divulgação.

Gráfico 7 - Trabalho informal como única fonte de renda 
segundo trabalhadores do Lago do Limão (2019)

Fonte: Elaboração própria.



- 100 -

- Antônio Carlos Batista de Souza, Michel Justamand e Tharcísio Santiago Cruz -

Gráfico 8–Trabalhadores com pretensão de sair da informali-
dade no Lago do Limão (2019)

Fonte: Elaboração própria.

Segundo o gráfico 9, ambos os gêneros se encontram 
mais insatisfeitos do que satisfeitos com o trabalho informal, 
os homens com 52,5% de insatisfação, com uma pequena dife-
rença para os satisfeitos, com 47,5% de satisfeitos. Já as mulhe-
res, com 80%, de insatisfação, e 20% de satisfação. Esses dados 
mostram que as mulheres estão mais atentas as desvantagens 
do trabalho informal, levando em consideração também os 
dados do gráfico 8 que mostra que a maioria das mulheres 
pretendem se formalizar, enquanto a maioria dos homens não 
pretendem se formalizar.
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Gráfico 9 - Satisfação com o Trabalho Informal segundo tra-
balhadores no Lago do Limão (2019)

Fonte: Elaboração própria.

Segundo o gráfico 10, o trabalho informal como tra-
dição familiar é para ambos os gêneros a principal entrada para 
o trabalho informal, esse fato se dá devido aos aspectos cultu-
rais da comunidade em envolver pelo menos parte da família 
no trabalho para haver continuidade quando o pai ou mãe não 
puderem mais trabalhar.
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Gráfico 10 - Distribuição do Trabalho Informal como Tra-
dição Familiar segundo trabalhadores no Lago Do Limão 

(2019)

Fonte: Elaboração própria.

Considerações Finais
Este trabalho buscou identificar o perfil do trabalha-

dor informal que reside no Lago do limão em 2019, devido ao 
crescimento acentuado e a dependência do dinamismo econô-
mico da comunidade quanto ao setor informal. A mínima ofer-
ta de trabalho formal e a tradição familiar do trabalho informal 
são grandes contribuintes para esse crescimento.

Pôde-se verificar nesta pesquisa que no perfil dos tra-
balhadores há uma maior presença de homens, esse fato pode 
ser explicado através da discriminação entre os gêneros, e a 
cultura onde o homem é o provedor de sustento da casa e a 
mulher deve apenas cuidar da casa e dos filhos. A faixa etária 
mais ativa está entre os 35 aos 45 anos em ambos os gêneros. O 
nível de escolaridade mostra que eles se encontram em maior 
intensidade nos níveis mais baixos de ensino, tendo relação 
com as dificuldades vivenciadas pela maioria deles na sua épo-
ca de escolar. Este fato pode ser considerado uma das grandes 
causas das desvantagens para estes trabalhadores para a obten-
ção de oportunidades no mercado formal.
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O rendimento para ambos os gêneros é de até 1 salá-
rio mínimo, compondo a renda familiar de alguns, benefícios 
oferecidos pelo governo, como o bolsa família. A economia da 
comunidade é dinamizada através das atividades informais, e 
a distribuição setorial destas atividades mostra que os homens 
se concentram mais intensamente na Agricultura, onde cor-
responde a 57,5% do total masculino, e as mulheres se con-
centram mais no setor do Comércio, onde corresponde 50% 
total feminino. Há também aqueles que têm a intenção de se 
formalizar e aqueles pretendem permanecer na informalidade, 
com uma maior intenção entre as mulheres. As intenções dos 
trabalhadores em relação à permanência no trabalho informal 
estão relacionadas à falta de conhecimento quanto às vanta-
gens da formalização e quais medidas teriam que tomar para 
se formalizar.

Os trabalhadores possuem diversas causas para se 
manter no setor informal, entre elas a única alternativa de tra-
balho, com 85%, para ambos os gêneros por ser a única fonte 
de renda de 75% de ambos os gêneros, e também por ser tra-
dição familiar, com 87%, de ambos os gêneros. Por fim, o perfil 
traçado acusa as fragilidades destes trabalhadores segundo as  
suas características. Os resultados evidenciaram as suas reais 
situações que precisam de transformação. Para que essa trans-
formação ocorra, os dados obtidos devem ser reconhecidos 
para que maneiras de se melhorar as condições de trabalho e 
reduzir as situações de precarização, possibilitando criar infor-
mações que podem estimular a elaboração de políticas públi-
cas em âmbito local para esses trabalhadores.
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O Tempo como símbolo social, resultado de um 
longo processo de aprendizagem.

José Lino do Nascimento Marinho 

Introdução
Relógios, agendas, horários: o tempo parece uma 

exigência da qual ninguém consegue escapar. Norbert Elias 
(1998) nos alerta, de que, nossa consciência do tempo é tão 
interiorizada que temos dificuldade em imaginar que grupos 
humanos tenham sido capazes de viver sem calendário. Temos 
a sensação de que “o tempo passa”, quando na realidade essa 
sensação diz respeito a nossa própria vida, às transformações 
da natureza ou da sociedade. O tempo não existe em si, afirma 
Norbert Elias (1998) não é nem um dado objetivo, como sus-
tentava Newton, nem uma estrutura a priori do espírito, como 
queria Kant. O tempo é antes de tudo um símbolo social, re-
sultado de um longo processo de aprendizagem em que foram 
necessários milênios para que a noção de tempo fosse assim 
depurada. 

E, na tentativa de aprofundar a discussão temática 
Norbert Elias (1998) indaga que unidades de referência os ho-
mens tomaram como marcos temporais? Com que objetivo 
têm eles necessidade de determinar o tempo? Como a cons-
ciência do tempo acabou por se tornar uma segunda natureza?

Na sociologia do conhecimento, o desenvolvimento 
dos meios humanos de orientação não tem recebido a atenção 
que merece. A evolução da cronologia, como meio de orien-
tação no fluxo incessante do devir, fornece um exemplo dis-
so. A importância social das ciências físicas em nossa época 
contribuiu para fazer o tempo surgir como um dado evidente, 
inscrito no vasto sistema da natureza e, como tal, pertinente ao 
campo de competência dos físicos, ou dos filósofos.



- 108 -

- Antônio Carlos Batista de Souza, Michel Justamand e Tharcísio Santiago Cruz -

Nessa vasta exploração da experiência do tempo ao 
longo das eras, Norbert Elias (1998) nos convida aqui a refletir 
sobre um aspecto fundamental do processo civilizador.

Os físicos, às vezes dizem medir o tempo. Servem-se 
de fórmulas matemáticas nas quais o tempo desempenha o pa-
pel de um quantum específico. Mas Norbert Elias (1998, p. 7) é 
categórico ao afirmar que,

O tempo não se deixa ver, tocar, ouvir, saborear nem respirar como 
um odor. Há uma pergunta que continua à espera de resposta: como 
medir uma coisa que não se pode perceber pelos sentidos? Uma 
‘hora’ é algo de invisível. Os relógios não medem o tempo? Se eles 
permitem medir alguma coisa, não é o tempo invisível, mas algo 
perfeitamente passível de ser captado, como a duração de um dia 
de trabalho ou de um eclipse lunar, ou a velocidade de um corredor 
na prova dos cem metros. Os relógios são processos físicos que a 
sociedade padronizou, decompondo-os em sequências-modelo de 
recorrência regular, como as horas ou os minutos.

E na tentativa de melhor entendimento do tema em 
foco, Norbert Elias (1998), elucida a questão afirmando que os 
relógios exercem na sociedade a mesma função que os fenôme-
nos naturais - a de meios de orientação para homens inseridos 
numa sucessão de processos sociais e físicos. Simultaneamen-
te, servem-lhes, de múltiplas maneiras, para harmonizar os 
comportamentos de uns para com os outros, assim como para 
adaptá-los a fenômenos naturais, ou seja, não elaborados pelo 
homem.

Quando em estágios precoces da sociedade, explica 
Norbert Elias (1998), fez-se sentir a necessidade de situar os 
acontecimentos e de avaliar a duração de alguns processos no 
âmago do devir, (fluxo permanente, movimento ininterrupto, 
atuante como uma lei geral do universo, que dissolve, cria e 
transforma todas as realidades existentes), adquiriu-se o hábito 
de escolher como norma um certo tipo de processos físicos, 
limitando-se aos fenômenos naturais, únicos, como tudo o que 
decorre devir. Mas seu reaparecimento posterior conformava-
-se a um modelo semelhante, quando não idêntico. Essas se-
quências recorrentes, como o ritmo das marés, os batimentos 
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do pulso ou o nascer e o pôr-do-sol ou da lua, foram utilizadas 
para harmonizar as atividades dos homens e para adaptá-las 
a processos que lhes eram externos, da mesma maneira que 
foram adaptadas, em estágios posteriores, aos símbolos que se 
repetem no mostrador de nossos relógios.

Corroborando com a discussão, os filósofos pré-so-
cráticos afirmam: as coisas não existem. Somos nós que nomi-
namos, denominamos, que damos vida. Codificando a realida-
de que nos cerca para dá sentido à nossa existência.

Um olhar para a evolução da cronologia e de seus ins-
trumentos, nomeia Norbert Elias (1998, p. 8) que a preemi-
nência da física e do ponto de vista naturalista é relativamente 
recente. Até a época de Galileu, o que chamamos tempo, ou 
mesmo o que chamamos “natureza”, centrava-se acima de tudo 
nas comunidades humanas. O tempo servia aos homens, es-
sencialmente, como meio de orientação no universo social e 
como modo de regulação de sua coexistência. 

E o autor ainda chama atenção para o seguinte deta-
lhe, 

Vemo-nos aqui diante de um dos grandes problemas da sociologia: 
da coexistência dos homens provém algo que eles não compreen-
dem, que lhes parece enigmático e misterioso. Que os relógios se-
jam instrumentos construídos e utilizados pelos homens em função 
das exigências de sua vida comunitária, é fácil de entender. Mas, 
que o tempo tenha igualmente um caráter instrumental, é algo que 
não se entende com facilidade. Será que seu curso não se desenrola 
de maneira inexorável, sem levar em conta as intenções humanas? 
O uso linguístico também contribui para confundir o panorama, 
dando a impressão de que o tempo é aquele algo misterioso cuja 
medida é dada por instrumentos de fabricação humana, os relógios 
(NORBERT ELIAS, 1998, p. 9).

Norbert Elias (1998) ainda nomeia o quanto a inca-
pacidade de considerar as funções de orientação e de regula-
ção social do tempo contribuiu para entravar os esforços de 
se chegar uma teoria consensual do tempo, especificamente as 
tradicionais tentativas que visam resolver o problema no pla-
no filosófico. No centro da longa polêmica sobre a natureza do 
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tempo encontravam-se — e talvez ainda se encontrem — duas 
posições diametralmente opostas. 

Alguns sustentavam que o tempo constitui um dado 
objetivo do mundo criado, e que não se distingue, por seu 
modo de ser, dos demais objetos da natureza, exceto, justamen-
te, por não ser perceptível. Newton, sem dúvida, foi o repre-
sentante mais eminente dessas concepções objetivistas, que co-
meçaram a declinar a partir do início da era moderna. Outros 
afirmavam; que o tempo é uma maneira de captar em conjunto 
os acontecimentos que se assentam numa particularidade da 
consciência humana, ou, conforme o caso, da razão ou do es-
pírito humanos, e que, como tal, precede qualquer experiência 
humana. Descartes já se inclinava para essa opinião. Ela encon-
trou sua expressão mais autorizada em Kant, que considerava 
o espaço e o tempo como representando uma síntese apriori. 
Sob uma forma menos sistemática, essa concepção parece ha-
ver prevalecido largamente sobre a teoria oposta. Numa lin-
guagem mais simples, ela se limita a dizer que o tempo é como 
uma forma inata de experiência e, portanto, um dado não mo-
dificável da natureza humana.

Essas duas teorias do tempo, entretanto, têm algumas 
hipóteses em comum. Ambas o apresentam como um dado 
natural, porém, num dos casos, trata-se de um dado ‘objetivo’, 
independente da realidade humana, e no outro, de uma sim-
ples representação subjetiva enraizada na natureza humana. 
Essa oposição reflete um dos aspectos fundamentais da teoria 
do conhecimento na tradição filosófica. Supõe-se, como se isso 
fosse evidente, que o processo de conhecimento tem um co-
meço e que torna sempre a partir de um mesmo, ponto. O in-
divíduo parece apresentar-se sozinho diante do mundo, como 
o sujeito diante do objeto, e parece também buscar conhecer; 
resta saber se é a natureza do sujeito ou a do objeto que de-
sempenha um papel decisivo na construção das representações 
humanas, bem como na inserção de todos os acontecimentos 
no curso do tempo.
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Essas hipóteses comuns às teorias tradicionais do co-
nhecimento são artificiais, e os debates intermináveis, 

Mas, isso só aparece com clareza quando nos afastamos dos para-
digmas contidos nas hipóteses dessas antigas teorias do conheci-
mento — e não apenas no caso do tempo — e quando lhes opomos 
uma teoria do saber humano ligada à evolução observável desse sa-
ber, de tal sorte que suas próprias, hipóteses paradigmáticas possam 
ser postas à prova e revistas. É nisso que se empenha este ensaio. Ele 
repousa sobre a hipótese de que nosso saber resulta de um longo 
processo de aprendizagem, que não teve um começo na história da 
humanidade. Todo indivíduo, por maior que seja sua contribuição 
criadora constrói a partir de um patrimônio de saber já adquirido, o 
qual ele contribui para aumentar. E isso não é diferente no que con-
cerne ao conhecimento do tempo (NORBERT ELIAS, 1998, p. 10).
 

O Tempo enquanto simbolismo na sequência dos 
acontecimentos

E Norbert Elias (1998) nos ensina que a sucessão irre-
versível dos anos representa, à maneira simbólica, a sequência 
imutável dos acontecimentos, tanto naturais quanto sociais, e 
serve de meio de orientação dentro da grande continuidade 
móvel, natural e social. Numerados, os meses e dias do calen-
dário passam então a representar estruturas recorrentes, no in-
terior de um devir que não se repete.

E o autor nos lembra que, sentimos a pressão do tem-
po cotidiano dos relógios e percebemos — cada vez mais in-
tensamente à medida que envelhecemos — a fuga dos anos 
nos calendários. Tudo isso tornou-se uma segunda natureza e 
é aceito como se fizesse parte do destino de todos os homens.

Nas aldeias relativamente autossuficientes e capazes 
de entrar em guerra as cadeias de interdependência que vêm 
cruzar-se no indivíduo são comumente curtas, pouco numero-
sas e pouco diferenciadas. Nesse estágio, a consciência humana 
é mais atingida pela repetição inelutável das mesmas sequên-
cias, como o ciclo das estações, do que pela sucessão de anos 
que não voltarão jamais.

Do mesmo modo, a consciência que o indivíduo tem 
de si como pessoa única e incomparável, desvinculada da ca-
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deia de gerações, não é tão clara quanto nas sociedades alta-
mente diferenciadas, pontua o autor,

Nelas, o acontecimento que serve de quadro de referência para as 
perguntas relativas ao “quando” é pontual; não está ligado a um pro-
cesso com um desenrolar contínuo, e a correlação entre o aconteci-
mento e seu quadro de referência é uma síntese efetuada em nível 
baixo. Conceitos como o de tempo, que implicam um nível elevado 
de síntese, situam-se além do horizonte, do saber e da experiência. 
Ressalta disso tudo que o conceito de tempo não remete nem ao ‘de-
calque’ conceitual de um fluxo objetivamente existente nem a uma 
forma de experiência comum à totalidade dos homens, e anterior 
a qualquer contato com o mundo (NORBERT ELIAS, 1998, p. 11).

Para pisarmos num terreno sólido nos chama atenção 
Norbert Elias (1998) que  não basta fazer do tempo um objeto 
tanto da sociologia quanto da física, ou, em outras palavras, 
como muitas vezes se faz, contrastar um tempo “social” com 
um tempo “físico.

Não são ‘o homem e a natureza’, no sentido de dois 
dados separados, que constituem a representação cardinal exi-
gida para compreendermos o tempo, mas sim os homens no 
âmago da natureza.

E Norbert Elias (1998) nos convida a uma reflexão 
mais profunda, ao afirmar que o conceito de ‘natureza’ é hoje 
determinado, em larga medida, pela forma e significação social 
que as ciências da natureza lhe conferiram. Mas essas ciências 
interessam-se apenas por um setor limitado do universo. Res-
tringem-se a certos patamares de integração do universo físico 
e excluem de seu campo de investigação os patamares, supe-
riores propriamente humanos, de integração, como se eles não 
pertencessem a natureza. 

Se quisermos compreender isso a que se chama ‘na-
tureza’, entretanto, será preciso levar em conta o fato de que os 
seres humanos que representam um nível altíssimo — talvez 
o mais alto — de integração e diferenciação — surgiram do 
universo físico. Numa palavra, teremos de incluir no conceito 
de natureza a capacidade que ela tem de produzir, no curso 
de processos cegos, não apenas reatores de hélio ou desertos 
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lunares, mas também seres humanos. Não é necessário evocar 
a responsabilidade que tal saber confere aos homens, nem tão 
pouco em termos mais gerais, as consequências que acarretam 
para sua vida em comum e para sua relação com a natureza no 
sentido estrito do termo.

O saber acadêmico, por sua especialização, sugere que 
o universo é cindido em “natureza” e “sociedade”, ou, conforme 
o caso, em “natureza” e “cultura”.

E neste trecho Norbert Elias (1998) explica o objetivo 
da obra. Os problemas que os homens procuram resolver, ao 
medirem a “duração”, remetem ao fato de que os grupos hu-
manos estão situados no interior de um conjunto mais vasto 
do que o formado por eles: o universo natural. Em toda parte, 
onde se opera com o tempo”, os homens são implicados junta-
mente com seu meio ambiente, ou seja, com processos físicos e 
sociais. Numa palavra, este livro formula a questão muito geral 
de saber com que objetivo os homens necessitam determinar 
o tempo.

Assim, quando, por uma razão qualquer, os mem-
bros de uma sociedade querem definir posições e trajetórias 
que se apresentam sucessivamente, precisam de uma segunda 
sucessão de acontecimentos em que as mudanças individuais, 
obedecendo à mesma lei de irreversibilidade, sejam marcadas 
pelo reaparecimento regular de certos modelos sequenciais. E 
Norbert Elias (1998), exemplifica,

O movimento aparente do Sol, de um ponto a outro do horizonte, 
assim como o movimento dos ponteiros de um relógio de um ponto 
do mostrador a outro, são exemplos de sequências recorrentes que 
podem servir como unidades de referência e meios de comparação 
para segmentos de processos pertencentes a uma outra série e que 
não, podem ser diretamente relacionados, em razão de seu caráter 
sucessivo. Em sua qualidade de símbolos reguladores e cognitivos, 
essas unidades de referência adquirem a significação de unidades de 
tempo (NORBERT ELIAS, 1998, p. 13).

A expressão “tempo” remete a esse relacionamento de 
posições ou segmentos pertencentes a duas ou mais sequências 
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de acontecimentos em evolução contínua. Se as sequências em 
si são perceptíveis, relacioná-las representa a elaboração des-
sas percepções pelo ser humano. Isso encontra expressão num 
símbolo social comunicável — a ideia de “tempo”, a qual, no 
interior de uma sociedade, permite transmitir de um ser hu-
mano para outros, imagens mnêmicas (ligada as reminiscên-
cias, lembranças) que dão lugar a uma experiência, mas que 
não podem ser percebidas pelos sentidos não perceptivos.

Destaca ainda Norbert Elias (1998), que seguindo a 
linha direta da antiga teoria do conhecimento, poderia surgir 
aqui  à ideia de que, sendo assim, o tempo reduz-se a uma rela-
ção estabelecida por um ser humano, uma relação desprovida 
de qualquer existência objetiva fora dele. Mas enfatiza o au-
tor, que essa seria uma conclusão errônea, por identificarmos 
o sujeito do conhecimento com uma pessoa individual. Ora, o 
indivíduo não tem capacidade de forjar, por si só, o conceito 
de tempo. Este, tal como a instituição social que lhe é insepará-
vel, vai sendo assimilado pela criança à medida que ela cresce 
numa sociedade em que ambas as coisas são tidas como evi-
dentes.

Numa sociedade assim, ensina Norbert Elias (1998) 
que  o conceito de tempo não é objeto de uma aprendizagem, 
em sua simples qualidade de instrumento de uma reflexão des-
tinada a encontrar em tratados de filosofia; ao crescer, com 
efeito, toda criança vai-se familiarizando com o “tempo” como 
símbolo de uma instituição social cujo caráter coercitivo ela 
experimenta desde cedo. Se, no decorrer de seus primeiros dez 
anos de vida, ela não aprender a desenvolver um sistema de 
autodisciplina conforme a essa instituição, se não aprender a 
se portar e a modelar sua sensibilidade em função do tempo, 
ser-lhe-á muito difícil, se não impossível, desempenhar o papel 
de um adulto no seio dessa sociedade.

Norbert Elias (1998) advoga que  a transformação da 
coerção exercida de fora para dentro pela instituição social do 
tempo num sistema de autodisciplina que abarque toda a exis-
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tência do indivíduo ilustra, explicitamente, a maneira como o 
processo civilizador contribuiu  para formar os hábitos sociais 
que são partes integrantes de qualquer estrutura de personali-
dade, vejamos, 

Nem sempre é fácil essa transformação da coerção externa, exercida 
pela instituição social do tempo, num certo tipo de consciência do 
tempo, característica do indivíduo, como atestam os casos de re-
jeição compulsiva da pontualidade. No entanto, ela ajuda a com-
preender o ponto de vista segundo o qual seria em virtude de um 
traço inato de nossa consciência que nós nos sentiríamos obrigados 
a inserir todo e qualquer acontecimento no curso do tempo. Essa é 
uma particularidade de nossos hábitos sociais que, ao refletirmos 
sobre ela, apresenta-se como uma particularidade de nossa natureza 
e, portanto, da natureza humana em geral. O subjetivismo filosófico 
extrai sua força de persuasão, em grande parte, dessa falsa interpre-
tação do sentimento de irreversibilidade ligado à experiência que 
cada um tem do tempo (NORBERT ELIAS, 1998, p. 14).

Ainda hoje, questiona Elias (1998), o estatuto ontoló-
gico do tempo permanece obscuro, de modo geral. Meditamos 
muito sobre ele, sem saber muito bem com que tipo de objeto 
estamos lidando.

Talvez possamos dar um passo adiante ao comparar o 
tempo com um instrumento, ou seja, com algo que os homens 
criaram “no correr do tempo” e que desempenha algumas fun-
ções muito precisas. 

E ainda, ao visar melhor entendimento da temática, 
Norbert Elias (1998) exemplifica. Tomemos o exemplo de um 
barco. Seria estranho pretendermos que o barco tivesse o mes-
mo estatuto ontológico do mar ou do rio. Não menos estranho 
seria declararmos que o construtor do barco adaptou-se a um 
conceito transcendental de barco que existiria em si, fora de 
todo e qualquer ensinamento e independente de toda e qual-
quer experiência dos rios ou dos oceanos, ainda que o objetivo 
de um barco seja, de fato, navegar por eles. É claro que o barco 
foi construído pelo homem com um objetivo definido e que, se 
não existissem seres humanos, não haveria barcos.

Assim como os relógios e os barcos, o tempo é algo 
que se desenvolveu, em relação a determinadas intenções e a 
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tarefas específicas dos homens. Nos dias atuais, o “tempo” é 
um instrumento de orientação indispensável para realizarmos 
uma multiplicidade de tarefas variadas. Dizer, porém que é um 
meio de orientação criado pelo homem traz o risco de levar 
a crer que ele seria apenas uma invenção humana. Ele é tam-
bém uma instituição cujo caráter varia conforme o estágio de 
desenvolvimento atingido pelas sociedades.

Algumas considerações
Ora, alerta Norbert Elias (1998), quer se  tratem dos 

relógios ou do curso aparente do Sol ao redor da Terra, os ins-
trumentos de determinação do tempo são sempre sequências 
observáveis de acontecimentos, ou, no caso dos calendários, 
sequências simuladas de acontecimentos, sob uma forma es-
crita, ou impressa.

Os relógios, sem sombra de dúvida, são mecanis-
mos físicos construídos pelos homens. Mas, são dispostos de 
maneira a se integrarem, por exemplo, através do deslocamen-
to de ponteiros num mostrador em nosso mundo de símbolos.

Podemos legitimamente afirmar, diz Norbert Elias 
(1998) que o relógio indica o tempo, mas ele o faz através de 
uma produção contínua de símbolos que só têm significação 
num mundo em cinco dimensões, num mundo habitado por 
homens, isto é, por seres que aprenderam a associar às figuras 
perceptíveis, denominadas de imagens mnêmicas (relaciona-
das as lembranças) específicas e, portanto, um sentido bem de-
terminado. 

A particularidade do tempo está no fato de que se 
utilizam símbolos — hoje em dia, símbolos essencialmente 
numéricos — como meios de orientação no seio do fluxo in-
cessante do devir e isso em todos os níveis de integração, tanto 
física quanto biológica, social e individual.

O mecanismo do relógio é organizado, nos diz Nor-
bert Elias (1998) para que ele transmita mensagens e, com isso, 
permita  regular o comportamento do grupo. O que um relógio 



- 117 -

Fazendo antropologia no Alto Solimões - 26

comunica, por intermédio dos símbolos inscritos em seu mos-
trador, constitui aquilo a que chamamos tempo.

O tempo tornou-se, portanto, a representação simbó-
lica de uma vasta rede de relações que reúne diversas sequên-
cias de caráter individual, social ou puramente físico. Uma re-
flexão sobre o tempo deve permitir corrigir essa imagem de um 
universo dividido em setores hermeticamente fechados, desde 
que reconheçamos a imbricação mútua e a interdependência 
entre natureza, sociedade e indivíduo.

Aprendemos a eliminar algumas irregularidades apre-
sentadas pelas relações entre os movimentos dos corpos celes-
tes, tais como o Sol e a Lua. Elas se haviam tornado acentuadas 
demais, enquanto a sociedade tinha uma necessidade cada vez 
maior de regularidade no escoar do tempo.

No interior da sociedade a que pertence, o indivíduo 
comumente dispõe de uma certa margem de autonomia, tem 
uma certa latitude em seu poder de decisão. Também a huma-
nidade dispõe de uma margem de autonomia e de um certo 
poder decisório, no interior de uma natureza que é alheia ao 
homem e que ela não controla. Mas esses espaços de liberdade, 
que podem ampliar-se ou restringir-se, têm limites, e o curso 
externo da natureza sempre tem a última palavra. No entanto, 
foi ele que produziu esses seres dotados do mais alto nível de 
organização que se conhece até hoje, isto é, os homens, os quais 
possuem, entre outras coisas, a capacidade de se comunicar 
por intermédio de símbolos sociais específicos, que não estão 
inscritos em seus genes, mas que eles inventaram e dos quais se 
servem para se orientar no mundo.

Aqui aparece, mais uma vez, uma concepção do ho-
mem que coloca o “indivíduo” no centro e faz da “multiplici-
dade” uma coisa da ordem do adicional. Através do conceito 
de socialização, formamos uma imagem da vida coletiva e de 
suas restrições como algo que viria somar-se ao indivíduo, de 
fora para dentro. O ponto de vista individual assume aqui uma 
forma ainda bastante moderada e parcialmente aceitável. Às 
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vezes, porém, isso já não acontece, como é o caso das teorias da 
ação que remontam a Max Weber.

Será difícil compreender o homem em sua totalida-
de, conclui Norbert Elias (1998) se primeiro o imaginarmos 
vagando sozinho pelo mundo e apenas secundariamente adap-
tando sua conduta à de outros homens. Todo homem pressu-
põe outras condutas antes dele. Uma criança somente se torna 
um ser humano ao se integrar num grupo — por exemplo, ao 
aprender uma língua a existente, ou ao assimilar as regras de 
controle das pulsões (impulso energético interno que direciona 
o comportamento do indivíduo) e dos afetos que são próprias 
de uma civilização.

Isso é necessário não somente com vistas à coexistên-
cia com os outros, mas também em prol das necessidades da 
existência individual, do acesso à condição de indivíduo hu-
mano e da sobrevivência.

O que há de único na vida comum dos homens gera 
realidades particulares, especificamente sociais, que são im-
possíveis de explicar ou compreender a partir do indivíduo. A 
língua é uma boa ilustração disso.

O modelo linguístico comum admite variações in-
dividuais, até certo ponto. Mas, quando essa individualização 
vai longe demais, a língua perde sua função de meio de co-
municação dentro do grupo. Entre outros exemplos, citemos a 
formação da consciência moral, das modalidades de controle 
das pulsões e afetos numa dada civilização, ou o dinheiro e o 
tempo.

O fato de essa regulação social do tempo começar a 
assumir um aspecto individual, desde uma etapa muito preco-
ce da vida, contribui em larga escala, certamente, para conso-
lidar nossa consciência pessoal do tempo e torná-la inabalável. 
Essa individualização da regulação social do tempo apresenta, 
em caráter quase paradigmático, os traços de um processo civi-
lizador. O que se modifica no curso de um processo civilizador, 
antes de mais nada, são esses tipos de auto regulação e a manei-
ra como eles são integrados.
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Na realidade, o habitus social dos membros dessas so-
ciedades está ligado a restrições que variam com frequência: 
em algumas situações de vida, elas são muito mais extensas e 
rigorosas do que as modalidades de autodisciplina exigidas nas 
sociedades desenvolvidas; noutras, permitem descargas afe-
tivas e pulsionais que ultrapassam largamente, em termos de 
violência e espontaneidade, os limites dos modelos de compor-
tamento considerados aceitáveis nas sociedades desenvolvidas. 

Norbert Elias (1998) ao concluir seu raciocínio, ex-
plica detalhadamente o porquê da longa abordagem temática 
em um livro sobre o tempo: não pude fornecer aqui, senão ele-
mentos de interpretação dos símbolos sociais necessários para 
permitir que nossa interpretação do tempo abra caminho en-
tre as alternativas filosóficas tradicionais do subjetivismo e do 
objetivismo, do nominalismo e do realismo. Assim deverá ser 
possível fornecer, aos indivíduos submetidos a uma disciplina 
relativa à dimensão do tempo, uma compreensão melhor deles 
mesmos e da condição humana em geral. Na leitura deste livro, 
sem dúvida se percebe que, através de uma investigação sobre 
o tempo, o que se desenvolve é uma teoria sociológica de vas-
to alcance, a partir de alguns elementos essenciais. Um desses 
elementos é uma teoria sociológica do saber e da atividade de 
conhecimento.
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Qualificação técnico-profissional e trabalho: uma 
reflexão na dinâmica do mercado de trabalho 

da era digital na Hinterlândia Amazônica

Leonor Farias Abreu
Nelson Matos de Noronha

Introdução
A dinâmica da era digital tem exercido forte pressão 

para uma formação técnico-profissional que atenda aos dita-
mes e anseios do dia a dia nos exigentes mercados de trabalho, 
praticamente em todas as dimensões e sociedades. Isto não é 
diferente no contexto da Hinterlândia Amazônica1, que tam-
bém vivencia os reflexos das mudanças provenientes das mo-
dificações do mercado de trabalho global. Modificações que 
têm cada vez mais dado sentido diferente ao trabalho, tanto 
em termos de processo que permeia o ser humano em suas 
dimensões positivas e negativas, quanto em termos de sua pre-
carização ao longo do tempo.

De forma geral, o termo trabalho apresenta duas dis-
tintas perspectivas (RIBEIRO e LÉDA, 2004), uma dimensão 
positiva e outra negativa. Na dimensão positiva, o trabalho 
pode ser percebido como espaço de criação, realização, con-
junto de atividades produtivas para se atingir determinado fim; 
enquanto que na dimensão de caráter negativo, trabalho pode 
representar castigo divino, punição, fardo, lugar hostil, de acor-
do com o correspondente significado em cada língua, em cada 
sociedade. Na língua portuguesa, a palavra trabalho vem do 
latim tripalium, designando instrumento de tortura “[...] feito 
de três paus aguçados, algumas vezes ainda munidos de pon-

1 Hinterlândia: “Região ou conjunto de regiões afastadas das grandes áreas urbanas, me-
tropolitanas; interior” (AULETE DIGITAL, 2020). A designação para Hinterlândia Ama-
zônica, é termo utilizado por Matos (2015) - Ethos e Figurações na Hiterlândia Amazôni-
ca – no contexto do interior do Amazonas. Nesta comunicação, Hinterlândia Amazônica 
também é utilizado no contexto do interior do Estado do Amazonas.
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tas de ferro, nas quais agricultores batiam o trigo, as espigas 
de milho, o linho, para rasgá-los e esfiapá-los” (ALBORNOZ, 
1994, p.10).

Ao compreender e vivenciar o trabalho no contexto 
positivo ou negativo, as concepções deste (NEVES et al., 2018) 
resultam de um processo de criação histórica, cujos desenvol-
vimento e propagação estão relacionados, concomitantemente, 
à evolução dos modos e das relações de produção, à organiza-
ção social e às diversas formas de conhecimento humano, nas 
distintas fases da história da humanidade.

O trabalho (MARX, p. 95) é considerado como sen-
do dispêndio de força de trabalho do homem, na qualidade de 
trabalho concreto útil, que produz valores de uso; e na qua-
lidade de trabalho abstrato, que gera o valor da mercadoria. 
Nessa perspectiva, é, portanto, “pelo trabalho que o homem 
transforma a si e a natureza, de acordo com suas necessidades, 
e isso o torna determinante para a manutenção da vida hu-
mana, tanto individual como coletivamente”. (p.173; 175). Isto 
porque, “diferentemente dos animais (SAVIANI, 2013, p. 152), 
que se adaptam à natureza, os homens têm de fazer ao contrá-
rio; eles adaptam a natureza a si”. Portanto, trabalho é “o ato de 
agir sobre a natureza, adaptando-a  as necessidades humanas”. 

 Logo, na essência e generalidade, o trabalho (FRI-
GOTTO, 2008, p. 29), é um processo que permeia todo o ser 
humano e constitui a sua especificidade. Nessa “compreensão, 
independentemente da forma histórica que, assume, trabalho 
e relações materiais de produção social da existência são fun-
dantes da especificidade humana à medida que é pelo trabalho 
que a espécie humana se produz”. Isto porque, “modificando a 
realidade que o circunda, modifica-se a si mesmo”, visto que o 
sujeito humano faz parte das relações sociais.

As relações sociais do sujeito humano perpassam 
também por suas relações com o trabalho por ele desenvolvido 
a partir de sua qualificação técnico-profissional, seja ela formal 
ou informal, esteja ele no mercado de trabalho formal ou infor-
mal, com ou sem elevados níveis de tecnologia, próprio desta 
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era digital. Considerando tais relações, o objeto desta comuni-
cação é uma reflexão sobre questões relacionadas à qualifica-
ção técnico-profissional no mercado de trabalho na Hinterlân-
dia Amazônica, no contexto da dinâmica da era digital (era da 
informação). 

A Dinâmica do Mercado de Trabalho e da Formação 
Técnico-Profissional na Era Digital

Os mais recentes dados gerais sobre o mercado de 
trabalho brasileiro, divulgados pelo CAGED-Cadastro Geral 
de Empregados e Desempregados (CAGED, 2020) o qual é 
um dispositivo legal instituído pelo Ministério do Trabalho e 
Emprego, mostram que no ano de 2019 houve a geração de 
644.079 novas vagas de emprego formal no país, representando 
115 mil postos a mais do que o registrado em 2018. Com isso, 
chegou-se a de 39 milhões de empregos com carteira assinada, 
enquanto em 2018 fechou em 38,4 milhões; resultado que re-
flete saldo positivo em todas as regiões, com destaque para os 
extremos de maior e menor número de vagas, sendo a geração 
de 49,41% das vagas concentradas na região sudeste e 5,06% na 
região norte. 

Mesmo com as vagas criadas (CAGED, 2020), o últi-
mo mês do ano, dezembro/2019, fechou com resultado negati-
vo, considerando que nesse período são dispensados os traba-
lhadores contratados em regime temporário para o período de 
fim de ano, além do fenômeno da sazonalidade observada nos 
setores de serviços, indústria e construção civil.

Além da categoria dos trabalhadores temporários, 
atualmente está em evidência  às modalidades do trabalho in-
termitente (a pessoa é convocada a realizar suas atividades pro-
fissionais de maneira esporádica, recebendo pagamento ape-
nas pelas horas trabalhadas), e do trabalho parcial (com 20 a 30 
horas semanais); ambas modalidades amparadas na Reforma 
Trabalhista, Lei nº 13.467/2017 (BRASIL- LEI nº 13.467/2017). 

As categorias, intermitente e parcial, são tidas como 
as que apresentaram saldos positivos, sendo que das vagas ge-
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radas (CAGED, 2020), a modalidade intermitente ficou com 
85.716 vagas (nos setores de serviços, comércio, indústria de 
transformação, construção civil) e a parcial com 20.360 vagas 
( nos setores de serviços, comércio e indústria de transforma-
ção), juntos representando 16,47% do total de vagas geradas.

 Esses resultados nos permite confabular um pouco 
sobre algumas inquietações quanto à dinâmica dos resultados 
de empregos e mercado de trabalho apresentados pelo gover-
no. Então, pensemos: as novas formas flexíveis de trabalho 
advindas da modernização trabalhista brasileira, consolidada 
pela última reforma de 2017, não seria um maior impulso à 
precarização do trabalho no mercado de trabalho brasileiro, 
quando considerado, no contexto geral, a dignidade humana 
e o valor social do trabalho enquanto meio de manutenção da 
sobrevivência? 

Nesse caso, o trabalho intermitente não seria ape-
nas  estatístico como forma de se manterem números de va-
gas ‘geradas’ em determinado período, visto que o trabalha-
dor tem seu registro em carteira, mas poderá ser convocado 
para trabalhar apenas algumas horas no mês, de acordo com 
a demanda do contratante? Se esse trabalhador intermitente 
for ‘convocado’ pelo empregador apenas um dia ao mês, sua 
sobrevivência e dignidade não estariam mais precarizadas que 
a do desempregado, que consciente de sua condição se lança 
na informalidade para tentar suprir suas necessidades básicas 
e de sua família? O que aconteceu com o trabalhador, cada vez 
mais impotente para vender sua força produtiva de trabalho 
ao capitalista dono dos fatores de produção, seria resultado da 
globalização excludente e do desenvolvimento desigual?

Na tentativa de responder a essas confabulações, acre-
ditamos que (FRIGOTTO, 2008, p. 41) “as teses conservadoras, 
ressuscitadas pelo neoliberalismo, da liberdade do mercado, da 
competitividade, da minimização da esfera pública [...]” exa-
cerbadas nos anos de 1980 e 1990, provocaram o atrofiamento 
dos direitos sociais, atualmente muito mais visíveis na preca-
rização do trabalho. Isso implica que “as medidas adotadas ao 
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modelo predatório de desenvolvimento e expansão capitalista 
na tentativa de limitar os limites de expansão do modelo de 
industrialização, têm sido quase nulas”, tornando-se a ideia de 
desenvolvimento autossustentado, apenas um jargão utilizado 
sem resultado efetivo. Portanto, 

a dimensão mais crucial dos limites do capital e do desenvolvimento 
capitalista [...] é, todavia, o espectro da destruição de postos de tra-
balho, vinculada [...] com a abolição dos direitos sociais duramente 
conquistados pela classe trabalhadora [...]. Este processo dá-se pela 
conjugação da globalização excludente, que amplia o desenvolvi-
mento desigual, e pelo monopólio privado da ciência e tecnologia. 
(FRIGOTTO, 2008, p. 41). 

Em nossas confabulações, percebemos que tanto o 
exponencial aumento do desemprego, quanto à própria pre-
carização do trabalho, se constituem em um dos mais agudos 
problemas políticos e psicossociais da história humana (FRI-
GOTTO, 2008), colocando a classe trabalhadora que dura-
mente lutou por redução de jornada de trabalho e liberação 
do tempo livre, em uma espécie de paradoxo, visto que hoje 
se empenha enormemente para manter-se empregada, mesmo 
que às custas de perdas de direitos trabalhistas anteriormente 
conquistados, em função da luta pela própria sobrevivência, 
diante da deterioração do emprego nessa ampliação de desen-
volvimento desigual e excludente.     

Agora confabulemos o outro lado da dinâmica do mer-
cado de trabalho e emprego, com foco para a era digital/infor-
mação, área que até o ano de 2024, deverá ter cerca de 290 mil 
vagas de emprego em aberto (BRASSCOM, 2020). Reflitamos: 
por que enquanto milhões de pessoas procuram emprego no 
Brasil, o setor da área de Tecnologia da Informação (TI) enfren-
ta enorme problema quanto a expressiva quantidade de vagas 
disponíveis que não consegue preencher? O não-preenchimento 
das vagas criadas, seria decorrente do descompasso entre as va-
gas criadas e a não-qualificação técnico-profissional, decorrente 
do desenvolvimento desigual e excludente, reflexo de políticas 
públicas educacionais frágeis ou inexistentes no País?



- 126 -

- Antônio Carlos Batista de Souza, Michel Justamand e Tharcísio Santiago Cruz -

Se voltarmos a Marx, agora, ao relacionarmos o tra-
balho a mercadoria (valor de uso/valor de troca), no mercado 
de trabalho voltado para a área de TI, percebemos que a força 
produtiva do trabalho é resultante e determinada por circuns-
tâncias diversas (MARX), exemplo do grau médio de habili-
dade dos trabalhadores, nível de desenvolvimento da ciência 
e sua aplicabilidade tecnológica, combinação social do proces-
so de produção, volume e a eficácia dos meios de produção e 
condições naturais (p.169). Nesta discussão, tais circunstâncias 
estariam, portanto, associadas a maiores ou menores interes-
ses econômicos, ideológico e políticos, vivenciados em nossa 
sociedade, quando se trata do trato dispensado à classe traba-
lhadora.

Essas circunstâncias sugerem que houve falta de pre-
paração do Brasil (BRASSCOM, 2020), para o crescimento da 
área de TI, não conseguindo formar profissionais com quali-
ficação e habilidades específicas para atender às demandas do 
setor. Esse posicionamento, deixou as próprias empresas cria-
rem suas próprias soluções para qualificação de forma a suprir 
suas demandas, mesmo que essas soluções sejam paliativas. 

Tais soluções, por ausência do Estado, acabam por 
aumentar ainda mais o poder do capital sobre o trabalhador, 
agora muito mais dependente da empresa, inclusive para sua 
qualificação técnico-profissional. Neste caso, parece que o tra-
balhador está no contexto do ‘privilégio da servidão’ (ANTU-
NES, 2018), considerando a perspectiva do novo proletariado de 
serviço na era digital, que envolve os trabalhos digital, online e 
intermitente; servidão que tem se tornado cada dia mais difícil 
de combater, uma vez que isto somente seria possível, pela recu-
peração de nossa emancipação (até que ponto queremos esse 
tipo de emancipação?).

 Nessa discussão, entendamos que se a força produtiva 
do trabalho resulta de circunstâncias diversas, então podemos 
abstrair, por exemplo, que o grau médio de habilidades dos tra-
balhadores está intimamente relacionado à sua formação pro-
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fissional, a qual depende das políticas públicas de educação de 
cada sociedade. Estas, por sua vez, podem atribuir maior ou 
menor nível de importância, inclusive quanto aos investimen-
tos a ela destinados.

No Brasil, as políticas públicas atuais da educação, de 
formação geral ou de educação profissional, emanam da Cons-
tituição Federal/1988, a qual determina que, “a educação, di-
reito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e 
incentivada [...] visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, 
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação 
para o trabalho”. (BRASIL-CONSTITUIÇÃO FEDERAL-LEI 
nº. 1.988, ART. 205).

Quando se trata de política pública mais ampla para 
formação profissional atualmente em vigor no País, há a Lei 
nº.13.005/2014 - Plano Nacional de Educação 2014-2024, des-
tacando-se a meta 11 que trata da educação profissional técni-
ca de nível médio, a partir do qual espera-se que a matrícula 
nesse nível de formação seja triplicada, e que o segmento pú-
blico expanda em pelo menos 50% no período (BRASIL-LEI 
Nº.13.005/2014). No entanto, observamos descompassos entre 
a dinâmica do mercado de trabalho e a intenção de o Estado 
atuar como agente condutor da formação de sua população 
trabalhadora, visto que para o alcance de objetivos capitalistas, 
as alternativas tecnológicas estão, de forma exponencial, subs-
tituindo, em muitas perspectivas, o trabalho humano, enquan-
to as políticas públicas, em boa medida, não passam apenas de 
intenções que não se concretizam. 

O interessante é que as tecnologias, cada vez mais 
complexas, são desenvolvidas pelo e para o próprio capital, 
por meio dos trabalhadores que são pagos para as desenvolve-
rem, a partir da qualificação ofertada pelas próprias empresas. 
Isto porque, a força da tecnologia mostra que o trabalhador, 
trabalhando com as mais diversificadas tecnologias, de sim-
ples à complexas, tem o seu trabalho cada vez mais produtivo, 
no contexto da produção que este executa. Aqui poderíamos 
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questionar: tornando-se mais produtivo, estaria o trabalhador, 
de fato ganhando mais dinheiro?

A aceleração tecnológica tem mostrado, também, 
a força que é a revolução digital, fato que coloca em pauta a 
questão da formação técnico-profissional nesse novo contexto 
tecnológico por um lado e a ausência ou redução dos empregos 
de outro. Queiramos ou não, esse processo tecnológico é cami-
nho sem volta e a escola formadora precisa se adequar à uma 
formação ágil, e até personalizada, o mais próximo possível ao 
ideal das novas realidades sociais. 

Se a escola não se antecipar ou ao menos tentar acom-
panhar o processo de desenvolvimento, ela corre o risco de não 
ter como recuperar sua capacidade de formar pessoas aptas a 
realizarem atividades de maior complexidade, exigidas pelo 
processo de automatização dos meio de produção, sem, contu-
do, é claro, esquecer que a essência do trabalho é o seu princí-
pio educativo (SAVIANI, 2013), a fim de se formarem pessoas 
capazes de exercer sua cidadania no sentido estrito, no contex-
to de suas realidades sociais. Isso significa que os desafios desse 
novo cenário social exigem mudanças substanciais do sistema 
educacional. 

Os desafios são enormes e ao mesmo tempo inevitá-
veis, posto que os processos produtivos, em qualquer tipo de 
sociedade, encontram-se cada vez mais focados para as tecno-
logias neles empregadas, as quais evoluem constantemente. É 
necessário, portanto, considerar o processo de evolução da for-
mação profissional, agora com foco para a Era Digital, no con-
texto da Cibercultura, que é considerada (LÉVY, 1999) como 
um conjunto de técnicas (materiais e intelectuais), de práticas, 
de atitudes, de modos de pensamento e de valores que se de-
senvolvem juntamente com o crescimento do ciberespaço. 

Nesse universo cibercultural, o foco das habilidades 
profissionais necessárias em uma era digital (BATES, 2016, 
p.64) levanta questões acerca das finalidades das escolas. “Sua 
finalidade é fornecer funcionários qualificados para uma equi-
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pe de trabalho?”. Aqui nos parece surgir um certo dilema en-
tre trabalho-formação-conhecimento, por quê? Por que, nesse 
tipo de mercado, o digital, por um lado, para sobreviver o tra-
balhador precisa ser flexível, de fácil adaptação aos ambientes e 
grupos, ser capaz de trabalhar para si e para as empresas.  Por 
outro lado é necessário e fundamental atender primeiramente 
às necessidades de formação das pessoas, em vez de focar pri-
meiro para a necessidade das empresas ou setores específicos, 
contrapondo-se ao trabalho visto tão somente como mercado-
ria. 

Porém, o conhecimento novo, nessa sociedade do co-
nhecimento, digital, é tratado como mercadoria - “se aproxima 
da comercialização e mercantilização -, é definido não pelo que 
é, mas por aquilo que ele pode fazer. A ênfase é colocada so-
bre a utilidade do conhecimento para fins comerciais” (BATES, 
2016, p.104). Se assim o é, o dilema entre trabalho-mercadoria-
-formação-conhecimento, continua, e exige-se cada vez mais 
do trabalhador habilidades mais complexas e diversificadas.

Dentre as competências necessárias e exigidas do tra-
balhador na sociedade do conhecimento, Bates destaca a ha-
bilidade de comunicação, capacidade de aprender de forma 
independente, ética e responsabilidade, trabalho em equipe e 
flexibilidade, habilidades de pensamento, competências digi-
tais, gestão do conhecimento. Em suma, um trabalhador com-
petente e produtivo para o capital, em todos os aspectos, de 
forma ampla e diversificada; ele é agora o super trabalhador 
competente da era digital. Essas são apenas parte das habilida-
des que o mantém no mercado de trabalho (desde que busque 
atualização profissional continuamente, de acordo com as de-
mandas do capital).

As habilidade dos trabalhadores, aqui focada para a 
formação técnico-profissional, contribui para que o trabalho 
se constitua também em uma prática econômica porque garan-
te a existência, produz riquezas, satisfaz necessidades, além de 
representar a primeira mediação entre o homem e a realidade 
material e social, tornando-o produtor de sua realidade e, por 
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isto, dela se apropria e pode transformá-la. (BRASIL-PARECE-
RES CNE/CEB nº. 5/2011 e nº. 11/2012).

Mesmo o trabalho se constituindo em uma prática 
econômica, a educação para a formação do trabalhador (PA-
CHECO, 2012) deve incorporar valores ético-políticos e con-
teúdos históricos e científicos que caracterizam a práxis hu-
mana, necessária ao exercício profissional e da cidadania. Se 
assim não o for, será apenas formadora de mão de obra para o 
mercado de trabalho, cada vez mais exigente pelas necessida-
des técnico-tecnológicas da era digital.  

A dinâmica do mercado de trabalho, no processo de 
interação, certamente, deve considerar que as tecnologias são 
produtos de uma sociedade e de uma cultura que convivem 
no ciberespaço, o qual se torna cada vez mais próximo, mais 
real a todos, em todos os lugares. No Estado do Amazonas, por 
exemplo, mesmo que de forma pontual, percebemos um esfor-
ço um pouco maior do Estado em propiciar formação profis-
sional em novas e mais complexas tecnologias, impulsionado 
pela revolução tecnológica, já que não há mais como retroce-
der a esse processo; as exigências estão aí, e o Estado precisa 
dar atenção a essa necessidade de formação profissional. 

Em termos de qualificação profissional focada para 
exigências da era digital, as ações do Governo do Amazonas 
começam a ser direcionadas às necessidades de formação de 
competências e habilidades da Indústria 4.0. Neste direciona-
mento o Plano Estratégico do Governo Estadual, a ser opera-
cionalizado por meio do Centro de Educação Tecnológica-Au-
tarquia Estadual para fins de formação profissional pública, 
criada pela Lei nº 2.816, de 24 de julho de 2003 (CETAM, 2003), 
no período 2019-2028, está posta como uma das vocações para 
formação profissional a serem impulsionadas no período. 

As tecnologias utilizadas na indústria 4.0, dentre 
outras, envolvem a internet das coisas, bancos de  dados uni-
versais, computação em nuvem, robôs autônomos, realidade 
virtual e aumentada. A realidade dessa quarta revolução tec-
nológica, exige formação de mão de obra altamente qualifica-
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da para funções cada vez mais estratégicas e com tecnologias 
mais complexas demandadas pelas organizações empresariais, 
em praticamente todos os campos do saber, que por sua vez 
demandam novas reflexões acerca da relação trabalho-forma-
ção profissional. O Plano do Governo do Amazonas, expressa 
indústria 4.0 como sendo 

[...] o nome dado à quarta revolução industrial em andamento, aon-
de o conjunto de tecnologias disponíveis permite a fusão do mundo 
físico, digital e biológico, trazendo uma série de novos desafios à 
economia, resultando na tendência à automatização total das fá-
bricas, através de sistemas ciberfísicos. [...] A adoção das tecnolo-
gias da Indústria 4.0 abrirá espaço para novos postos de trabalho 
altamente qualificados, demandará pesquisas aplicadas e fomentará 
ações de extensão tecnológica (CETAM-PLANO ESTRATÉGI-
CO/2018, p.17).

Neste ponto faremos uma rápida reflexão no senti-
do de que, nos parece que o Estado terá de fazer um esforço 
hercúleo para que o plano de fato alcance toda a Hinterlândia 
Amazônica, considerando que 52,42% de toda a população do 
estado está concentrada na capital, Manaus, o que corresponde 
a 2.130.264 habitantes. O estado possui 4.063.614 habitantes 
(IBGE, 2017), distribuída em seus 62 municípios. Essa concen-
tração populacional na capital, dentre outros motivos, decorre 
da existência do Polo Industrial de Manaus-PIM, na cidade, o 
qual abriga cerca de 500 empresas, nacionais e internacionais, 
amparadas por incentivos ficais e extrafiscais (SUFRAMA, 
2019); muitas delas com alto nível tecnológico em seus proces-
sos produtivos e de serviços.

O PIM, em Manaus, atrai em maior ou menor grau, a 
população mais jovem que se desloca dos demais municípios 
em busca de oportunidades de emprego diretos ou indiretos 
em um dos segmentos econômicos que compões o PIM, ou 
mesmo por oportunidades de formação em áreas distintas às 
tradicionais e/ou disponíveis no seu município de origem. O 
fato é que os avanços socioeconômicos agora estão conectados 
ao processo de avanços tecnológicos, que também, com maior 
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ou menor intensidade, chega a todos municípios da Hinterlân-
dia Amazônica. 

Os avanços têm despertado as novas gerações da Hin-
terlândia Amazônica para questões tecnológicas; avanços que 
têm mostrado a força que é revolução digital, não podendo 
mais a formação profissional, seja aonde for, ficar alheia a esse 
novo contexto. As novas profissões ‘substitutas’ das tradicio-
nais, são ampliadas com novas tecnologias e apresentam gran-
des desafios visto que os processos produtivos de bens e servi-
ços (inclusive serviços públicos básicos de educação e saúde), 
em qualquer tipo de sociedade, encontram-se cada vez mais 
focados para as tecnologias neles empregadas, as quais evo-
luem constantemente, nos fazendo servis do trabalho digital, 
também na Hinterlândia Amazônica. 

Considerações Finais
As reflexões postas acerca da relação qualificação téc-

nico-profissional e trabalho na dinâmica do mercado de tra-
balho da era digital na Hinterlândia Amazônica, nos trouxe 
a possibilidade de refletirmos, de forma geral, questões per-
tinentes ao trabalho como o meio que o ser humano usa para 
transformar tanto a si mesmo quanto a natureza que o serve em 
suas necessidades, garantindo ao mesmo tempo a manutenção 
da vida humana, seja individual ou coletivamente. Além de 
podermos  discutir alguns aspectos relacionados ao mercado 
de trabalho brasileiro, focando também para as exigentes ha-
bilidades tecnológicas do mercado digital, a partir do qual dis-
cutimos um pouco tais questões no contexto da Hinterlândia 
Amazônica.

Disso, vimos que a relação entre trabalho-qualifica-
ção-mercado de trabalho (as relações de troca), vai seguindo 
seu curso guiada pelas circunstâncias e interesses econômicos, 
ideológico e políticos, vivenciados em cada sociedade, de acor-
do com suas especificidades. As circunstâncias, a força produ-
tiva do trabalho delas resultantes, pelas próprias características 



- 133 -

Fazendo antropologia no Alto Solimões - 26

de sobrevivência, adaptam suas habilidades aos novos proces-
sos de produção, que sofrem atualizações tecnológicas cons-
tantes e cada vez mais complexas. Nisso se concretiza a relação 
de troca da entre trabalhador (‘dono’ da força de trabalho) e 
capitalista (dono dos fatores de produção).

No entanto, a intencionalidade estratégica da educa-
ção que qualifica mão de obra, deve ser o desenvolvimento no 
seu amplo entendimento, recusando-se reduzir o seu alcance a 
mera adaptação da formação escolar às necessidades das forças 
do mercado de trabalho. As concepções e princípios gerais que 
deverão nortear a educação-formação profissional devem estar 
baseados no compromisso com a redução das desigualdades 
sociais e com o desenvolvimento socioeconômico-cultural, em 
um processo de interação constante entre tecnologia, cultura, 
ciência, trabalho. 

Nessas perspectivas, a qualificação técnico-profissio-
nal se torna cada vez mais desafiante, uma vez que os processos 
produtivos, em praticamente todas as sociedades, se direcio-
nam de forma mais acelerada para novas tecnologias que evo-
luem de forma rápida e constantemente, e ao mesmo tempo 
contribuem para que o ideal das novas realidades sociais tam-
bém evoluam. 

Mesmo que o fetichismo do digital ganhe espaços mais 
amplos à medida que a sociedade caminha para uma sociedade 
cada vez mais tecnológica, devemos ter em mente que a relação 
entre qualificação profissional e trabalho deve ser de integração 
de uma à outra, a fim de que esta cumpra o seu papel de forma-
ção completa do cidadão-trabalhador, não estando portanto, 
em primeiro lugar a necessidade das empresas ou setores espe-
cíficos em detrimento da necessidade de formação da pessoa. 

Registramos que será pertinente dar continuidade 
a estas discussões expondo o trabalho na modalidades inter-
mitente em diversos segmentos econômicos, a fim de se fazer 
uma relação da precarização do trabalho, com a qualificação 
técnico-profissional, especialmente no mercado de trabalho de 
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serviços digitais, na Hinterlândia Amazônica.
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A representação do sagrado feminino 
através da xilogravura

Lílian Freire Noronha

Introdução
No contexto do ensino das Artes Visuais a discipli-

na de Xilogravura, com uma carga horária geralmente entre 
45 a 60 horas, entremeada entre teoria e prática, é apresenta-
da como uma arte de entalho em madeiras ou outros suportes 
sem, contudo, requerer do aluno um grau de habilidade maior 
do qual ele possa desenvolver durante a prática em laboratório. 
Nesse sentido, objetivou-se neste trabalho examinar, do pon-
to de vista semiótico, o empoderamento da mulher através da 
representação do sagrado feminino por meio da Xilogravura.

Acreditamos que tal proposta instigue os docentes a 
trabalharem a disciplina de Xilogravura na percepção da cons-
trução de narrativas envolvendo temáticas transversais nas 
quais os alunos possam se sentir representados. Na mesma li-
nha, que os alunos se apropriem dessas narrativas para desen-
volverem uma subjetividade crítica com relação à sociedade na 
qual estão inseridos.

A organização do capítulo está disposta em seções, 
sendo a primeira, intitulada “A Arte da Xilogravura” na qual 
evidenciamos o início da Xilogravura no Brasil e suas nuances; 
na sequência, “A representação do sagrado feminino”; seguida 
por “A representação do sagrado feminino através da Xilogra-
vura com uma experiência no Laboratório de Xilogravura”.

A Arte da Xilogravura
A xilogravura ou, simplesmente, xilo exalta uma 

particularidade de grandiosidade expressiva enquanto Arte à 
medida que suas linguagens verbal e visual dialogam com o 
popular, tanto com relação ao imaginário das pessoas, como 
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quanto à representatividade de narrativas construídas por 
variados grupos de diferenciados nichos e que podem ser in-
troduzidas na sala de aula como prática educativa do ensino e 
aprendizagem.

Ao buscarmos uma definição para a xilogravura ob-
servamos que a historiografia da Arte faz menção ao século VI 
na Europa, cuja função, meramente funcional, era de estampar 
tecidos. No momento seguinte é que teria uma funcionalidade 
direcionada para a ilustração de cartas de baralho e imagens 
sacras.

A xilogravura é uma expressão artística milenar, utilizada na Anti-
guidade para a estamparia de tecidos e, em seguida, usada no papel. 
Os testemunhos mais antigos de xilogravura em papel datam do sé-
culo XVIII, são orações budistas impressas no Japão. Já seu início 
na Europa ocorreu por volta do século VI através da estamparia de 
tecidos e, posteriormente, século XII, com imagens sacras impressas 
em cartas de baralho (BEZERRA, 2020, p. 51).

 “No século XV a xilogravura contribuiu para os pri-
meiros livros impressos da história. A partir daí foi sendo exer-
citada até alcançar altos níveis artísticos” (COSTELLA, 1984, 
p. 52). A impressão de livros com figuras da xilogravura, além 
de reduzir o preço do livro tradicional, desenvolveu uma fun-
cionalidade popular, pois, as imagens ao lado da escrita possi-
bilitaram o entendimento do contexto pelos não alfabetizados. 

O uso da imagem, juntamente com os textos escritos, possibilitou o 
aproveitamento do livro feito em xilogravura pelos não alfabetiza-
dos, que graças às gravuras tiveram a oportunidade de compreender 
facilmente a narrativa, mesmo sem o conhecimento das letras. O 
valor dos livros xilográficos fica bem evidenciado através da “Bíblia 
Pauperum” (Bíblia dos Pobres). Na Europa essa obra teve várias edi-
ções em xilogravura no século XV (GABRIEL, 2012, p. 8).

A xilogravura ao longo da história caminhou ao lado 
da cultura popular, sendo capaz de expressar em suas gravu-
ras os anseios, as crenças, o modo de vida em sociedade e, de 
acordo com Chaves (2004, p. 170), a xilogravura, por ser um 
processo bem antigo de reprodução da imagem, precedeu à in-
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venção da imprensa, sendo, assim, considerada o embrião da 
tipografia. 

O início da Xilogravura no Brasil e suas nuances
A vinda da Família Real para o Brasil em 1808, junta-

mente com “a transferência da Imprensa Régia e sua maquina-
ria para o Rio de Janeiro, possibilitou o ingresso da xilogravura 
no país, que logo se interiorizaria atingindo o Nordeste, em 
meados do século” (SODRÉ, 1982, p. 48), cuja circulação de 
ilustrações e histórias  ganhou o chamado “repente”, cantoria 
de viola com agilidade que foram incorporados aos impressos 
com temática da qual prevalecia a realidade regional, como o 
cangaço ou a religiosidade popular, conforme demonstrado na 
Figura 1.

Figura 1 – Folhetos de xilogravura do sagrado feminino e de 
religiosidade

Fonte: Carvalho, 1995

 “Em um dos três mais antigos jornais do Brasil, o 
Mossoroense, a xilogravura era utilizada para destacar as notí-
cias, a publicidade ou os artigos assinados mais importantes de 
sua edição” (BEZERRA, 2020, p. 52), assim como a ilustração 
de folhetos e capas, Figura 2.
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Figura 2 – Capa de A história de Zezinho e Mariquinha (Au-
tor Damásio Paulo)

Elaborada em xilogravura

Fonte: Bezerra, 2020

Tal xilogravura ilustrativa, no entanto, no Brasil e na 
Europa, passou por uma transformação conceitual ao saturar 
o modelo de ilustração e se apropriar de uma xilogravura livre 
de engessamento quanto ao trabalho de criação e de represen-
tatividade. Nesse contexto, “vários artistas se conscientizaram 
que eles deveriam traçar o rumo de sua arte, então eles mesmos 
passaram a executar tanto o trabalho de criação quanto o ofício 
de entalhe e impressão, originando uma arte livre de amarras” 
(GABRIEL, 2012, p. 12). 

Assim, mesmo não estando preso a concepções pré-
-determinadas, o xilógrafo não apenas entalha uma imagem 
na madeira, mas imprimi nela suas percepções de mundo, de 
sociedade, de crenças e superstições. Logo, para Nascimento 
(2011, p. 229-230),

O componente de criatividade que integra o trabalho do xilógrafo 
não o reduz a uma cópia fotográfica do momento ou da sequência 
narrativa. A sua mensagem também elege aquele meio de expressão, 
o entalhe da madeira, ou na borracha vulcanizada, como veículo 
para suas emoções e para sua ideologia, para sua participação social, 
para seu protesto, através do material disponível.
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Desse modo, a xilogravura passa a ter um corpus clás-
sico ou tradicional que remete a realidade regional na qual o 
xilógrafo está inserido, mas, igualmente, se apresenta como 
ferramenta para transmitir suas emoções oriundas de conten-
tamentos e descontentamentos coesos a causas de representa-
tividade de determinado seguimento popular, o que, de certa 
forma, desencadeia num reaquecimento da arte da xilogravura, 
tanto com relação à função mercadológica, como quanto à fun-
ção estética no sentido de produção artística. Nessa acepção, 

A reprodutibilidade da Arte abriu a possibilidade para que a xilo-
gravura pudesse ser vista como permanência e atualização de uma 
expressão que vinha da Idade Média e que se reatualizava de acor-
do com novas influências e condições [...] implicando numa visão 
diacrônica da xilogravura e de sua passagem do mero recurso tipo-
gráfico para uma manifestação artística que se baseia na recriação 
do universo e na apropriação de influências massivas (CARVALHO, 
1995, p. 145).

Nesse ínterim, é oportuno enfatizar que as relações 
construídas pelos sujeitos são reflexos de suas experiências 
cotidianas e da leitura de sociedade que cada um possui. Ao 
construir leituras equivocadas em face aos conceitos pré-con-
cebidos, como a representação pejorativa que a figura da mu-
lher tem em determinadas sociedades, mesmo no atual contex-
to histórico, econômico e social, observamos a necessidade de 
trabalhar essa problemática através do seu empoderamento na 
seção seguinte. 

Representação do Sagrado Feminino
Na visão de Qualls-Corbett (1990, p. 26-30), anos an-

tes de Cristo, o fascínio masculino pela Deusa levou muitos 
gregos aos templos de Afrodite para aprenderem com as pros-
titutas sagradas à  arte de amar a fim de vivenciarem com a 
Deusa o êxtase sexual, ainda que, a conjunção carnal se concre-
tizasse apenas como uma fantasia ou através de uma possessão 
psíquica. Entretanto, o que eles buscavam era o contato com o 
divino. 
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A Deusa era virgem, impenetrável, simbolicamente completa, e 
mantinha os homens – seus consortes – sob seu domínio, de quem 
se servia apenas como agentes fertilizadores. A eterna virgindade 
significava que ela pertencia a si própria. Mesmo casada, sua con-
dição de virgem não se alterava porque o esposo não a dominava. 
O fato de não pertencer a um homem assegurava sua reconhecida 
independência (RIBEIRO, 2012, p. 68). 

Portanto, é em função da existência desse imaginário 
que houve uma veneração e, ao mesmo tempo, uma relutância, 
um medo do feminino. Este ser capaz de exercer fascínio nos 
seus principais papéis  como da sexualidade e o da procriação. 
Para Ribeiro (1990, p. 68-69), “possivelmente o desenvolvi-
mento científico levou essa divindade a perder o seu apogeu, 
onde a superioridade da masculinidade submeteu à sacralida-
de feminina”. Ainda, segundo, Ribeiro (1990, p. 69), uma nova 
percepção do feminino surge:

Dessacralizada pelas religiões judaico-cristãs, principalmente no 
Ocidente, negada e/ou reprimida durante milhares de anos de ce-
rebralismo masculino, a Deusa retornou num tempo conturbado, 
quando a humanidade começou a sofrer grandes cataclismos pro-
movidos pela destruição dos princípios éticos e dos valores morais, 
quando os indivíduos, fragmentados, começaram a perder a identi-
dade no mundo coletivizado. Destronada nos rituais propiciatórios 
graças ao abstracionismo monoteísta, subsistindo ao ostracismo 
imposto pelo patriarcalismo, a Deusa irrompeu nas artes e na cul-
tura. Transfigurada, remodelada, capaz de favorecer outros acessos 
aos labirintos da alma humana, ela surge na literatura com vários 
perfis femininos capazes de despertar sentimentos, emoções, intui-
ção e criatividade de que necessitam os homens para divinizar este 
mundo e poetizar a arte.

WHITMONT (1991, p. 21), denomina esse ressurgi-
mento do sagrado feminino na contemporaneidade como “o 
retorno da Deusa”, e CAMPBELL (1990, p. 24) traduz como a 
“personificação de um poder motivador ou de um sistema de 
valores [...]”. Logo, esse retorno da Deusa – mulher – simboli-
camente nos traduz como uma apropriação do espaço da mu-
lher na atual sociedade nos vários seguimentos que se encontra 
inserida. No próprio espaço do seu lar, na condição de filha, de 
companheira, de mãe, ou de chefe de família.
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Essa mudança de parâmetros na sociedade não ocor-
reu espontaneamente. Ela é fruto de uma luta diária da mulher 
pela conquista de seu espaço. Surge dessa luta um empodera-
mento que passa a ser vislumbrado na mulher assumindo sua 
história de vida. A mulher – um ser feminino – não um “ser” 
frágil. Ela retoma seu lugar de “Deusa” e busca associações 
que remetam a essa condição de emancipação. E, a partir, de 
tal apropriação de valores e lugares a mulher deixa de figurar 
como submissa na sociedade e passa a ser vista, olhada, obser-
vada, contemplada. “Que eu morra assim feliz, tudo de ti que-
rendo: mal e bem, desespero e ideal, veneno e pomo, pecados 
e perdões, beijos puros e impuros!” (BILAC, 2007, p. 86). Essa 
contemplação passa a ser vislumbrada nas mais variadas for-
mas de expressão, como na xilogravura, por exemplo. 

Sendo assim, a Arte da Xilogravura, entre tantos cam-
pos das Artes Visuais, permite a exaltação da mulher nessa re-
conquista de espaço e de empoderamento e representatividade 
do ser feminino. Logo, a utilização da arte da xilogravura para 
o ensino e a aprendizagem, permite que ocorra a construção de 
uma subjetividade crítica em sala de aula por parte dos alunos. 
Para Hernández (2007, p. 70), 

Com isso, pretende-se facilitar uma desconstrução crítica e perfor-
mática das construções da cultura visual relacionadas com à cul-
tura popular e as Artes Visuais, considerando-as como discursos 
mediadores de experiências de subjetividade [...] oportunizar aos 
aprendizes uma reflexão sobre a maneira como as manifestações da 
cultura visual refletem as relações de poder, contribuindo em ter-
mos de suas vidas e também com a dos educadores nas dimensões 
emocional, política, social e material.

Assim, considerando o processo de ensino e aprendi-
zagem para a arte da xilogravura e a disciplina de Xilogravura 
da FAARTES, veremos na próxima seção a aplicação da teoria 
à prática.
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O Sagrado Feminino através da Xilogravura: Uma expe-
riência no laboratório de Xilo da FAARTES/UFAM

A disciplina Xilogravura (IHI120), ministrada no 
Laboratório de Xilogravura da FAARTES da UFAM, com 45h 
de carga-horária, foi oferecida no curso de férias do segundo 
semestre de 2019 aos alunos do curso de Artes Visuais regu-
larmente matriculados. A disciplina foi oferecida com horário 
diferenciado, em função das férias, sendo, portanto, ministra-
da pela parte da manhã e pela tarde em período determinado. 

A partir da execução da disciplina, através da profes-
sora da turma, originou-se o objetivo de examinar, do ponto 
de vista semiótico, o empoderamento da mulher através da 
representação do sagrado feminino por meio da Xilogravura. 
Para tanto, as alunas, cuja totalidade do gênero feminino nes-
sa turma foi de 100%, deveriam pesquisar acerca do sagrado 
feminino para então elaborar as matrizes de madeira com de-
senhos que possuíssem representatividade para sua condição 
enquanto mulher.

Desse modo, as alunas leram textos informativos so-
bre a temática e deram sequência as atividades onde, num pri-
meiro momento, foram feitos desenhos de cunho próprio para 
que servissem de base para a produção das matrizes, através da 
técnica de realizar gravuras em relevo sobre o suporte utiliza-
do, conforme exposto na Figura 3.
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Figura 3 – Matrizes talhadas em madeira

Fonte: Imagens captadas durante a disciplina de Xilogravura/2019

As matrizes foram elaboradas com emprego de mate-
riais diversos, tais como isopor, placas de linóleo que é um ma-
terial usado geralmente em revestimentos de pisos, possuindo 
componentes naturais (como óleo de linhaça). Porém, por ter 
alto custo, a maioria das matrizes  foi realizada, em pedaços 
de madeiras reaproveitadas e, visavam assim, diminuir o cus-
to para as alunas, bem como o impacto ambiental. Durante a 
elaboração, as ferramentas utilizadas com mais frequência fo-
ram as goivas (instrumentos com lâminas), como ilustradas na 
Figura 4, para esculpir o suporte, no caso, os pedaços de ma-
deiras. 
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Figura 4 – Goivas com cortes diferenciados

Fonte: https://laart.art.br/blog/o-que-e-xilogravura/

Num segundo momento, as alunas, junto aos seus 
blocos de madeira entalhados com os desenhos que fizeram, 
passaram para a etapa da pintura. As madeiras foram cober-
tas por tintas através de rolos pequenos e apropriados, como 
exemplificado na Figura 5. 

Figura 5 – Rolo para xilogravura

Fonte: https://www.google.com/search?q=rolos+de+xilografia

Iniciou-se, então, a etapa da impressão com a madei-
ra sendo pressionada numa superfície qualquer, no caso, fo-
ram aproveitadas páginas de revistas antigas e jornais velhos, 
ambos de tamanho variado, novamente, visando ao aprovei-
tamento de matéria prima e reduzindo sobremaneira o custo 
com a aquisição de materiais pelas alunas.  À medida que as 
impressões eram concluídas, as mesmas ficaram secando num 
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varal dentro do laboratório, Figura 6, para serem utilizadas na 
etapa seguinte. 

Figura 6 – Varal com as impressões realizadas pela turma de 
Xilogravura/2019

Fonte: Imagens captadas durante a disciplina de Xilogravura/2019

Na etapa final, as alunas teriam que montar uma com-
posição com as impressões feitas. Para tanto, seria aplicada a 
técnica da colagem manual diretamente num suporte para a 
confecção de uma composição, como demonstrado na Figura 
7. 
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Figura 7 – Colagem manual das impressões de Xilogravura no 
painel

Fonte: Imagens captadas durante a disciplina de Xilogravura/2019

No decorrer de todo o processo de elaboração das 
matrizes e impressão das imagens de Xilogravura observou-se 
o sentimento de empoderamento das alunas ao se apropriarem 
do Sagrado Feminino, em seus desenhos, para resgatar a cons-
ciência de valorização da mulher em todas as suas variantes. 
Um aspecto de maior ênfase foi a imagem do útero, Figura 8, 
com seu poder de reprodução e ciclos femininos onde a mens-
truação torna-se sagrada e não mais suja como era representa-
da na antiguidade clássica.
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Figura 8 – Xilogravura, em cores, sobre papel representando 
um útero

Fonte: Imagens captadas durante a disciplina de Xilogravura/2019

A  exaltação do útero sangrando representado pelo 
preto e pela cor vermelha remete a simbologia do sagrado e a 
capacidade de reprodução da vida. Na Figura 9, há uma junção 
das xilogravuras, em bases diversas, que simbolizam a luta da 
mulher, evidenciada, também, pelas palavras de ordem: “po-
der”; “explosão”; “verdade”.

Figura 9 – Painel representativo do sagrado feminino pela luta 
da mulher por seu espaço

Fonte: Imagens captadas durante a disciplina de Xilogravura/2019
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Considerações finais
Neste trabalho, apresentamos a experiência obtida 

no laboratório de Xilogravura da FAARTES, com aplicação 
da disciplina da Xilogravura, para examinar, do ponto de vista 
semiótico, o empoderamento da mulher através da representa-
ção do sagrado feminino por meio da Xilogravura. 

Ainda que, tal experiência desenvolvida careça de 
uma amplitude em função tanto do número de alunas envolvi-
das, como com relação  à dificuldade em obter materiais ade-
quados, consideramos que a experiência vivenciada pelas alu-
nas e professora foi satisfatória, agregando valor à disciplina, 
sob o ponto de vista do ensino e aprendizagem, e conseguiu 
repassar as alunas, durante todo o processo, desde a concepção 
da ideia, elaboração dos desenhos, construção das matrizes, até 
a impressão das xilogravuras, o empoderamento de sua condi-
ção enquanto mulher na sociedade.
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Construção Urbana e/ou Destruição Ambiental? 
percepção sobre um “parque” que virou passeio

Lupuna Corrêa de Souza
Gercicley Rodrigues dos Santos

Ronald Rosa de Lima

Apresentando o bairro do Parque 10 de Novembro
O bairro do Parque 10 de Novembro, Manaus – AM 

é conhecido por ter se tornado importante centro de comér-
cio e entretenimento da cidade de Manaus. Sua construção é 
originária da localização de balneários públicos e privados. O 
principal balneário local situava-se na confluência da Rua Re-
cife com a Darcy Vargas, o qual dá nome ao bairro que era até 
os anos 60 a principal área de lazer para a população. 

Com população de 35.887 (2010) e estimativa de 
47.110 habitantes (2015), o referido bairro se caracteriza como 
a mais adequada infraestrutura urbana e equipamentos urba-
nos da cidade de Manaus, estando estrategicamente situado, 
o que justifica a presença de shoppings, agências bancárias, 
supermercados, comércio e serviços em geral, etc., evidências 
responsáveis pelo alto valor de mercado do terreno no bair-
ro, o que levaram construtoras e incorporadoras a enxergarem 
neste pedaço da cidade, uma excelente opção de investimento, 
principalmente para empreendimentos verticais. O bairro está 
situado na zona centro-sul, e de acordo com a Lei Nº 1.401, de 
14 de Janeiro de 2010, possui uma superfície 821,12 ha - a par-
tir do Plano Diretor de 2006, o bairro do Parque 10 de Novem-
bro passa a ser Unidade de Estruturação Urbana – UES, pois 
apresenta uso diversificado do solo. Sendo permitida a vertica-
lização até o ano de 2014 com altura máxima permitida de 12 
(doze) pavimentos, conforme Plano Diretor (2006, p.105).

Porém, com a aprovação do Plano Diretor do Muni-
cípio de Manaus de 2014, a altura permitida para empreen-
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dimentos verticais no bairro passa ao gabarito máximo de 16 
pavimentos (Plano Diretor, 2014). De acordo com o que indica 
a Associação dos Dirigentes de Empresas do Mercado Imobi-
liário – ADEMI. Na zona centro-sul da cidade no bairro de 
Adrianópolis o metro quadrado custa em torno de R$ 7.800,00 
(G1, 2016), e no bairro do Parque 10 de Novembro em torno 
de R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais) de acordo com in-
formações obtidas numa construtora atuante na área. O valor 
utilizado pela Prefeitura Municipal de Manaus para a cobrança 
de tributos varia de R$ 1.579,76 referente às áreas em torno das 
avenidas Djalma Batista e Recife e R$ 357,40 para as demais 
áreas do bairro (PMM, 2018). 

De acordo com Souza, 201, por estar atravessado por 
grandes avenidas no sentido sul norte que interligam o bairro 
as diversas zonas da cidade sendo possível o acesso ao bairro 
com facilidade, o qual é servido por diversas linhas de trans-
porte público, sendo esse um dos fatores da oferta de serviços 
no bairro, casas lotéricas... Esse também pode ser identificado 
como um dos fatores da concentração de empreendimentos 
imobiliários verticais [...]”, fato este que alterou toda a paisa-
gem local, do meio natural ao meio artificialmente construído 
e com sua conseqüente degradação. 

Figura 1. Balneário - Bairro Parque 10 de Novembro

Fonte: Acervo Nepecab, 2016.

É relevante apresentar alguns pontos importantes, 
os quais fazem parte da construção do Bairro Parque 10 de 
Novembro. Com a construção do Conjunto Castelo Branco 
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na década de 1970 e o conjunto Eldorado na década de 1980, 
forma-se o marco para o crescimento e expansão do bairro, 
apresentando seus primeiros empreendimentos verticais, 
construídos a partir de 1980, sendo o mais antigo o Edifício 
Portal do Sol, uma torre de 6 (seis) pavimentos, conforme (Fi-
gura 2).

Figura 2. Edifício Portal do Sol

Foto: Gabriela Colares, 2016.
 
Tendo como base as planilhas fornecidas pelo (IBGE, 

2014), é possível inferir que este bairro possuía até o ano de 
2010, em números absolutos, 66 (sessenta e seis) empreendi-
mentos verticais com 5 (cinco) ou mais pavimentos, encon-
trando-se como o que apresentava maior índice de verticaliza-
ção.  

O trabalho de campo realizado no ano de 2015 pos-
sibilitou inferir que a planilha fornecida pelo IBGE (2014), se 
apresentava com boa confiabilidade exibindo um percentual 
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de acerto de 89,13%. Deste percentual, mais de 50% dos em-
preendimentos possuem mais de 10 (dez) pavimentos, todos 
eles com estrutura de segurança e portaria rigorosos o que de 
certo modo dificultou a obtenção de informações junto aos 
funcionários dos condomínios. No mapa 01, é possível visuali-
zar a área de concentração vertical no bairro.

Mapa 01. Área de Concentração dos empreendimentos 
verticais - Parque 10 de Novembro 

Fonte: IBGE, 2014/Campo 2015.Organizado por: Lupuna Corrêa de Souza, 2016.

Buscando apresentar uma cronologia ao crescimento 
vertical do bairro é possível afirmar que quase não há verti-
calização anos de 1970, embora apareça o Jardim Villa Rica, 
porém, trata-se de condomínio horizontal. Na década de 1980 
são construídos os primeiros edifícios num total de 5 para esta 
década, sendo o primeiro o Portal do Sol já citado. Já na década 
de 1990, acompanhando a tendência da cidade, há aumento 
significativo no processo de verticalização, com 13 empreendi-
mentos construídos, e finalmente o boom da verticalização no 
bairro do Parque 10 de Novembro, o qual acontece no período 
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de 2000-2010 com 47 empreendimentos verticais construídos, 
os quais estão concentrados no Passeio do Mindu. 

Dos quintais das chácaras às portarias dos prédios: 
um lugar a verticalizar

A verticalização ao passo (que se) em que a materiali-
dade no espaço, multiplica o solo de forma a beneficiar o má-
ximo, aqueles que dele se aproveitam, tanto para lucrar com os 
custos da obra, como também pela multiplicação de um solo 
construído. De acordo com (SANTOS, 1982, p. 38), “[...] as for-
mas geográficas se alteram ou mudam de valor; e o espaço se 
modifica para atender às transformações da sociedade”. Diante 
de tal citação pode-se elucidar que a escolha de construtoras e 
incorporadoras por determinadas localizações para implanta-
ção de seus empreendimentos exige um olhar holístico sobre 
as diversas características que compõem o lugar, pois, tem-se 
como resultado final da verticalização, a junção de interesses 
econômicos que fazem de uma área já valorizada ser ainda 
mais valorizada de maneira a gerar lucros. Por este motivo, a 
verticalização busca se localizar onde haja melhor infraestru-
tura, muito embora, um dos aspectos que chama a atenção é a 
localização da maioria dos prédios do Parque 10 de Novembro 
se encontrarem próximo a igarapés em decorrência do menor 
custo do terreno, mesmo que convivendo com a poluição, com 
o mau cheiro e com a proliferação de mosquitos, como é possí-
vel observar na (Figura 03 e 04).
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Figura 03. Edifício Nau Capitânia a direita e a esquerda, bem 
ao lado esgoto sendo despejado no igarapé – Parque 10 – Ma-

naus/AM

Foto: Trabalho de Campo, 2015.

Figura 04. Edifícios do Passeio do Mindu e esgotos localiza-
dos em frente, sendo despejados no igarapé – 

Parque 10 – Manaus/AM

Foto: Trabalho de Campo, 2015.

Ao observarmos esta situação no bairro Parque 10 de 
Novembro é importante que nos recordemos que esta situação 
não é específica do bairro, esta situação é a característica ge-
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ral da cidade de Manaus. Segundo a Organização Mundial de 
Saúde (OMS), saneamento é administração de todos os fatores 
do meio físico do homem, os quais exercem ou podem exercer 
efeitos danosos sobre o bem estar físico, mental e social, tendo 
como objetivo principal a salubridade ambiental. Associando 
sistemas com infraestrutura física, educacional, legal e institu-
cional. 

Nesse sentido, de acordo com Instituto Trata Brasil 
Ranking do Saneamento 2018, Manaus está entre as piores in-
fraestruturas de esgoto do país. Entre os 100 municípios pes-
quisados, Manaus se encontra na 96ª posição e no ano anterior 
Manaus estava na posição 95ª, o que significa que pioramos 
quando se trata do item saneamento básico. Fato que não exi-
ge muito para constatar que os dados de saneamento estão de 
acordo com o que se encontrado no bairro Parque 10 de No-
vembro, embora o bairro seja considerado um bairro “nobre”.

De acordo com Medeiros, “[…] Manaus se caracte-
riza por uma malha viária composta em sua maioria por vias 
estreitas e uma rede de esgoto deficitária. Tais condições in-
viabilizam a produção vertical. Apesar de tudo, nem por isso 
deixa de acontecer (MEDEIROS, 1996, p. 71), confirmado por 
Santos (1986),  expressando que há complexidade dos quesi-
tos que envolvem a verticalização, indo além  da construção 
de um prédio, apresentando grande subjetividades, desde a es-
peculação pelo que valerá a multiplicação daquilo está sendo 
construído, como também, a simbologia de morar vertical tor-
nando um apartamento objeto de desejo de quem espera “mo-
rar bem”; motivo pelo qual a verticalização também segrega, a 
delimitação de espaços a partir do poder aquisitivo das classes 
que compõem a sociedade. 

Nesta perspectiva, pode-se depreender que a vertica-
lização neste espaço específico defendida por Souza (2016), é 
uma “modernização incompleta”, a qual na perspectiva de Mil-
ton Santos (2002) se dá, a partir da chegada das técnicas nos 
lugares. 
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A cidade de Manaus tem acompanhado modelos eco-
nômicos aqui implantados de modo a configurar marcas no 
urbano, onde a moradia é o de transformação da paisagem; 
transformações estas nem sempre favoráveis ao meio ambien-
te, como veremos a seguir.

A verticalização na cidade de Manaus demonstra a 
economia local e a forma que o capital se materializa no espa-
ço. A implantação da Zona Franca de Manaus - ZFM no ano 
de 1967 produziu mudança no padrão de consumo da popula-
ção manauara, o que também reflete no modo de morar. Para 
as construtoras e incorporadoras é uma oportunidade de ex-
pansão de negócio o que requer uma organização e/ou reor-
ganização dos espaços, trazendo assim o Estado como agente 
regulador e facilitador deste processo, pois existem leis que re-
gulamentam tais construções bem como as funções de todos 
os lugares de uma cidade. Nessa acepção, pode-se verificar o 
Passeio do Mindu onde estão concentrados os prédios do bair-
ro do Parque 10 de Novembro, a forma ali materializada, bus-
cando nos histórico de seu processo (tempo), o que este lugar 
foi no passado e como o mesmo se apresenta nos dias de hoje. 

Para Santos (2012), é a dinâmica da cidade ao longo 
do tempo que dita as formas e suas funções e, adéqua a cidade 
a uma estrutura que pode se mostrar de várias formas ao longo 
do tempo, seguindo a tendência da lógica do capital. Para elu-
cidar tal lógica e a regulação estatal vamos analisar imagens de 
satélite em anos diferentes, articulando com as leis ambientais 
e como o Passeio do Mindu se insere nestas leis.

Tempo-espaço e as transformações da paisagem do 
Parque 10 de Novembro

O processo de mudança na economia, nas relações 
sociais e políticas, também mudam as relações no espaço. 
Transformando a paisagem, para se adaptar às novas necessi-
dades da sociedade (SANTOS,1982, p.37). Nesta perspectiva, 
ao observar o Passeio do Mindu é possível fazer uma investiga-
ção a partir da Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012 - Código 
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Florestal, no Capítulo 1, art. 3º, inciso II, a qual define - Área de 
Preservação Permanente – APP, onde fica definido que APP é: 

Área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com 
a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a 
paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar 
o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o 
bem-estar das populações humanas.

Tal definição, caracteriza áreas de APP, como espaços 
territoriais especialmente protegidos, criadas tanto na zona ru-
ral ou urbana, permitindo atividade eventuais ou de baixo im-
pacto ambiental, tais como:  Implantação de trilhas; Constru-
ção de moradia de agricultores familiares; Pesquisa científica 
relativa a recursos ambientais, entre outras atividades disposta 
no código florestal. Complementando, a Lei nº 9.985, de 18 de 
julho de 2000, institui o Sistema Nacional de Unidades de Con-
servação da Natureza –SNUC, no capítulo I, art. 2º, inciso XIX, 
define legalmente Corredor Ecológico como sendo:

Porções de ecossistemas naturais ou seminaturais, ligando 
unidades de conservação, que possibilitam entre elas o fluxo 
de genes e o movimento da biota, facilitando a dispersão de 
espécies e a recolonização de áreas degradadas, bem como a 
manutenção de populações que demandam para sua sobrevi-
vência áreas com extensão maior do que aquela das unidades 
individuais (Lei nº 9.985).

Essas porções de espaço são contínuas que interligam 
as Unidades de Conservação (U.C’s), ajudando a preservar a 
fauna e flora da área urbana, além de minimizar os impactos 
no entorno das U.C’s e proporcionar melhor qualidade de vida 
para população. É permitida, a ocupação humana, e uso da ter-
ra, obedecendo a lei ambientais vigentes. 

O Município de Manaus, por via do Decreto nº 9.329, 
de 26 de outubro de 2007 – Dispões da criação do Corredor 
Ecológico Urbana do Igarapé do Mindu, para fins de proteção 
ambiental. O art. 1º do decreto considera parte integrante do 
Corredor Ecológico Urbano “Igarapé do Mindu”: 
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A área de Preservação Permanente de ambas as margens do Igara-
pé do Mindu, ao longo do trecho que se inicia na ponte do bairro 
Colina do Aleixo até a ponte da Av. Humberto Calderado, passando 
pelos bairros Parque 10 de Novembro e Coroado, ocupando faixa 
de trinta metros de largura medidos a partir da cota de cheia má-
xima, excluindo os conjuntos habitacionais e edificações já existen-
tes até a publicação deste Decreto (Decreto nº 9.329).

Se levarmos em consideração a cota máxima de cheia 
e suas margens, todas as construções ao longo do Passeio do 
Mindu estariam fora das leis ambientais, muito embora, na 
época em que os terrenos começaram seus processos de mu-
dança, a lei ainda não ditava tais regras (Figura 05).

Figura 05. Tempo-espaço e as transformações da paisagem do 
Parque 10 de Novembro.

Fonte: Google Earth Pro

Porém, o novo Código Florestal de 2012, art. 4º, inci-
so I, a delimitação das APP’s tanto em áreas urbanas ou rurais, 
considera as faixas marginais dos cursos d’água a partir da cota 
regular do leito (calha por onde correm regularmente as águas 
durante o ano), e não, mas da cheia máxima, a considerar para 
os novos empreendimentos a partir da vigência da Lei. Essa 
alteração na Lei sobre a definição da conta do leito levantou 
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muita discussão, pois é uma extensão de terra que vai ficar des-
protegida e perigosa na época de cheia, causando problemas de 
deslizamento de terra, inundações e fragilidade do solo. Trata-
-se de uma mudança em que se favorecem os interesses eco-
nômicos imobiliários. Já que a contagem das metragens será 
ainda menor, portanto bem mais perto de suas margens.

Segundo o Memorial descritivo, anexo no Decreto 
9.329 de 2007, o perímetro do Corredor Ecológico do Igarapé 
do Mindu está situado nas zonas Centro-Sul, Leste e Norte da 
Cidade de Manaus, totalizando uma área de 1.952.793,83m² 
(um milhão novecentos e cinquenta e dois mil setecentos e no-
venta e três metros e oitenta e três centímetros quadrados).

Na margem esquerda do Igarapé do Mindu encon-
tram-se as áreas verdes dos conjuntos Castelo Branco, Barra-
bela, Jardim Primavera, Novo Mundo, Jardim Oriente e Jardim 
Sakura e na margem direita a Colina do Aleixo, Villar Câmara, 
Tiradentes, Petros, Parque Rouxinol e Bosque Imperial, con-
forme decreto 9.329 de 2007.

O objetivo do Corredor Ecológico Urbano do Igarapé 
do Mindu é ligar as unidades de conservação, garantir a recu-
peração e manutenção da biota, disciplinar o uso e ocupação 
do solo nas zonas de proteção do Corredor, assegurar o escoa-
mento das águas fluviais, garantir a cobertura vegetal existente 
entre remanescentes de vegetação primária em estágio médio 
e avançado de regeneração e desenvolver na população local 
uma consciência ecológica e conservacionista, descrito no De-
creto 9.329 de 2007.

As áreas do Corredor Ecológico Urbano do Igara-
pé do Mindu têm a função de respeitar os ecossistemas que 
o constitui, porém, o poder público Municipal pode instituir 
normas para ocupação do solo. Já nas obras e infra-estrutura 
para implantação de áreas de lazer, isso só pode ocorrer nas 
áreas alteradas que não possam ser recuperadas ambiental-
mente e com apresentação da licença ambiental expedida pelo 
Órgão Municipal de Meio Ambiente. Outra determinação é o 
licenciamento das atividades e equipamentos que determine 
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solução sanitária para o lançamento dos efluentes no igarapé 
do Mindu. 

Segundo o decreto 9.329 de 2007, art. 4º, a área do Cor-
redor Ecológico Urbano do Igarapé do Mindu não poderá ser 
computada no cálculo de áreas verdes em futuros loteamentos 
e conjuntos residenciais adjacentes. A gestão do Corredor 
Ecológico é responsabilidade da Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente (SEMMA) e a política de gestão é estabelecida no 
seu plano de manejo (Figura 06).

Figura 06. Passeio do Mindu em processo de construção.

Fonte: Google Earht, 2018. Organizado por: Lupuna Corrêa de Souza, 2018.
 
De acordo com o que mostra a (Figura 06), obser-

va-se que foi aberta uma ligação entre a antiga Rua Paraíba 
atual Avenida Jornalista Humberto Calderaro à Rua Recife, 
atual Avenida Mário Ypiranga, nas duas margens do Igarapé 
do Mindu. Sendo que à margem direita ficou transversal aos 
terrenos do fundo do vale com a conseqüente valorização dos 
mesmos, o que ensejou um vigoroso processo de verticaliza-
ção. O que ocorreu na área mostra claramente uma interven-
ção do poder público, criando as condições para a criação de 
empreendimentos, e com isso garantir a reprodução do capital. 

Considerada em um ponto determinado no tempo, 
uma paisagem representa diferentes momentos no desenvol-
vimento de uma sociedade. A paisagem é o resultado de uma 
acumulação de tempos. Para cada lugar, cada porção do espaço, 
essa acumulação é diferente: os objetos não mudam no mesmo 
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lapso de tempo, na mesma velocidade ou na mesma direção. A 
paisagem, assim como o espaço, altera-se continuamente para 
poder acompanhar as transformações da sociedade. A forma 
é alterada, renovada, suprimida para dar lugar a outra forma 
que atenda às necessidades novas da estrutura social. “A histó-
ria é um processo sem fim, mas os objetos mudam e dão uma 
geografia diferente para cada momento da história”, (SANTOS, 
1986, p.38). 

Sendo que no bairro do Parque 10 de Novembro, de 
um lado se tem prédios com altos índices de sofisticação e de 
outro se encontra o igarapé do Mindu, com esgoto a céu aber-
to, além de equipamentos urbanos em precárias condições de 
uso, apresentados na (Figura 07).

Figura 07. Equipamentos Urbanos

Foto: Trabalho de Campo, 2015

A respeito do Corredor Ecológico que abrange o Pas-
seio do Mindu, no ano de 2001, foi movida uma Ação Civil 
Pública pelo Ministério Público Federal, contra os executores 
do projeto Corredor Ecológico Urbano do Igarapé do Mindu. 
Ação esta, nas quais seus executores: 

- Prefeitura Municipal de Manaus, pessoa jurídica de 
direito público - PMM;

- Américo Gorayeb JR., Secretário Municipal de 
Obras, Serviços Básicos e Habitação - SEMOSBH,
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- Sérvio Túlio Xerex de Mattos, Subsecretário Munici-
pal de Serviços Básicos – SEMOSBH;

- Marcelo José de Lima Dutra, Secretário Municipal 
de Meio Ambiente – SEMMA;

- Adilson Coelho Cordeiro, Subsecretário Municipal 
de Meio Ambiente – SEMMA.

-Foram condenados ao pagamento “MULTA no valor 
de R$ 121.203.421,00 (cento e vinte um milhões, duzentos e 
três mil, quatrocentos e vinte e um reais), a ser revertida ao 
fundo de que trata o art. 13 da Lei nº 7.347/1985, a título de 
ressarcimento pelos danos ambientais produzidos”. Tais da-
nos foram retratados no documento “AÇÃO CIVIL PÚBLICA 
com PEDIDO LIMINAR INAUDITA ALTERA PARTE” de 
2009. Sendo que alguns dos itens justificam fatos apresentados 
nas imagens aqui expostas e os resultados visíveis  à paisagem 
atual. Dentre eles, podem ser citados:

- [...] fatores como crescimento urbano e adensa-
mento populacional, ocupação rápida e desordenada do solo, 
desmatamentos marginais aos cursos d’águas, que por sua vez 
provocam a intensificação dos processos erosivos e eutrofiza-
ção das águas, somado à emissão de esgotos em quase todo seu 
curso d’água, contribuem diretamente no processo de alteração 
qualitativa das águas do igarapé do Mindu;

- O Igarapé do Mindu é o mais expressivo curso d´á-
gua na área urbana de Manaus, capital do Estado do Amazo-
nas. A bacia hidrográfica deste igarapé ocupa aproximadamen-
te ¼ do território urbano e concentra aproximadamente 30% 
da população. (...) igarapés e cursos d´água têm sido poluídos, 
assoreados e obstruídos tanto pela derrubada da vegetação 
quanto pela presença de grande quantidade de lixo, resultante 
da construção de moradias nas suas margens, e em alguns ca-
sos, no próprio leito do igarapé.

- Em todo Município de Manaus a extensão dos iga-
rapés alcança um total de aproximadamente 70 km. Nessa área 
estão abrigados cerca de 400 mil habitantes que não são aten-
didos por nenhum instrumento de saneamento básico, entre 
elas água e esgoto (Fonte: Diagnóstico situacional – ARCHI-
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TECH). Esta ocupação desordenada e sem a infra-estrutura 
adequada, originou uma situação de degradação ambiental, 
possibilitando condições insalubres, como redução da cober-
tura vegetal (...)

Estes dados foram retirados na íntegra da Ação Civil 
do Ministério público, ações que dão ênfase ao que se apresenta 
hoje no Passeio do Mindu. Moradias construídas ao longo do 
seu percurso, prejudicam não somente a qualidade das águas 
do igarapé, mas também a ausência das matas ciliares ao longo 
do igarapé, o que por sua vez traz vulnerabilidade a existência 
do mesmo. Nesse sentido, cita o MPF, 2009:

 A ação da Prefeitura de Manaus consiste basicamente em, sob a 
alegação de “limpeza” dos igarapés, dragar os cursos d›água, despe-
jando o material retirado (principalmente areia) sobre a mata ciliar 
nas margens do igarapés, e remover a vegetação nas áreas de preser-
vação permanente protetoras dos igarapés (MPF, 209, p.7).

Além disso, Ana Fani A. Carlos (2007), afirma que a 
revitalização dos lugares é um processo de valorização do solo 
urbano, comum às cidades contemporâneas, onde se impõe o 
valor de troca. Essa imposição de valores faz com que o seg-
mento de classe que não pode pagar por este “novo” espaço 
fique excluído do mesmo tendo como alternativa ou as ocupa-
ções urbanas ou os conjuntos habitacionais populares que são 
construídos nas periferias da cidade, enquanto “a revitalização, 
por sua vez, também produz a assepsia dos lugares, pois o ‘de-
gradado’ é sempre o que aparece na paisagem como o pobre, 
o sujo, o feio, exigindo sua substituição pelo rico, limpo, bo-
nito; características que não condizem com a pobreza” (CAR-
LOS, 2007, p. 89). Deixando claro o poder do capital quando 
se fala de uma cidade mercadoria, voltada totalmente à lógica 
do capital.

Conclusão
A cidade transformada em mercadoria, passa à mate-

rialização do capital e símbolo de status para aqueles que po-
dem pagar por ela. 
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O que ocorreu no bairro do Parque 10 de Novembro, 
não difere substancialmente do processo geral de verticaliza-
ção da cidade de Manaus que está articulado ao crescimento 
populacional e que por seu turno está relacionada à implanta-
ção da Zona Franca de Manaus, bem como ao processo mais 
geral o que ocorreu no Brasil na década de 1990, quando au-
mentou o número de empreendimentos verticais na cidade o 
que se acentuou na década seguinte 2000 a 2010. Sobre isso, 
(SINGER, 1970, p. 179) afirma que, “se a população está cres-
cendo rapidamente, as atividades de investimento serão ex-
pandidas: em primeiro lugar por que mais mão de obra estará 
disponível e em segundo, por que haverá mais incentivo para 
o engajamento em tais atividades, desde que a economia esteja 
se desenvolvendo e haja fácil acesso a mercados urbanos em 
expansão”, ao mesmo tempo em que os índices de crescimen-
to populacional na cidade pode ter influenciado de maneira 
direta na composição do cenário da verticalização, como por 
exemplo, fornecendo a mão de obra necessária. 

De acordo com os dados apresentados, é factível que 
a verticalização também seja segregadora, por refletir não so-
mente o nível econômico como também as demais formas es-
paciais, traduzidas em concreto armado e o poder simbólico 
implícito em seus prédios. Muito embora esta segregação dos 
espaços seja resultado da padronização do modo de morar que 
veio se modificando conforme o capital e a sua reprodução foi 
se adequando ao espaço urbano, no caso específico a cidade de 
Manaus, ao tempo em que se estrutura a partir da reprodução 
ampliada do capital decorrente da economia global. Sobre isso, 
Fernanda Sanchéz (2010), destaca que as políticas urbanas se 
utilizam da imagem de cidade ideal junto a processos econô-
micos espaciais, visando sua inserção numa escala mundial de 
padronização. 

É preciso considerar que a verticalização na cidade de 
Manaus ainda é um evento recente se compararmos às origens 
da verticalização no mundo, que datam do século XIX no 
mundo e ao início do século XX as cidades brasileiras.  Ainda 
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assim, seremos “jovens” em modernidade, já que o primeiro 
prédio de Manaus data de 1949, com crescimento vertical do 
centro da cidade dos anos 1970, que ganhou impulso a par-
tir dos anos de 1990 e acentuando-se na década seguinte, em 
decorrência muito ainda há para ser pesquisado, pois não so-
mente o Bairro do Parque 10 de Novembro é um espaço a se 
verticalizar, assim como muitos bairros da cidade de Manaus 
que ainda não possuem nenhum tipo de verticalização. 
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A ousadia do Hip Hop !: imagens da cultura  
urbana na cidade de Manaus - AM

Sidney Barata de Aguiar
Michel Justamand

Sinopse
As imagens digitais capturadas pelas lentes de smart-

phones montam este pequeno ensaio antropológico ou esta 
exposição fotográfica (GODOLPHIM, 1995, p. 71) e tem a pre-
tensão inicial de inaugurar uma etnografia visual sobre alguns 
eventos da cultura Hip Hop e sua coluna vertebral formada 
por quatro elementos artísticos (a música Rap, a dança Break, 
o Graffiti e a figura do(a) Deejay ou Disque-jóqueis como fa-
lamos no Brasil) na cidade de Manaus, capital do estado do 
Amazonas.

Tais episódios ocorreram durante as celebrações do 
Dia Mundial do Hip Hop comemorado na data de 12 de no-
vembro de 2019 em diversas áreas da cidade de Manaus. 

As coletas de imagens foram possíveis em três even-
tos: H2BLACK que ocorreu na zona norte, o Festival Cultura 
Urbana que aconteceu na zona leste, norte e sul e a festa Dia 
Mundial do Hip Hop que “rolou” em um clube esportivo tradi-
cional na área central do município.    

São registros visuais de equipamentos tecnológicos, 
das performances dos dançarinos e dançarinas do Breakdance 
ou da Dança de Rua, de grafiteiros e grafiteiras pintando suas 
telas ao ar livre para o público presente, da musicalidade e das 
técnicas aprimoradas do(a)s Deejay’s, flagrantes dos diálogos, 
entrevistas feitas pelo autor e das batalhas de rimas dos MC’s 
(Mestres de Cerimônia e cantores da música Rap) nos micro-
fones.

São fotografias e reproduções de trabalhos de campo 
que estão sendo utilizadas em consórcio com fontes audiovi-



- 172 -

- Antônio Carlos Batista de Souza, Michel Justamand e Tharcísio Santiago Cruz -

suais (MATHIAS, 2016, p. 80-81) e diálogos para a tecitura da 
escrita da tese de doutoramento intitulada Quatro Cabeças de 
uma Hidra Urbana e um Bumerangue Africano na cultura Hip 
Hop de Manaus - AM que está em desenvolvimento no âm-
bito do Programa de Pós-graduação Sociedade e Cultura da 
Amazônia (PPGSCA) da Universidade Federal do Amazonas 
(UFAM).

Galeria de Imagens

Figura 01: Notebook adesivado

Figura 02: Grafiteira em ação
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Figura 03: Rapper (cantor da música Rap) em apresentação 

Figura 03: Rapper em outro aspecto 

Figura 04: O Rapper e a multidão
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Figura 05: B. boy (Dançarino de Breakdance) em performance

Figura 06: Graffiti na pista de Skate
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Figura 07: Graffiti em outro obstáculo de Skate

Figura 08: Pistas de Skate
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Figura 09: Deejay em performance musical

Figura 10: Um grafiteiro e sua obra
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Figura 11: Discos de Vinil e Toca-discos

Figura 12: O Deejay em ação
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Figura 13: Roda de Breakdance

Figura 14: Visitantes do evento
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Figura 15: Graffiti 01 

Figura 16: Graffiti 02
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Figura 17: Graffiti 03

Figura 19: Grafiteiro e sua obra amazônica 
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Figura 19: Grafiteiro e o felino

Figura 20: Roda de Conversas
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Figura 21: Equipe de apoio do evento

Figura 22: Graffiti 04
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Figura 23: Premiações

Figura 24: Docentes no evento 
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Figura 25: Entrevista
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Diário de campo Pukima Beira 

Thamirez Lutaif

Neste escrito, relatarei como se deu a minha relação 
com os Yanomami do xapono (casa coletiva yanomami) Puki-
ma Beira do alto Rio Marauiá da TIY (Terra Indígena Yanoma-
mi). Mais do que carregar o texto de conceitos antropológicos, 
meu objetivo é compartilhar a transcrição de trechos do meu 
diário de campo elaborado durante minha viagem na TIY no 
primeiro semestre de 2020.

Em outubro de 2019, eu  reencontrei Tamara, uma 
amiga cuja amizade surgiu no mestrado em Ciências Sociais 
da PUC-SP e que trabalha com os Yanomami na área da educa-
ção desde 2012. Por acaso, ela me falou que voltaria a trabalhar 
com eles em 2020 e que estavam pedindo por outra professora. 
A liderança A. a convidou para dar aulas no xapono Pukima 
Cachoeira e a liderança H. pediu a ela que levasse outra pro-
fessora para trabalhar no xapono Pukima Beira. Eu, logo, dis-
se que iria! Ela ficou apreensiva com minha resposta rápida, 
talvez por lembrar de quem desistiu ao se dar conta de que o 
trabalho de campo é menos um passeio romântico por matas 
virgens que um acampamento por vezes desconfortável. Desde 
então, começamos a planejar nossa viagem juntas.

O xapono Pukima Beira está localizado na TIY na re-
gião do alto Rio Marauiá. A nascente do Rio Marauiá fica na 
Serra do Imeri na fronteira entre o Brasil e a Venezuela e a sua 
foz, no Rio Negro no Município de Santa Isabel do Rio Negro 
no Amazonas. Às margens do Rio Marauiá e alguns de seus 
afluentes, existem dezessete xapono: Bicho Açu, Serrinha, Jutaí, 
Tabuleiro, Balaio, Komixiwë, Pohoroa, Ixima, Pukima Beira, 
Raita, Tomoropiwei, Pukima Cachoeira, Manakapiwei, Kona 
Cachoeira, Kona Centro e Xamakorona. No Pukima Beira, mo-
ram 147 pessoas divididas em 27 casas organizadas de maneira 
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circular. Um pouco atrás do xapono, existe uma construção de 
palha em que ficam o posto de saúde e a escola chamada Kahi-
rayoma – palavra que tem a ver com aquele que sabe falar bem.

Chegamos na TIY do Rio Marauiá em fevereiro de 
2020. Alguns Yanomami nos buscaram em Santa Isabel do Rio 
Negro de barco voadeira e nos alojaram no xapono Bicho Açu 
do baixo Rio Marauiá, que fica a cerca de três horas da cidade. 
O Marauiá estava seco, o que fez com que a viagem demorasse 
mais que o normal e chegássemos ao xapono pouco antes de 
escurecer. Assim que a voadeira estacionou no porto do xapo-
no, vários ihiru (criança) curiosos se aproximaram de mim. 
Como napëyoma (mulher não yanomami) que sou, estava com 
pressa para atar minha rede antes de escurecer e não dei muita 
atenção aos ihiru. Logo no primeiro dia, minhas duas lanternas 
quebraram e atei minha rede numa casa fechada com algumas 
aranhas e baratas sem enxergar quase nada. Estava cansada e 
não quis colocar o mosquiteiro na rede, apesar de me arrepen-
der no dia seguinte depois dos técnicos de saúde me contarem 
que havia muitos casos de malária no Bicho Açu. Não interagi 
muito com os Yanomami do Bicho Açu, que estavam ocupados 
construindo um novo xapono um pouco atrás do antigo.

Dormimos por algumas noites no Bicho Açu até con-
seguirmos outra carona para o Pukima Beira. A viagem até 
o Pukima Beira demorou mais três dias e paramos em quase 
todos os xapono do Marauiá ou para visitar ou para passar a 
noite e seguir viagem no dia seguinte. Por causa do rio seco, se 
formaram várias cachoeiras no caminho e tivemos que descer 
do barco, tirar as bagagens, puxar o barco e colocar as bagagens 
de volta várias vezes, tomando cuidado para não molhar nada 
ou deixar cair algo no rio.

Chegamos no Pukima Beira no penúltimo dia de 
Reahu (ritual mortuário yanomami) e logo fomos convidadas 
a nos pintar de urucum e violeta genciana, um corante antis-
séptico que os Yanomami pegam no posto de saúde do xapono. 
Passei a festa dançando de mãos dadas com C. e L., moko moko 
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(moças yanomami) com cerca de vinte anos que, apesar de fa-
larem pouco da língua portuguesa, tentaram me explicar como 
eu deveria me comportar durante a festa. À noite, participei do 
amoamou, um canto coletivo de mulheres andando em torno 
do xapono que durou pouco mais de uma hora. S., uma mulher 
com quase 30 anos, cantava alto e as demais mulheres e crian-
ças repetiam suas palavras. Atei minha rede no posto de saúde 
porque estava com dúvidas sobre qual casa morar.

No dia seguinte, as lideranças fizeram o encerramento 
do Reahu na casa de Hipólito e dividiram o moqueado de caça 
entre todos os Yanomami do xapono. Eu fui uma das primeiras 
pessoas chamadas por Hipólito para receber a caça e ele me 
entregou dois pedaços grandes de carne de xama (anta), que 
peguei desajeitada por não lembrar mais como manusear carne 
depois de tantos anos vegetariana. 

Ainda na casa da liderança, conversei com A. e ele dis-
se que queria saber algo que os Yanomami estavam o pergun-
tando muito: se eu havia levado rancho e se estava passando 
fome. Respondi que não, dando risada. O barco em que pega-
mos carona estava muito carregado com material de saúde da 
SESAI (Secretaria da Saúde Indígena) e malas de viagem, fora 
a caixa de livros doados pelo ISA (Instituto Socioambiental), as 
três caixas de material escolar, os dois quadros negros e as car-
tolinas embrulhadas em sacos plásticos que ficaram no Bicho 
Açu porque não cabiam no barco, e não consegui levar rancho. 
A. respondeu dando risada também e disse que passar fome 
era coisa da cidade, onde se precisa de dinheiro para comer, 
que no xapono ninguém passa fome e que eu poderia comer 
junto com os outros Yanomami. Disse que tinha muita banana, 
farinha (de mandioca) e pupunha. 

A. também me perguntou se eu moraria no posto de 
saúde ou na casa de alguém no xapono. Disse que preferia mo-
rar no xapono, mas ainda não sabia em qual das casas e que 
ataria minha rede no posto de saúde até decidir. Ele pareceu 
aprovar a minha escolha e disse que assim não sentiria muita 
saudade da minha família.
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 Ao finalizar a conversa, A. disse que, se eu fi-
zesse algo que os Yanomami não quisessem ou não gostassem 
ninguém, brigaria comigo, mas apenas me perguntariam o 
porquê de estar fazendo aquilo e me pediriam para parar. Tam-
bém me disse que, se eu ficasse com dúvida se poderia ou não 
fazer algo, não precisaria ficar com vergonha ou fazer escondi-
do, mas que poderia simplesmente perguntar a alguém. Perce-
bi todo o cuidado e a generosidade das lideranças em relação a 
mim.

Ainda neste dia, antes do amoamou, estava andando 
em torno do xapono e encontrei E., um homem com pouco 
mais de trinta anos que falava língua portuguesa, andando no 
sentido oposto. Começamos a andar juntos e conversar sobre a 
situação da escola Kahirayoma do Pukima Beira. Ele me con-
tou que estava muito feliz por saber que eu passaria seis meses 
seguidos trabalhando na escola porque, até então, as profes-
soras napëyoma haviam trabalhado apenas quinze dias. Para 
ele, quinze dias era pouco tempo e nem ele nem os outros Ya-
nomami conseguiam aprender alguma coisa. Ele também me 
contou que preferia um intensivo das disciplinas, por exemplo: 
uma semana de estudo de língua portuguesa e outra semana de 
estudo de matemática, e não um dia de cada disciplina.

Encerrado o Reahu, H. preparou uma reunião para 
discutirmos as atividades da escola Kahirayoma. Não foi mar-
cado um horário específico, apenas foi dito que a reunião co-
meçaria “de manhã”. Sentamos no chão da casa da liderança 
e esperamos por algumas horas até a maioria dos Yanomami 
chegarem. Apesar do motivo da reunião ser a escola, os Ya-
nomami conversaram sobre diversos assuntos antes enquanto 
cheiravam pariká. 

H. tomou a palavra e disse estar muito feliz porque 
eu moraria e trabalharia seis meses no Pukima Beira, me com-
parando às outras professoras napëyoma que apenas ficavam 
quinze dias no xapono, o que lembrou as palavras de Emer-
son. Ele falou que eu era uma napëyoma “de verdade”, saída da 
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nakahika (vagina) da napëyoma e do morõxi (pênis) do napë 
(pessoa não yanomami). Também falou que eu era sua convi-
dada e que era responsabilidade das mulheres me alimentar e 
que ninguém deveria trocar comida comigo. As outras lideran-
ças, M. e A., se pronunciaram no mesmo sentido.

Depois, H. me passou a palavra e eu me apresentei 
a todos da comunidade. Como a maioria dos Yanomami não 
dominava a língua portuguesa, L., irmão de H. que tinha cerca 
de trinta anos, traduziu minha fala a todos.

Foram feitas filas com os alunos de cada turma e cada 
um gritou seu nome para que eu anotasse na lista. Hipólito 
perguntou um por um se tinha material escolar – caneta, lápis, 
borracha e caderno – e pediu para que o buscasse. Cada um 
colocou o material que tinha no chão da casa da liderança e foi 
feita nova divisão partindo os lápis na metade com um terçado, 
para que não faltasse a nenhum aluno. Por causa desta escas-
sez, nós havíamos levado as caixas de material escolar que fica-
ram no Bicho Açu e chegaram alguns dias depois no xapono.

A escola Kahirayoma do Pukima Beira faz parte da 
educação escolar indígena diferenciada e possui uma divisão de 
turmas própria: turma Horearewë (aqueles que engatinham), 
turma Upraarewë (aqueles que andam) e turma Rërëarewë 
(aqueles que correm). Ficou combinado que eu trabalharia na 
escola dando aulas de língua portuguesa e matemática para a 
turma Rërëarewë e acompanhando os professores yanomami 
nas aulas de língua yanomami, língua portuguesa e matemáti-
ca das turmas Horearewë e Upraarewë. E é ., um homem com 
cerca de trinta anos, ficaria com a turma Horearewë e T., da 
mesma idade, ficaria com a turma Upraarewë. À princípio, as 
turmas Horearewë e Upraarewë teriam 32 alunos juntas e a 
Rërëarewë, 29.

Depois de organizadas as turmas, H. pediu que eu fos-
se ao centro do xapono e gritasse o nome de todos os alunos 
para que ajudassem a limpar a escola. No mesmo dia, os huya 
huya (moços yanomami) haviam construído uma espécie de 
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campo de futebol no centro do xapono, que a liderança proibiu 
de ser usada até que a escola estivesse limpa e arrumada. Os 
ihiru foram as primeiras a ajudar: sempre estão em busca de 
movimento, principalmente quando envolve algum napë. Elas 
varreram toda a escola, que estava cheia de poeira e excremen-
tos das aves que estavam morando lá, colocaram o lixo em seus 
cestos pendurados na cabeça e o jogavam fora da escola, lava-
ram cada carteira e arrumaram tudo conforme eu as pedia.

Foto 1 – Escola Kahirayoma, xapono Pukima Beira

Thamirez Lutaif (fev/2020)
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Foto 2 – Ihiru limpando a Escola Kahirayoma, 
xapono Pukima Beira

Thamirez Lutaif (fev/2020)

Foto 3 – Escola Kahirayoma limpa e arrumada, xapono Pukima 
Beira

Thamirez Lutaif (fev/2020)
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Até as aulas, da escola Kahirayoma, começarem de 
fato, E., um huya huya com cerca de 20 anos, me pedia ativida-
des de língua portuguesa e matemática todos os dias. Sentáva-
mos em frente à escola, eu escrevia alguns exercícios aleatórios 
em seu caderno e ele os resolvia enquanto eu estudava outras 
coisas. Ele era um dos alunos mais interessados e essas aulas 
particulares diárias fizeram com que nos tornássemos amigos 
mais próximos.

Depois, sugeri a H. que eu fizesse uma avaliação indi-
vidual com os alunos da turma Rërëarewë para que os conhe-
cesse melhor e ele concordou. Dividi a avaliação em seis etapas: 
ditado em língua portuguesa, leitura em língua portuguesa, 
interpretação de texto, ditado em língua yanomami, tradução 
do yanomami para o português e resolução de problemas ma-
temáticos. O ditado em língua portuguesa consistiu num tre-
cho do livro A Queda do Céu – “Nossos pensamentos e nossas 
vidas são diferentes, porque você é filho dessa outra gente, que 
chamamos de napë.” (ALBERT; KOPENAWA, 2015, p. 63) – e 
a leitura, em outro trecho do mesmo livro – “Os brancos não 
pensam muito adiante no futuro. Sempre estão preocupados 
demais com as coisas do momento.” (Ibidem, p. 64) seguida da 
interpretação de texto. Para o ditado em yanomami e tradução 
do yanomami para o português, escolhi alguns exemplos alea-
tórios da apostila de Iniciação à Língua Yanomami de Hen-
ri Ramirez. Os problemas matemáticos envolveram equações 
simples de soma, subtração, multiplicação e divisão.

Comecei a avaliação com as mulheres, como Emer-
son me sugeriu, e terminei com os homens. Gritava o nome 
de cada um no centro do xapono para que me acompanhasse 
à escola. A avaliação demorou vários dias porque era difícil fa-
zer coincidir o momento de eu chamar o Yanomami e ele es-
tar desocupado no xapono – estavam sempre na roça, fazendo 
farinha, pescando, caçando ou tomando banho. No mais, as 
próprias etapas da avaliação demandavam paciência e tempo 
com cada aluno.
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Confesso que fiquei desesperada ao perceber que a 
turma Rërëarewë era mais heterogênea que eu esperava. Al-
guns alunos acertaram quase todo o ditado, como no caso de 
S., que escreveu “Nossos pensamentos e nossas vidas são dife-
rentes, porque você e filho dessa outra gente, que chamamos de 
napë”, esquecendo apenas o acento agudo na letra “e” e o ponto 
final. Outros trocavam a letra “d” pela “t” e esqueciam a letra 
maiúscula no começo da frase, como L., um huya huya com 
cerca de vinte anos, escreveu: “nossos pensamentos e nossas 
vitas são tiverentes, porque você e filho tesa outra chete, que 
chamamos de napë.”. Outros, ainda, escreveram algo do tipo 
“nosso peçamedo e nosasi vidasi são diveretes, posse você e 
viyo des otra xede, ce eximimos de napë”.

Ao longo das aulas, percebi que a troca das consoantes 
“d” e “t” feita por L. acontecia entre quase todos os alunos, tam-
bém nas letras “b” e “p”  e “f ” e “v”. Isso talvez aconteça porque, 
na língua yanomami, não existem as consoantes “b”, “d”, “f ” e 
“v” e eles confundem as que tem o som mais próximo. Outros 
detalhes como letra maiúscula no começo de frases e em no-
mes próprios e pontuações como vírgula e ponto final também 
eram frequentemente esquecidos pelos alunos.

Todos os alunos liam o trecho escolhido de A Queda 
do Céu pausadamente e muito devagar, mesmo os que enten-
diam melhor a língua portuguesa. Nenhum pareceu dominar 
a interpretação de texto, dizendo não entenderem nada do que 
haviam escrito ou lido sem minha ajuda. Alguns acertaram 
os problemas matemáticos de soma e subtração, mas nenhum 
conseguiu terminar uma multiplicação ou mesmo começar 
uma divisão.

Por fim, fiz a avaliação com os três professores do 
xapono: É., T. e M., todos com cerca de trinta anos. Durante a 
avaliação de matemática, me chamou a atenção o modo como 
Tomás resolveu a divisão de 24 por 2: ele falou em voz alta “vou 
dividir 24 anzóis para duas crianças”, desenhou duas crianças, 
24 anzóis e uma linha saindo de cada anzol em direção a uma 
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das crianças até que cada criança finalmente tivesse 12 anzóis. 
Percebi que a abstração era a parte que os alunos mais tinham 
dificuldade em relação à matemática e que facilitaria pensar 
em exemplos práticos baseados em situações cotidianas do 
xapono.

Desde a avaliação até o fim das minhas aulas, percebi 
a bagunça, a confusão, a desorganização e o improviso pró-
prios da escola indígena, o que, ao meu ver, faz parte de um 
aconchego inalcançável na escola tradicional. A rotina escolar 
era marcada pela presença dos ihiru: entrando e saindo da es-
cola quando a porta estava aberta ou pulando a cerca quando 
a porta estava fechada, gritando, chorando, tocando flauta, pu-
lando em cima das cadeiras ou tentando acertar as galinhas 
com estilingue. L., filha do professor É. com menos de cinco 
anos, era protagonista nesses atos dos ihiru: tentava improvisar 
uma rede com uma toalha pendurando suas pontas na cerca 
da escola. 

Aconteciam outras coisas no mesmo sentido entre os 
adultos: O., uma mulher com pouco mais de vinte anos esposa 
do professor É., passeava com L., filho recém-nascido do ca-
sal, na sala de aula e revezava o filho com o marido. Emerson 
aplicava pariká em Tomás e levava pẽẽ (brejeira) para os mais 
próximos, fora outros que levavam peixes recém-assados na 
folha de bananeira, banana verde cozida ou chibé de farinha 
de mandioca ou pupunha para comer e tomar durante a aula. 
No mais, enquanto eu ficava sentada acompanhando a aula dos 
professores yanomami, sempre tinham no mínimo dois ihiru 
pulando em mim.

Por sorte, parte do meu desespero em relação à de-
sorganização da escola passou quando A. chegou no Pukima 
Beira. Devido à sua longa experiência com educação indígena 
entre os Yanomami do Rio Marauiá e por dominar a língua 
yanomami, ela parecia a melhor pessoa para me ajudar a orga-
nizar a escola Kahirayoma em todos os sentidos.

As caixas de material escolar que havíamos comprado 
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e os livros doados pelo ISA chegaram no mesmo bote que A. 
Distribuímos os cadernos, lápis, borrachas e apontadores entre 
os alunos de cada turma e o restante ficou sob responsabilida-
de dos professores yanomami. A. fez um discurso em língua 
yanomami explicando a dificuldade de comprarmos e trans-
portarmos todo o material até o xapono, pedindo para que cui-
dassem bem de tudo.

Fiz uma reunião com A. e os professores É. e T. na 
escola. Dividimos de novo as turmas porque a Horearewë e a 
Upraarewë estavam misturadas conforme a lista feita na reu-
nião na casa de H. e havia muitos alunos que não dominavam 
a língua portuguesa na Rërëarewë. Depois da nova divisão, a 
turma Horearewë contou com 20 alunos entre 10 e 21 anos, a 
turma Upraarewë, com 23 alunos entre 13 e 23 anos e a Rërëa-
rewë, com 12 alunos entre 20 e pouco mais de 30 anos. Con-
tudo, esta divisão também logo foi desfeita porque as turmas 
continuaram muito heterogêneas. Conversamos com Hipólito 
e ele pediu a M. que voltasse a dar aulas, assim teríamos quatro 
professores e mais turmas. No fim, organizamos cinco turmas 
– Horearewë I, Horearewë II, Upraarewë, Rërëarewë I e Rërëa-
rewë II – com cerca de doze alunos em cada uma.

Foi um alívio ter as turmas organizadas, mas surgiu 
o problema do tempo e do uso do espaço da escola. A escola 
Kahirayoma tinha apenas um quadro branco, o que também 
é inadequado ao contexto do xapono porque a tinta do pincel 
acaba rápido e o lixo fica espalhado em torno da escola. Por 
sorte, levamos mais um quadro negro e giz, o que possibili-
tou que duas turmas tivessem aulas simultaneamente. Assim, 
decidimos que M. com a turma Horearewë I e T. com a turma 
Upraarewë usariam a escola das 7h30 às 9h30, É. com a turma 
Horearewë II e M. com a turma Rerearewë I a usariam das 9h45 
às 11h45 e eu com a turma Rerearewë II, da 13h30 às 16h30.

Depois, eu e A. perguntamos sobre a situação geral 
escola Kahirayoma aos professores, e eles nos disseram que 
estavam seguindo o calendário dos napë: aulas de quatro ho-
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ras de segunda a sexta e folga no fim de semana, respeitan-
do feriados e férias prolongadas. Também disseram fazer um 
planejamento de aula, onde escreviam o “assunto”, “tempo” e 
“como fazer” de cada aula. Tudo parecia muito inadequado ao 
contexto do xapono e sugerimos repensar o modo de se fazer 
escola no Pukima Beira. Ao fim da reunião, decidimos seguir o 
padrão de quatro dias de aula e dois dias de folga, sem feriados 
ou férias prolongadas, e um currículo pós-feito, ou seja, o con-
teúdo ensinado em cada aula seria elaborado junto com os pró-
prios alunos sem planejamento prévio. Na prática, se déssemos 
aula segunda, terça, quarta e quinta, folgaríamos sexta e sába-
do e recomeçaríamos domingo e assim por diante. No geral, o 
conteúdo da turma Horearewë I era coordenação motora, da 
Horearewë II era alfabetização em língua yanomami e intro-
dução à matemática, da Upraarewë era alfabetização em língua 
portuguesa e matemática básica, da Rërëarewë I era português 
e matemática e da Rërëarewë II era português avançado e ma-
temática avançada.

Quando A. foi embora, finalmente escolhi a casa em 
que eu ataria minha rede no xapono: a casa do professor T. Ele 
e sua família me acolheram para morar junto, dormir junto, 
acordar junto, comer junto, banhar junto, fazer farinha junto, 
pescar junto e tudo o mais junto. Sempre demonstravam preo-
cupação em saber se eu estava me sentindo feliz ou com fome. 
Toda noite antes de dormir, C., irmã de T. com pouco mais de 
trinta anos, me ensinava cestaria yanomami e Tomás me dava 
aulas de língua yanomami.

Apesar do planejado ter sido morar no Pukima Beira 
durante o primeiro semestre de 2020 inteiro, tive que ir embora 
em abril em meio à xawara (epidemia relacionada ao contato 
com os napë) do coronavírus. Assim como as crianças Yano-
mami choraram inconsoláveis sem intervenção nenhuma da 
própria mãe ou demais Yanomami do xapono, chorei demasia-
damente por horas quando descobri que precisaria ir embora. 
Tomei banho na beira do rio para tentar parar de chorar e E., 
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uma moko moko com menos de vinte anos, me acompanhou 
com L. no colo sem falar nada. Todos os Yanomami me dei-
xaram chorar e gritar sozinha, demonstrando preocupação 
apenas no olhar. Entendi o quão reconfortante era chorar no 
xapono sem nenhuma pessoa perguntando o que aconteceu 
ou fazendo algo para que eu parasse de chorar, como acontece 
entre os napë. Somente quando acabei de chorar, os Yanoma-
mi voltaram a se aproximar de mim e disseram estar tristes e 
bravos porque eu iria embora e porque me viram chorando. 
Apesar do pouco tempo que morei no Pukima Beira, foi o sufi-
ciente para que eu fosse cativada e capturada por eles.
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Antropologia e Marxismo: de Karl Marx a 
Maurice Godelier

 Tharcísio Santiago Cruz

Introdução
Na tentativa de abordagem sobre a proximidade entre 

a antropologia econômica e marxismo, o tema trabalho pode 
receber certa evidência. A ciência antropológica permite que 
façamos uma leitura não apenas dos aspectos econômicos, mas 
como possibilidade de compreender e interpretar as perspec-
tivas das culturas em diversas formas de existencia material e 
ontológicas de sociedades existentes ou desaparecidas.

As oportunidades de discussão e debate sobre mar-
xismo merecem o cuidado do olhar critico, pela sua densidade 
teórica e pela atualidade do tema e seus respectivos autores. 
O momento atual de extrema vulgarização e agressividade ao 
marxismo, protagonizado por grupos e sujeitos apegados ao 
pensamento e práticas ultaconservadoras nos leva ao empre-
nho em mostrar dentro de nossas possibilidades a seriedade 
e esforço empreendidos por autores e estudiosos com densa 
formação filosófica, teórica e política.

A compreensão sobre sistemas sociais, econômicos 
e culturais é discutido a partir da convergência das ciências 
econômica e antropológica, como alternativas teóricas capazes 
de dimensionar a abrangência de situações econômicas trata-
das por estas ciências  e seus métodos. Os autores Karl Marx 
e Maurice Godelier e sua opção pelo marxismo na antropolo-
gia, são significativos exemplos sobre possíveis escolhas teóri-
cas  que podem responder as determinadas indagações sobre a 
existência e a própria estrutura de inúmeras sociedades.
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Karl Marx e as formações sociais
A possibilidade minima de discussão sobre a proxi-

midade entre marxismo e antropologia econômica a partir da 
contribuição teórica do próprio Karl Marx e autores da antro-
pologia, como Maurice Godelier. Possibilita um exercicio de 
aproximação entre campos de conhecimento, principlmente 
do antropológico com o econômico, que Godelier (1974), de-
fine como campo que demosntra relações em nível interior e 
exterior junto aos demais da vida social.

Nas Formaçôes econômicas Capitalistas, Karl Marx 
(1980) propõe o uso de categorias analíticas elaboradas pelo 
filósofo Friedrich Hegel, que fundamentam conceitualmen-
te um modelo reflexivo sobre a perspectiva de dimensionar 
a dualidade entre natureza e existência, tal como o mediato 
e imediato; exterior e interior; objetividade e subjetividade e a 
propria dualidade entre existênca e essência. Isto possibilita que 
possamos tentar interpretar a matéria como realidade  sócio-
-histórica a  partir de múltiplos modelos.

O universo de categorias abstratas apontadas na ver-
tente teórica de Marx é também a possibilidade de reflexão so-
bre a formação de sociedades, de acordo com a ênfase sobre a 
constituição em suas formas originárias.

No cerne de leituras sobre categorias abstratas, Hegel 
(1980) elaborou um dos mais relevantes modelos dialético que 
consiste em forma de explicação da realidade com base em ar-
gumentos de oposições, assim propôs um esquema de método, 
composto por : tese, antitése e sintese. como afirmação inicial 
dada, a antítese em oposição à tese e a síntese como união den-
tro do conflito. A síntese torna-se uma nova tese, que contrasta 
com uma nova antítese gerando uma nova síntese. Evidencia-se 
desta forma, a contradição entre pensamento e realidade, as 
coisas se desenvolvem pela oposição dos contrários: filosofia, 
ciência e religião são vivos numa existência dialética.

A construção teórica da dialética de Hegel funda-
menta-se no idealismo que trata do movimento do espírito. A 
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dialética elaborada por Karl Marx como método de análise da 
realidade, vai do concreto ao abstrato e oferece um papel fun-
dante para análise do processo de abstração.

Marx em certa medida, atualiza o pensamento de He-
gel, não se trata de simples ‘inversão’ evidencia o teor crítico de 
sua filosofia, consequentemente, “...como necessidade histori-
camente emergente de ir além do que se poderia conter dentro 
dos limites do sistema hegeliano.” (Mezáros, 2011, p.53) 

Par o autor de Para além do capital, 
A filosofa de Hegel foi originalmente concebida em circunstâncias 
históricas de grandes conflitos sociais e – apesar dos ajustes con-
servadores de seu autor em seus últimos anos – jamais perderia as 
marcas de uma era dinâmica de transição. A permanência de tais 
marcas permitiu à filosofa hegeliana abrir-se a uma série de inter-
pretações radicais, inclusive a mais impressionante e abrangente de 
todas, corporificada no socialismo marxista. (Mezáros,2011, p.54)

Na dialética, há uma significativa elaboração na Grécia 
antiga, com a atuação de filósofos como Demócrito e Epicuro, 
ou seja, a dialética da natureza dos gregos, que pode tambem 
ser compreendida como a arte do diálogo. Na modernidade 
como o modo de se pensar as contradições da realidade, forma 
de compreensão da realidade como essencialmente contraditó-
ria e em transformação. 

 Dialética e trabalho
O trabalho como realidade empírica possibiliou o ser 

humano a contrapor-se como sujeito à natureza. O homem faz 
parte da natureza, mas com o trabalho, ele a transforma. Não 
deixa de pertencer, mas de uma forma não por inteiro. 

O trabalho é a atividade em que o homem domina as 
forças naturais, se cria a si mesmo. A partir disso tudo foi pos-
sivel, segundo Marx à divisão do trabalho, propriedade privada 
e o agravamento da exploração do trabalho sob o capitalismo.

Karl Marx foi propositor do caráter materialista da 
dialética. Anteriormente uma dialética edificada em três leis1. 

1 Por causa de diferentes interpretações quanto ao número de leis fundamentais do mé-
todo dialético pelos autores, podemos dizer que são quatro leis para maior facilitação: A 
ação recíproca, unidade polar ou “tudo se relaciona”; a mudança dialética, negação da 
negação ou “tudo se transforma”; a passagem da quantidade à qualidade ou mudança 
qualitativa; a interpenetração dos contrários, contradição ou luta dos contrários. 
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A primeira lei é sobre a lei da passagem da quantidade à qua-
lidade. A segunda é a lei da interpenetração dos contrários, ou 
seja, a idéia de que tudo tem a ver com tudo, que os lados que 
se opõem, são na verdade uma unidade, da qual um dos lados 
prevalece. A terceira lei é a da negação, da qual a negação e a 
afirmação são superadas.

Desta forma, o resultado para a interpretação dialéti-
ca, é que as coisas não são analisadas na qualidade de objetos 
fixos, mas em constante movimento, encontrando-se sempre 
em vias de se transformar; o fim de um processo é sempre o iní-
cio de outro. Em certa medida as coisas não existem isoladas, 
destacadas uma das outras e independentes, mas se constituem 
como um todo unido. A união dialética não é uma simples adi-
ção de propriedades de duas coisas opostas, simples mistura 
de contrários, por isto seria um obstáculo ao desenvolvimento. 
A característica do desenvolvimento dialético é a afirmação e 
comprovação do princípio das negações.

Karl Marx (1969), ao elaborar um método dialéti-
co como possibilidade de análise social, construiu no campo 
científico das ciências economicas instrumentais teóricos que 
permitiram interpretar a formação de distintas formas de pro-
priedade, presentes na transmissão e reprodução de formações 
sociais, que segundo o autor estariam na condição de pré- ca-
pitalistas.

Um dos pressupostos para esta separação tratado por 
Max, é sobre  separação dentro do próprio universo do tra-
balho, ou seja, “... a separação do trabalho livre das condições 
objetivas de sua efetivação - dos meios e do material do trabalho’ 
(Marx,1969, p.65). Desta forma o trabalhador se vê separado 
da terra e de uma das primeiras formas de propriedades livre, 
como da propriedade comunal no modelo oriental.

Marx dimensiona a análise para modalidades de pro-
priedade sendo instituídas a partir de comunidades que estão 
muito próximas das famílias que compunham tais comunida-
des. Neste sentido, se constituiu segundo autor, as primeiras re-
lações e noções de propriedade, ou seja, a própria constituição 
desta noção,
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 “O primeiro pressuposto desta forma inicial da propriedade da 
terra é uma comunidade humana, tal como surge a partir da evo-
lução espontânea: a família, a tribo formada pela ampliação da fa-
mília ou pelos casamentos entre famílias, e combinações de tribos. 
(Marx,1969, p.65)
 

Neste sentido, a noção de propriedade foi sendo for-
mada dentro de uma forma de uso comum, tribal, clânica em 
uma condição de coletividade, assim, 

A propriedade — ou seja, a relação do indivíduo com as condições 
naturais de trabalho e reprodução, a natureza inorgânica que ele 
descobre e faz sua, o corpo objetivo de sua subjetividade — aparece 
como cessão da unidade global ao indivíduo, através da mediação 
exercida pela comunidade particular. (p. 67)

Estas formas de família e propriedades se inserem em 
modalidades, em certa medida, ancestrais que retratam a di-
versidade de possibilidades de uniões entre os homens, reve-
lam segundo Engels (2002), verdadeiros “sistemas de parentes-
co e formas de famílias”, presentes nas  Américas e espalhados 
pelo mundo. 

As formas de existência dos grupos humanos e sua 
capacidade de produzir seus meios de existência, ou seja, “O 
modo pelo qual os homens produzem seus meios de subsis-
tência depende, antes de tudo, da natureza dos meios que eles 
encontram e têm de reproduzir”. (Engels, 2002, p.113)

Marx também analisa a constituição do Estado a par-
tir de mudanças nas formas de propriedade, surgimento de 
uma instituição que supera a propriedade comunal, seguido da 
divisão entre cidade e campo2,

A segunda forma é a antiga propriedade comunal e do Estado, que 
provém, particularmente, da união de várias tribos numa cidade, 
por acordo ou conquista, e ainda é acompanhada pela escravidão. 
Ao lado da propriedade comunal já encontramos a propriedade pri-

2  Em O Capital, Karl Marx analisa a partir da instituição da propriedade feudal, o pro-
cesso de separação entre cidade e campo, quando argumenta que”. A expropriação do 
produtor rural, do camponês, que fica assim privado de suas terras, constitui a base de 
todo o processo. A história da expropriação assume coloridos diversos nos deferentes 
países, percorre várias fases em sequência diversa e em épocas históricas diferentes.” 
(Marx,1980, p.831)
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vada móvel, e mais tarde a imóvel, em desenvolvimento, mas como 
forma anormal, subordinada à propriedade comunal. (p.115)

Antropologia econômica
Para Maurice Godelier (1971) a antropologia econô-

mica pode ser definida como, “ramo da antropologia que trata 
dos sistemas econômicos das sociedades primitivas e rurais.” 
(Godelier, p.144). A antropologia permitiu que pudesse ser fei-
ta a comparação entre as diversas formas de sociedades, comu-
nidades e a propriedade. A antropologia econômica compara 
diferentes “sistemas econômicos reais e possíveis”,

“ Ao lado de la Economia política” dedicada, segundo parece, al 
estudio de las saciedades industriales modernas, mercantiles o pla-
neadas, la Antropologia Econômica quiere en cierto modo ser como 
la “extension” de Ia Econornia política a las sociedades abandonadas 
por el economista. (Godelier, 1969, p.3)

A ciência antropológica assim, segundo Godelier, se 
depara com diferentes modelos de sociedades e poder, tais 
como: sociedades primitivas, sociedades sem classes, rurais, 
sociedades sem classes. Com isto permite o estudo de inúme-
ras formas de produção econômicas, ou seja: de coleta, caça, 
agricultura intensiva, agricultura extensiva, agricultura irriga-
da, horticultura, (GODELIER, 1971)

Desta forma a antropologia econômica lida com os 
estudos sobre sociedades com modelos de Estado como: Inca, 
Asteca, Maia, Egípcia em que as instituições político-religiosas 
contribuíram para a edificação destas formas de poder.

Nestes diferentes modelos de sociedades, a categoria 
trabalho tornou-se fundamental para que pudessem ser carac-
terizados diversos modos de produção, o autor define assim 
que estas, “não surgem como separadas das relações sociais, 
políticas, religiosas, de parentesco. “ (p.156) e ela assim revela 
amplitude da divisão do trabalho, ao mesmo tempo uma di-
visão sexual, em que relações de parentesco, usufruto do solo, 
diferentes relações de propriedade, ou seja, “ são relações de 
parentesco que dominam a vida social.” (Godelier, 1971, p.157)
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Um dos principais problemas enfrentados pela Antro-
pologia econômica é sobre a distinção entre sociedades “primi-
tivas” e rurais. Godelier define assim por primitivas, como,

“os produtores controlam os seus meios de produção e os eu próprio 
trabalho; que  a produção é orientada para a satisfação das necessi-
dades do que para a busca de um lucro; que a troca; quando existe, 
se orienta por princípios culturalmente determinados de equivalên-
cia entre os bens e os serviços que circulam entre as partes.” (p.161)

No caso das sociedades rurais, traz em si diversas ca-
tegorias de existência e a produção de um “fundo de renda” que 
possibilita o estabelecimento de diferentes relações tais como 
de exploração, ou em épocas mais recentes de assalariamento e 
diversas modalidades de consumo.

Godelier (1989), argumenta que os homens diferente 
de outros animais precisam produzir sua existência e com isto 
inventam diferentes formas de atuar na natureza, assim ‘produ-
zem pois a cultura e fabricam a história...a história da natureza, 
que como se sabe consiste num processo evolutivo da matéria 
viva, das espécies vegetais e animais...” (p.17)

Em certa medida, há uma aproximação de Godelier 
da tese de Marx de que o homem transforma a natureza e ao 
mesmo tempo se transforma, refirmando lei da dialética, 

“...à ideia de que todas as formas que põem o homem em movimen-
to o fazem inventar novas formas de sociedade, mais profunda e sua 
própria capacidade de transformar suas relações com a natureza, 
transformando a mesma natureza. E essa mesma capacidade que a 
aporta os meios materiais para estabilizar tal movimento, para fixá-
-lo durante um período mais ou menos largo em uma nova forma 
de sociedade, para desarrolhar e estender muito mais a de seus luga-
res de origem determinadas formas novas de vida social inventadas 
por ele.” (p.18)

Maurice Godelier argumenta que não se deve analisar 
as condições de reprodução econômica e seus sistemas sociais 
tendo por base os determinantes do sistema capitalista ou so-
cialista, e reforça sobre tal compreensão, 
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“... nós vamos fazê-lo apoiando-se nos dados recolhidos pelos antro-
pólogos que tem submergido nas sociedades cada vez mais desloca-
das, transtornadas até seu aniquilamento pela expansão das socie-
dades industriais.” (p.48)

O autor nos indica assim as inúmeras possibilidades 
de realidades socioeconômicas e culturais existentes, cabendo 
aí um papel de extrema importância da antropologia, para ten-
tar estudar e revelar estes modelos.

Desta forma esta não deixa de ser uma discussão fi-
losófica, no sentido de tratar de diferentes concepções sobre 
a natureza, diferentes formas de racionalidades, neste  caso 
culturais e econômicas. Para Godelier (1974) o comportamen-
to econômico racional se define finalmente no confronto dos 
sistemas econômicos distintos e das diversas doutrinas que 
pretendem explicar seus mecanismos e suas possibilidades.” 
(p.11). O autor se refere aos dois grandes modelos de raciona-
lidade econômica: capitalista e socialista.

Neste aspecto uma das doutrinas sobre a racionalida-
de socialista pode ser encontrada na construção teórico-filosó-
fica de Friedrich Hegel, sobre a dialética, compreendida como 
modalidade explicativa fundamental para a análises e proposi-
ções filosóficas de Marx.

Em Godelier (1974) encontramos uma definição de 
econômico, que de forma resumida apresentamos aqui, de 
acordo com o antropólogo, o econômico se define em “ termos 
formais,  estruturais e nao no comportamento...que a estrutura 
de um sistema economico específico se suponha como tal... que se 
conheça uma certa estrutura das necessidades dos membros de 
uma sociedade...”(p.15), se refere a compreensão da totalidade 
de um sistema econômico, seu alcance e sua aceitação enquan-
to referencia para determinadas estruturas socioeconômicas.

Para Godelier (1974), coube a antropologia elaborar 
a descrição de estruturas de inúmeras sociedades, que não são 
essencialmente capitalistas ou socialistas, o conhecimento des-
tas estruturas e como estão compostas por seus aspectos: reli-
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giosos,  parentescos e autoridade só pode ser compreendido, se 
forem analizados não de forma desarticulada aos seus divesos 
níveis de conhecimento. Neste sentido,

“ A antropologia econômica, recorre e analisa informaçôes sobre o 
funcionamento e evolução da economia das sociedades primitivas e 
tradicionais e trata de construir uma teoria deste funcionamento e 
desta evolução... ” (Godelier, p. 243)

Um outro aspecto também analizado por Godelier 
(1989) é o que discute a interligação entre economia e cultura, 
o que nos faz reportar a uma das teses centrais de Marx, de 
que “ o homem produz sua historia”. Ao mesmo tempo produz 
sua cultura, o que para muitas sociedades torna-se o sentido a 
separação entre natureza e cultura, o autor analisa que, 

La frontera entre la naturaleza y la cultura, la distinción entre lo ma-
terial y lo ideal tienden, por otra parte, a borrarse cuando se analiza 
la fracción de la naturaleza que há sido sometida directamente al 
hombre, producida o reproducida por  el hombre (animales y plan-
tas domésticos, utensílios, armas, ropas...).Esta naturaleza exterior 
al hombre no es exterior a la cultura, a la sociedad, a la história.
(Godelier, 1989, p.21)

Faz referência, o antropólogo, a natureza transforma-
da, por meio da ação do homem. Trata-se de uma realidade 
material e ideal, uma intervenção e produção, uma atuação 
consciente do homem na natureza ao mesmo tempo cons-
truindo sua historia.

Sem dúvida de acordo com a leitura antropológica de 
Maurice Godelier, amplia as noções aqui apresentadas, dentre 
tais, destaco, o conceito de dom e as condições de reprodu-
ção econõmica que estão ligadas as “condições de produção 
e reprodução dos laços sociais” (Godelier, 2001). O paradoxo 
apontado pelo antropólogo a partir do modelo de sociedade 
capitalista e suas tenazes zonas de exclusão econômica, as so-
ciedades em que os laços sociais permitem o pertencimento e 
a existência de modelos de economia cujo dom e dádiva sao 
elementos reguladores das relações entre grupos e seus mode-
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los culturais.
Inegavelmente, estao presentes nas análises de Go-

delier a existência dos bens, em outras formas de sociedades, 
como o potlhach e solidariedade, que nas sociedades moder-
nas e industriais se faz presente. Numa sociedade de mercado 
como a nossa a qual os bens em que se dão, e estão no cerne 
dos intercambios sociais, ou em que se vendem e acumulam. 
São reflexões apresentados por Godelier que se tornam atuais.

Considerações Finais
Karl Marx esta presente atraves do marxismo nas aná-

lise de Godelier, principalmente em sua tentativa de analisar 
diversas forma de sociedades e seus modelos culturais e eco-
nômicos, com a contribuição de conceitos e categorias mar-
xistas, o trabalho é um significativo exemplo. De certa forma o 
trabalho esta presente em quse todas as formas sociais, mesmo 
em diferentes modalidades e configurações, é possivel perce-
ber uma verdadeira dialética na comparação destas inúmeras 
formas sociais.

A leitura de Maurice Godelier sobre marxismo e sis-
temas econômicos nos permite a minima compreensão da 
aproximção teórica da antropologia com este campo de conhe-
cimento. Para além da própria reflexão sobre a existência de 
diversos modelos socioeconomicos e culturais e sua propria 
existência.

Godelier (1971)  enumera tanto sociedades rurais, 
primitivas ou sem estado, comunidaes e sociedades com Esta-
do, como as sociedades précolombianas (Asteca, e Maia), se-
melhantes as sociedades amazônicas, como a Marajoara.

O argumento de Pierre Clastres (2017) sobre socie-
dades com e sem Estado, mas que confrontram momentos 
diferentes em termo de tecnologias, ou seja, “ a historia pós-
-colombiana na America apresenta o caso  de popualações de 
agricultores sedentários que, ob o efeito de uma revolução téc-
nica...preferiram abandonar a agricultura para se dedicarem de 
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maneira quase exclusiva a caça...” (p.176), o que implicou em 
mudanças nas formas de deslocamentos.

Ambos os autores demonstram o quanto há  diversi-
dade de sociedades e seus modos de existencia cultural e eco-
nômica e ao mesmo tempo, como o gigantesco processo de 
constituição de socidadese sua economias, como no capitalis-
mo e socialismo em certa medida interferiram e interferem em 
inumeras outras formas de sociedades.

Godelier de certa maneira expôe uma perspectiva an-
tropológica a aprentemente pouco difundida, a do marxismo e 
antropologia. Um alternativa teórica real de possibilidades de 
estudos sobre inumeras questoes sociais. Creio que suas pro-
prias palavras esclarecem essa dimensão de escolha cientifica.

Ser marxista em Antropologia significa muito mais do que ser um 
professor de Antropologia. É necessário fazer algo, praticar a An-
tropologia para além de certos conchavos acadêmicos, de certos 
guetos universitários. Por exemplo, não se trata tanto de estudar os 
bascos ou os árabes, mas sim de estudar com os bascos e com os 
árabes os problemas que eles se colocam. Essa é uma mudança a 
qual a Antropologia está obrigada a cumprir: não estudar os ho-
mens como objetos, mas sim estudar seus problemas com eles como 
sujeitos que são. E essa é uma mudança difícil, pois muitos antropó-
logos preferiram seguir escrevendo livros sobre os bascos e os ára-
bes sem se comprometer. (Godelier, 2018, p. 183)
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